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SINOPSE

 trabalho apresenta informações sobre epi-
demiologia, oferta e demanda por serviços
de saúde, mercado de trabalho, gastos e fi-

nanciamento de saúde no Brasil. Os dados utili-
zados foram organizados para, sempre que possí-
vel, apresentar informações desagregadas nos
níveis regional e estadual, na perspectiva de ex-
plorar os diferenciais porventura existentes en-
tre essas esferas geográficas. O trabalho, elabora-
do como subsídio à construção do Índice de Des-
envolvimento Humano no Brasil, utilizou, em
muitos casos, indicadores per capita como forma de
avaliar as diferenças entre as privações humanas
no campo da saúde existentes nos níveis regional
e estadual.

O

O CONTEÚDO DESTE TRABALHO É DA INTEIRA E EXCLUSIVA RESPONSABILIDADE DE SEU AUTOR,
CUJAS OPINIÕES AQUI EMITIDAS NÃO EXPRIMEM, NECESSARIAMENTE, O PONTO DE VISTA DO

MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO.
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1  INTRODUÇÃO

O objetivo deste trabalho é apresentar uma base
de dados para subsidiar a elaboração do Relatório
de Desenvolvimento Humano do PNUD, relativo ao
Brasil, no que se refere ao tema saúde. Os dados
apresentados incorporam os seguintes subtemas:
(i) epidemiologia; (ii) demanda por serviços de
saúde; (iii) oferta de serviços de saúde; (iv) mer-
cado de trabalho em saúde; e (v) gastos com saúde.

Procurou-se dar ênfase à preparação de dados
que tivessem desagregação estadual, uma vez que
os indicadores de desenvolvimento humano bus-
cam avaliar os diferenciais relativos aos estados
no Brasil. Sendo assim, boa parte dos dados apre-
sentados são referenciados à totalidade das uni-
dades da Federação no Brasil. Tal fato torna este
relatório portador de informações inéditas, uma
vez que alguns dados, especialmente aqueles rela-
tivos ao financiamento da saúde nos estados,
nunca foram divulgados.

A organização do tema epidemiologia procurou avaliar
dados relacionados a mortalidade infantil, morta-
lidade por grandes grupos de causa, mortalidade
geral, mortalidade materna, e principais causas
de internação hospitalar, como proxy da morbidade
no Brasil. Os dados referem-se às décadas de 80 e
90. Logo no início dessa parte, é apresentada uma
tabela com as projeções anuais de população para
1980 — 2000, por unidade da Federação. Essas
projeções servem de base para o cálculo de todos
os indicadores per capita existentes nessa base de da-
dos.

Quanto ao tema demanda por serviços de saúde, foram traba-
lhadas informações sobre taxas de utilização dos
serviços de saúde pela população, segundo níveis
de renda, atendimentos pagos e demanda dos ser-
viços, segundo o tipo de atendimento e a natureza
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do estabelecimento. As informações para esse
bloco são do suplemento especial de saúde da PNAD

1986, e a desagregação obtida é para regiões e al-
guns estados.

Com os dados sobre oferta de serviços de saúde buscou-se de-
talhar a magnitude da oferta de estabelecimentos
de saúde, segundo a natureza dos serviços oferta-
dos (hospitalares e ambulatoriais), a forma de
propriedade dos estabelecimentos (pública ou
privada), e a disponibilidade de leitos hospitala-
res. A produção de serviços, em termos de proce-
dimentos ambulatoriais, consultas e internações,
também é registrada.

O mercado de trabalho em saúde é analisado tendo em vista
mapear a magnitude do emprego nas instituições
de saúde e avaliar as três principais categorias
profissionais com nível universitário do setor:
médicos, odontólogos e enfermeiros. No caso dos
médicos, é feito um estudo especial, que mostra a
evolução do emprego médico no período 1980—
1992. Utilizaram-se os dados de emprego, e não de
indivíduos, dado que o Censo Demográfico de
1991 ainda não disponibilizou as informações
sobre características socioeconômicas da popula-
ção, impedindo a análise das profissões de saúde,
como foi feito em trabalhos anteriores [Medici
(1985)]. Buscou-se, também, conhecer como o
emprego dos médicos se distribui em estabeleci-
mentos públicos e privados.

Por fim, no que se refere aos gastos com saúde, buscou-
se, numa primeira parte, conhecer o gasto de to-
das as esferas de governo, de forma agregada,
mapeando suas relações com a magnitude do PIB e
com a totalidade dos gastos públicos. Em seguida,
são avaliados os gastos estaduais por unidade da
Federação e as transferências federais de recur-
sos para os estados, no período 1986 — 1990.

O trabalho utilizou, em grande medida, a idéia
de indicadores per capita como forma de avaliar as di-
ferenças entre as privações humanas por estado,
relativas a diversos indicadores. Sempre que pos-
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sível, foi incorporada a informação mais atuali-
zada, ainda que a produção de estatísticas de saú-
de tenha diminuído seu ritmo ao longo dos anos
80.

2  DADOS EPIDEMIOLÓGICOS

a) Mortalidade Infantil

Uma primeira questão a ser abordada refere-se
aos índices de mortalidade infantil. Segundo os
demógrafos, esses índices costumam ser mais fi-
dedignos no Brasil quando estão associados aos
censos demográficos. Tomando como base as es-
tatísticas censais, observa-se que, nos últimos
quarenta anos, ocorreram grandes progressos na
redução da mortalidade infantil no Brasil. As ta-
xas de mortalidade infantil, que se situavam na
faixa de 163,4 por mil em 1940, chegaram a 87,9
por mil em 1980, como demonstra o gráfico 1.

Os dados de mortalidade infantil poderiam ser
estimados, adicionalmente, de duas formas: ou
pelas estatísticas do registro civil ou pela declara-
ção de nascimentos do Ministério da Saúde. No
entanto, essas duas fontes esbarram tradicio-
nalmente em um grande obstáculo: o forte sub-
registro de nascimentos e de óbitos no Brasil, cuja
magnitude é ainda maior nas regiões menos des-
envolvidas do país, como é o caso dos estados das
regiões Norte e Nordeste.
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GRÁFICO 1
Taxas de Mortalidade Infantil no Brasil: 1940—

1991
(por 1 000)

0
20
40
60
80

100
120
140
160
180

1940 1950 1960 1970 1980 1991

163,4
146,4

121,1 113,8

87,9

41,8

 

Fonte: Censos demográficos de 1940 a 1980. Os dados de

1991 são estimativas do autor .

Em outras palavras, as taxas de mortalidade in-
fantil são definidas como a razão entre óbitos de
crianças entre 0 e 12 meses e o número de crian-
ças nascidas vivas em um determinado ano de re-
ferência. Esta razão é expressa em termos de óbi-
tos por cada 1 mil nascidos vivos. Portanto, co-
nhecer a magnitude do sub-registro de nascimen-
tos e óbitos é vital para se estabelecer uma boa
qualidade da estatística.

Para resolver esse problema, tanto o IBGE como o
Ministério da Saúde têm produzido estimativas
de sub-registro de nascimentos e óbitos. Essas es-
timativas são bastante distintas segundo a fonte,
gerando dados de mortalidade infantil diferentes
segundo a estimativa. O gráfico 2 evidencia as es-
timativas de mortalidade infantil de Simões
(1989b) e Szwarcwald, Chequer e Castilho
(1992) para o Brasil, no período 1981—1987. Es-
timativas de mortalidade infantil segundo esses
autores para as distintas regiões do Brasil podem
ser observadas nas tabelas 3 e 4 da parte 1 do ane-
xo estatístico.
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Observa-se, portanto, que, de acordo com a fonte
primária do dado a ser utilizada (estatísticas do
registro civil do IBGE ou declarações de nascimen-
tos e de óbitos do Ministério da Saúde) e a metodo-
logia de estimativa do sub-registro de nascimen-
tos e óbitos a ser utilizada, pode-se chegar a resul-
tados muito distintos.
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GRÁFICO 2
Estimativas de Mortalidade Infantil

Brasil: 1981—1987 (por 1 000)

40
45
50
55
60
65
70
75
80

1981 1983 1985 1987

Quando se consideram as estimativas de morta-
lidade infantil regionais, sobrevêm alguns pro-
blemas adicionais. Primeiramente, a questão dos
altos níveis de sub-registro das regiões Norte e
Nordeste. Os diferenciais entre as estimativas de
Simões e Szwarcwald et alii para essas duas regiões,
em 1987, são de 38% e 40%, respectivamente.

Em segundo lugar, poucos demógrafos vêm-se
dedicando a estimar a mortalidade infantil esta-
dual no período intercensitário. Somente Simões
vem trabalhando mais sistematicamente para
esse fim, como tarefa preparatória para sua tese
de doutoramento. A tabela 7 da parte 1 do anexo
estatístico mostra alguns resultados estaduais.
Verifica-se que, em alguns estados, a queda da
mortalidade infantil entre 1980 e 1993 é muito
elevada. No Ceará, os níveis caíram de 128,9 para
42,8, e no Rio Grande do Norte, de 102,5 para
37,6.

Essas evidências levaram o autor a projetar a
mortalidade infantil para o ano de 1991, utilizan-
do os dados de óbitos com menos de um ano e de
nascidos vivos do registro civil, e estimando o
sub-registro de nascimentos e óbitos para grandes
regiões fisiográficas para o ano de 1987 (ver tabe-
la 5 da parte 1 do anexo estatístico). Essas estima-

Simões (1989b)

Szwarcwald (1992)
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tivas de sub-registro foram construídas por Si-
mões. Os resultados dessas estimativas ao nível
de estado podem ser encontrados na tabela 2.

Em termos gerais, esses resultados podem ser
considerados satisfatórios. O comportamento a
longo prazo da mortalidade infantil requer uma
ajustante logística, na medida em que as quedas
tendem a se reduzir progressivamente até se esta-
bilizar em patamares que variam entre 8 e 12 por
mil. Essa foi a tendência observada nos países
desenvolvidos. Mas como, no Brasil, os patama-
res ainda se encontram muito elevados, pode-se
utilizar, no curto prazo, um ajustamento linear
como proxy da queda esperada da mortalidade infan-
til. Os gráficos 1 a 6 e a tabela 6 da parte 1 do anexo
estatístico mostram essa tendência. Verifica-se
que as estimativas construídas para 1991 estão
aquém da queda estimada para o período 1987 —
1991, ao nível regional, segundo as projeções fei-
tas com base nas estimativas de mortalidade in-
fantil de Simões, no nível regional, para o período
1980 — 1987.

Somente a divulgação dos dados do Censo De-
mográfico de 1991 poderá permitir estimar-se
com mais precisão a tendência da mortalidade in-
fantil nos anos 80 e 90. No entanto, os poucos da-
dos disponíveis sobre o assunto tendem a indicar
a ocorrência de uma forte queda nos indicadores
de mortalidade infantil, especialmente a partir da
segunda metade dos anos 80. Tais estimativas
são coerentes com um possível efeito de melhoria
das condições de vida oriundas do aumento nos
gastos com políticas de saúde e de alimentação e
nutrição, a partir de 1986.

A tabela 2 do anexo estatístico estima uma taxa
de mortalidade infantil para o Brasil de 41,8 por
mil para o ano de 1991, cerca de 53% mais baixa
do que a estimada para o período médio da década
de 70 (1975). Isso indica que, ao longo desse perí-
odo de 16 anos, a mortalidade infantil caiu a uma
taxa geométrica anual de 4,8%, o que é considera-
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do rápido. No entanto, deve-se observar que ou-
tros países da América Latina tiveram igual ou
maior ritmo de declínio da mortalidade infantil.
No caso do Chile, por exemplo, a mortalidade in-
fantil caiu de 55 para 19 por mil, entre 1975 e
1988.

Vale mencionar, ainda, que os países da Organi-
zação de Cooperação para o Desenvolvimento
Econômico (OECD) encontram-se com taxas de
mortalidade infantil ao redor de 11 por mil e que
alguns tigres asiáticos, como Coréia e Singapura, que de-
tinham taxas da mesma magnitude da brasileira
nos anos 40, encontram-se hoje com patamares
equivalentes a 10 e 8 por mil.

As estimativas de Simões para a mortalidade
entre dois e quatro anos de idade também de-
monstram fortes quedas no período 1979—1987,
nas distintas regiões brasileiras, conforme de-
monstra a tabela 12 da parte 1 do anexo estatísti-
co. Embora a maior queda relativa esteja associa-
da à região Norte, pode-se dizer que tanto esta
como a região Nordeste ainda detêm patamares
bastante elevados desse indicador. Os problemas
que afetam as condições de adoecer e morrer nes-
sas regiões são sistêmicos e requerem melhorias
não apenas nos sistemas de saúde, mas também
nas condições de vida, expressas no acesso ao
trabalho, educação, nutrição, habitação e renda;
todos esses fatores que, indiretamente, são mais
importantes na determinação das condições de
saúde do que o próprio acesso aos serviços.
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b) Mortalidade Infantil por Grandes Grupos de Causa

Os dados de mortalidade por grandes grupos de
causa são apresentados em dois grandes blocos:
mortalidade infantil e mortalidade geral. No caso
da mortalidade infantil, a tabela 8 do anexo esta-
tístico evidencia que sua redução no Brasil está
fortemente associada às mudanças gerais no per-
fil das causas que as determinam. Nesse sentido,
entre 1980 e 1988, as causas perinatais mantêm
a primazia entre os determinantes da mortalida-
de infantil, passando de 38,3% para 47,1% das
causas explicadas. Analogamente, as doenças in-
fecciosas intestinais continuam mantendo a se-
gunda posição, embora tenham reduzido sua par-
ticipação de 24,3% para 16,4% do total de causas
conhecidas.

Em linhas gerais, a tabela 8 da parte 1 do anexo
estatístico e o gráfico 3 mostram que o peso rela-
tivo das causas associadas à pobreza (doenças in-
fecciosas intestinais, doenças imunopreveníveis,
deficiências nutricionais e pneumonia) tende a
reduzir sua participação. Aumenta, no entanto, a
participação das causas associadas, em grande
medida, à má qualidade do atendimento médico,
como as causas perinatais, septicemia e anomali-
as congênitas.

GRÁFICO 3
Mortalidade Proporcional em Menores de 1 Ano
por Grandes Grupos de Causa — Brasil: 1980 —

1988
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Assim, como evidencia a tabela 9, as doenças in-
fecciosas intestinais reduzem seus coeficientes
de incidência de 252 para 144 por 10 mil, enquan-
to as causas perinatais mantêm-se em um pata-
mar próximo a 300 por 10 mil ao longo do período
1980—1988.

Em que pese a redução das doenças infecciosas
intestinais no conjunto da mortalidade infantil,
as taxas ainda são expressivamente altas, especi-
almente nas regiões Norte e Nordeste, onde em
1988 as taxas de incidência situavam-se acima de
200 por 10 mil. No caso das causas perinatais, es-
tas situavam-se acima de 225 por 10 mil, chegando
a cerca de 344 por 10 mil em regiões como o Nord-
este.

As mudanças no perfil de causas da mortalida-
de infantil, nos anos 80, refletem basicamente as
mudanças trazidas pelo processo de urbanização
e o peso das instituições de saúde na dinâmica dos
partos e cuidados à infância nos primeiros anos
de vida. Embora a maioria dos nascimentos seja
feita em hospitais e tenha ocorrido um aumento
expressivo nos níveis de assistência médica à po-
pulação, a qualidade dessa assistência ainda é
precária, o que se reflete na elevada incidência de
causas perinatais e septicemia na estrutura de
mortalidade infantil.

c) Mortalidade Materna

(%)
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As taxas de mortalidade materna no Brasil
vêm-se reduzindo progressivamente nos últimos
anos. Na média das capitais estaduais, caíram de
55,7 para 41,9 por 100 mil nascidos vivos entre
1980 e 1988. Mesmo assim, ainda são bastante
elevadas em certas capitais, chegando a 152, 183 e
169 por 100 mil nascidos vivos em capitais como
Porto Velho, Manaus e Boa Vista, respectivamen-
te [Medici e Beltrão (1993)].

Os dados da tabela 14 da parte 1 do anexo esta-
tístico, relativos a 1994, mostram que esses coe-
ficientes ainda são bastante elevados em alguns
estados brasileiros, destacando-se o Amazonas
(65 por 100 mil), o Acre (56,7 por 100 mil), o Pará
(55,1 por 100 mil), e o Rio de Janeiro (55,5 por
100 mil). Essas taxas refletem, basicamente, a
má qualidade dos serviços materno-infantis e re-
querem investimentos destinados a aumentar a
capacidade de atenção às gestantes e nutrizes.

d) Mortalidade Geral por Grandes Grupos de Causa

As tabelas 13 e 15.1 a 15.28 trazem informações
associadas à mortalidade geral. A primeira apre-
senta os coeficientes de mortalidade geral ao lon-
go da década de 80, e as do grupo 15 mostram a
mortalidade geral por grandes grupos de causa.

A maior causa de mortalidade no Brasil se en-
contra nas doenças do aparelho circulatório. Em
1991, tais doenças respondiam por 29,9% das
mortes. Em seguida, encontram-se as causas ex-
ternas (18%), destacando-se os acidentes, particu-
larmente os de trânsito. O terceiro grupo de cau-
sas são as chamadas causas mal-definidas (12,7%), o que
demonstra a fragilidade de nosso sistema de in-
formação e denota que um percentual expressivo
de mortes no país não é assistido pelo sistema de
saúde. A quarta causa de morte são os neoplas-
mas. Esse perfil de mortalidade expressa grandes
transformações nos últimos trinta anos, uma vez
que nos anos 60 as doenças infecciosas e parasi-
tárias (que hoje ocupam o sexto lugar na estrutu-
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ra de mortalidade) representavam a primeira
causa de morte do país. O perfil de mortalidade no
Brasil é hoje eminentemente urbano, apesar de
refletir a violência social e as fortes desigualda-
des internas do país.

GRÁFICO 4
Mortalidade Proporcional no Brasil
por Grandes Grupos de Causa: 1991
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As tabelas 15.1 a 15.27 expressam a mortalidade
por causa em todos os estados brasileiros. São gri-
tantes as diferenças regionais apresentadas. Em
estados como o Acre, Amazonas, Pará, Tocantins
e em toda a região Nordeste, as causas mal-
definidas e não declaradas são as mais freqüentes
nas declarações de óbito. Em alguns desses esta-
dos, como Maranhão, Paraíba e Sergipe, essas
causas chegam a representar mais de 50% dos
óbitos registrados. Provavelmente, esses óbitos
estão associados à mortalidade infantil e a doen-
ças infecciosas e parasitárias, ocorridas em loca-
lidades onde a oferta de serviços de saúde é inci-
piente. A ausência de informação adequada de
mortalidade é, portanto, o principal sintoma da
precariedade de oferta de serviços de saúde no
Brasil.

As doenças do aparelho circulatório são a pri-
meira causa de óbito em estados como o Amapá, e
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em todos os estados das regiões Sudeste, Sul e
Centro-Oeste. O Amapá caracteriza-se por uma
população pequena, concentrada em cidades, e po-
pulação rarefeita no interior. Os estados das três
regiões citadas apresentam hoje fortes caracterís-
ticas urbanas, e a estrutura de mortalidade de sua
população é representada, em geral, pela tríade: do-
enças cardiovasculares, causas externas e neo-
plasmas.

As causas externas são a primeira causa de
mortalidade em Rondônia e Roraima: os conflitos
provocados pelas ocupações e grilagem de terras,
a violência dos garimpos e os perigos associados à
vida e ao trabalho nas selvas.

Nos estados do Norte e do Nordeste, as doenças
do aparelho circulatório aparecem, em geral,
como segunda causa de mortalidade. Já nos esta-
dos do Sudeste, Sul e Centro-Oeste são as causas
mal-definidas, as causas externas ou os neoplas-
mas a segunda causa de mortalidade.

Uma análise mais detalhada da estrutura de
mortalidade, em que pesem as diferenças regio-
nais, mostra que ainda existe forte dicotomia. De
um lado, o Norte e o Nordeste, áreas ainda marca-
das pela hegemonia das doenças associadas ao
subdesenvolvimento e ao menor acesso aos servi-
ços de saúde, expresso em um grande contingente
de mortes não assistidas clinicamente. De outro
lado, o Sudeste, o Sul e, mais recentemente, o Cen-
tro-Oeste, áreas que passam por forte processo de
urbanização e maior acesso aos serviços de saú-
de, onde a hegemonia do processo de mortalidade
é caracterizado pelas doenças crônico-
degenerativas e pelas causas externas. Uma ter-
ceira frente de mortalidade (de menor magnitu-
de) é expressa pelas áreas de fronteira da região
amazônica, onde predominam as causas exter-
nas, decorrentes dos processos de ocupação vio-
lenta do território, e o incipiente acesso aos servi-
ços de saúde, caracterizando estados em que a he-
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gemonia da mortalidade é expressa em causas
não-definidas ou mal-declaradas.

e) Morbidade Hospitalar

As tabelas 16.1 a 16.27 mostram as principais
causas de internação hospitalar no Brasil e res-
pectivas unidades da Federação em 1994. Verifi-
ca-se que as causas obstétricas (parto normal,
parto normal com atendimento em sala de parto)
respondem pela maior parcela do movimento de
internação hospitalar, envolvendo mais de 16%
dos pacientes internados. Seguem-se o tratamento
em hospitais psiquiátricos e a insuficiência car-
díaca.

Em um país com fecundidade em declínio, mais
ainda alta, como o Brasil, é natural que as causas
obstétricas representem os primeiros postos em
termos da freqüência de internações. Também é
natural que a insuficiência cardíaca esteja entre
as cinco primeiras causas, uma vez que as doen-
ças coronarianas são a principal causa de morta-
lidade no país. No entanto, as internações psiquiá-
tricas ocorrem em proporções acima do necessá-
rio no Brasil, como decorrência de um modelo
hospitalocêntrico de tratamento psiquiátrico, e
das más condições socioeconômicas da população
de baixa renda, que prefere internar seus doentes
mentais por falta de recursos para mantê-los em
tratamento domiciliar. Sendo assim, as interna-
ções psiquiátricas no Brasil constituem os maio-
res gastos com hospitalização, chegando a repre-
sentar mais de R$ 223 milhões por ano.

Com exceção do Paraná e de Goiás, as causas
obstétricas são os principais motivos de interna-
ção em todos os estados. As diferenciações ocor-
rem de forma que, nos estados do Norte e Nordes-
te, predominam como motivo de internação o par-
to normal, enquanto que, nos estados do Sudeste,
Sul e Centro-Oeste, tem sido mais freqüente o par-
to normal ou a cesariana assistidos em sala de
parto. No Paraná, a principal causa de internação
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é o atendimento psiquiátrico, e, em Goiás, são as
doenças cardiovasculares.

Nos estados do Norte, é comum o aparecimento
de tratamento de malária como uma entre as cin-
co causas mais freqüentes de internação. Tal fato
ocorre no Acre, Amapá, Rondônia e Roraima.
Também aparecem, entre as cinco primeiras cau-
sas de internação em todos os estados da região
Norte, as entero-infecções, o que ocorre também
em alguns estados da região Nordeste. Nessa regi-
ão, as pneumonias e broncopneumonias são im-
portantes causas de internação. Nesse sentido,
nas regiões Norte e Nordeste, o peso das doenças
transmissíveis e o das ligadas à desnutrição cons-
tituem ainda importantes causas de internação
hospitalar.

Em muitos estados como Amapá, Amazonas,
Roraima, Bahia, Rio Grande do Norte, Sergipe,
Piauí e no próprio Distrito Federal, a curetagem
pós-aborto aparece entre as cinco principais cau-
sas de internação, o que demonstra a necessidade
de políticas mais explícitas de planejamento fami-
liar que venham a evitar problemas que causam
não somente danos à saúde das mulheres, como
também custos desnecessários aos sistemas de
saúde, especialmente nas regiões mais pobres
como o Norte e o Nordeste.

As doenças mentais aparecem entre as cinco
primeiras causas de internação nos estados de
Alagoas, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Gran-
de do Norte, Sergipe, Paraná, Distrito Federal,
Goiás e Mato Grosso. No entanto, elas são impor-
tantes em quase todos os estados do ponto de vista
financeiro, e representam altas parcelas dos gas-
tos da rede pública com saúde.

Os dados sobre causas de internação podem es-
tar afetados pela estrutura de oferta dos serviços
de saúde regional. A Lei de Say, como demonstrou
no século XIX o economista David Ricardo, pode
não funcionar para a economia como um todo,
mas certamente funciona em alguns ramos de
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atividade como a saúde, em que boa parte da de-
manda é induzida pelos médicos.

Mas, mesmo assim, os dados sobre causas de in-
ternação mostram diferenças importantes sobre
a estrutura de morbidade nos estados, refletindo
as grandes diferenças socioeconômicas ainda
existentes no país.

3  DEMANDA POR SERVIÇOS DE SAÚDE

Os dados sobre demanda por serviços de saúde,
contidos na parte 2 do anexo estatístico, são
oriundos da Pesquisa Nacional por Amostra de
Domicílios (PNAD/IBGE) de 1986. Eles revelam, an-
tes de tudo, a magnitude regional das taxas de uti-
lização dos serviços de saúde da população nas
distintas regiões do país. Essas taxas de utiliza-
ção expressam o número de pessoas que utiliza-
ram efetivamente os serviços de saúde por cada 1
mil pessoas, nos últimos três meses anteriores à
pesquisa, a qual foi realizada em setembro de
1986.

A tabela 2.1 e o gráfico 5 mostram o conjunto
das taxas de utilização para o Brasil e regiões fi-
siográficas, segundo o nível de renda familiar per

capita mensal. Verifica-se que as maiores taxas de
utilização são registradas nas regiões Sudeste,
Centro-Oeste e Sul, e as menores, no Nordeste e no
Norte. Assim, a demanda por serviços de saúde
parece estar associada ao grau de desenvolvimen-
to e à própria oferta de serviços de saúde, a qual é
maior nas regiões Sudeste, Centro-Oeste e Sul.

GRÁFICO 5
Taxas de Utilização dos Serviços de Saúde

por Nível de Renda Familiar Per Capita — Brasil e Re-
giões: 1986
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Por outro lado, as taxas de utilização dos servi-
ços de saúde são crescentes segundo o nível de
renda, não, obviamente, pelo fato de os mais ricos
ficarem mais doentes, mas sim porque estes de-
têm mais informação para exercer cuidados mais
adequados com sua saúde e de sua família. A dis-
ponibilidade de renda, seja para pagar serviços ou
medicamentos, também é um estímulo adicional
para a maior taxa de utilização dos serviços de
saúde pelos mais ricos.

A tabela 2.2 mostra as taxas de atendimentos
pagos pelos demandantes de serviços de saúde.
Essas taxas são elevadas, mesmo para os segmen-
tos de renda mais baixa. Assim, cerca de 11% dos
indivíduos que pagaram pelos serviços de saúde
tinham renda familiar per capita igual ou inferior a
um quarto do salário mínimo. Esse percentual ul-
trapassava os 20% na região Sul, embora fosse
somente de 8% na região Sudeste.

Essa mesma tabela permite observar-se que,
quanto maior o rendimento familiar per capita, maior
o percentual de pessoas que pagaram pelos servi-
ços de saúde que utilizaram, sendo esse percentu-
al próximo a 60% nas classes com renda familiar
per capita superior a dois salários mínimos mensais
em todas as regiões.

A magnitude das taxas de utilização determina,
por sua vez, a natureza ou o tipo de estabelecimen-
to de saúde. Assim, como demonstra a tabela 2.3,
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nas regiões mais pobres do país, como o Norte e o
Nordeste, a menor utilização dos serviços faz com
que os hospitais sejam as unidades de saúde mais
procuradas. Tal fato não ocorre no Sudeste e no
Sul, onde a demanda maior se concentra em esta-
belecimentos como clínicas, policlínicas e consul-
tórios. Na região Centro-Oeste, em que pesem as
elevadas taxas de utilização, a demanda por hos-
pitais é mais que o dobro da relativa a postos, cen-
tros de saúde e consultórios. Algumas pesquisas
têm evidenciado que fatores socioculturais tam-
bém determinam o tipo de unidade de saúde pro-
curada. Assim, a representação da eficiência dos
sistemas de saúde entre os mais pobres concen-
tra-se nos hospitais, o que não ocorre nas regiões
em que o poder aquisitivo ou o nível de escolari-
dade é maior.

No que se refere ao tipo de serviço procurado
(tabela 2.4 do anexo), verifica-se que não existe
muita diferença entre o tipo de atendimento reali-
zado. Tal fato ocorre porque não é o paciente que
escolhe o tipo de atendimento, mas, ao contrário, é
o médico que o determina. Assim, a distribuição
das pessoas atendidas por tipo de atendimento
obedece a critérios que são mais técnicos e menos
influenciados pelas preferências individuais.
Como a maioria dos hospitais mantém sistemas
de atendimento a pacientes externos, podem ser
grandes unidades geradoras de consultas.

Pode-se dizer, como demonstra a tabela 2.4 do
anexo estatístico, que as consultas representam
entre 76% e 83% da demanda por saúde. Seguem-
se os exames (entre 9% e 13%) e, por fim, as inter-
nações.

As taxas de utilização, portanto, apresentam
forte diferenciação regional, refletindo os níveis
socioeconômicos da população. A tabela 2.5 mos-
tra as referidas taxas em alguns estados da Fede-
ração. Verificam-se fortes diferenças regionais
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entre estados como o Ceará e São Paulo, por
exemplo, como demonstra o gráfico 6.
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GRÁFICO 6
Taxas de Utilização dos Serviços de Saúde

por Nível de Renda Familiar Per Capita — Ceará e São
Paulo: 1986
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4  OFERTA DOS SERVIÇOS DE SAÚDE

Por oferta de serviços de saúde, buscou-se ca-
racterizar basicamente a rede instalada (hospi-
tais, ambulatórios e leitos) e a produção de servi-
ços de saúde (consultas e internações). Os dados
da parte 3 do anexo estatístico são oriundos da
Pesquisa de Assistência Médico-Sanitária do IBGE

e do Sistema SIH/SIA do Ministério da Saúde. Em-
bora tenham sido publicados os dados da AMS de
1992, alguns problemas metodológicos e concei-
tuais não permitem comparações adequadas.
Sendo assim, para a AMS foi utilizado o dado de
1989.

Os anos 80 foram caracterizados por um forte
crescimento da oferta de serviços de saúde, espe-
cialmente no que se refere aos estabelecimentos
públicos. O número de hospitais públicos passou
de 1 217 para 1 966, e o de estabelecimentos públi-
cos sem internação passou de 8 828 para 20 817,
entre 1980 e 1989. As taxas de crescimento para
esses dois tipos de estabelecimentos foram de
61,5% e 135,8%, respectivamente.
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No caso do setor privado, as taxas, apesar de ex-
pressivas, foram menos intensas. O número de
hospitais privados passou de 4 893 para 5 238
(7%), e o de estabelecimentos sem internação evo-
luiu de 3 551 para 6 887 (93,9%). Assim, do ponto
de vista geral, o Brasil detinha, no final dos anos
80, cerca de 7,2 mil hospitais, com presença he-
gemônica do setor privado, e 27,7 mil estabeleci-
mentos sem internação, em que era hegemônica a
presença do setor público. Nos anos 90, existem
evidências de que essa tendência vem-se modifi-
cando, na medida em que se observa maior pre-
sença do setor privado no atendimento ambulato-
rial, ao lado de um forte crescimento da constru-
ção de hospitais públicos nos estados e municí-
pios, como decorrência do processo de descentra-
lização do SUS.

A dinâmica de crescimento da oferta de serviços
de saúde, ao nível regional, tem sido bastante di-
ferenciada. Os gráficos 7 e 8 mostram a magnitu-
de regional das taxas de crescimento dos estabe-
lecimentos de saúde ambulatoriais e hospitalares.

Cabe observar que o crescimento dos hospitais
na década de 80 foi intenso apenas nas regiões
mais desprovidas desses serviços (Norte, Nordes-
te e Centro-Oeste). No Sudeste, foi tímido, e, no
Sul, ocorreu até mesmo um decréscimo (cerca de
2%). Quanto aos estabelecimentos ambulatoriais,
ocorreu forte crescimento em todas as regiões do
país, cabendo destacar o verificado no Norte,
Nordeste e Centro-Oeste. Esse comportamento
permitiu a redução parcial das desigualdades re-
gionais em termos de oferta de serviços de saúde.
No entanto, essas desigualdades ainda são muito
gritantes, como será visto um pouco mais adiante.

GRÁFICO 7
Taxas de Crescimento do Número de Hospitais
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GRÁFICO 8
Taxas de Crescimento do Número de Estabeleci-

mentos
Ambulatoriais por Região
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Fonte: IBGE/AMS.

Há muitos anos existem evidências de que o
número de leitos e as taxas de internação no Bra-
sil são muito elevados. Talvez, por esse motivo, o
número relativo de leitos hospitalares tenha tido
tão forte queda (ver tabela 3.8 da parte 3 do anexo
estatístico). Entre 1980 e 1989, os valores assu-
midos por esse indicador se reduziram de 4,28
para 3,70 por 1 mil habitantes. Somente a região
Nordeste apresentou uma elevação do número de
leitos hospitalares per capita (de 2,64 para 2,87). Por-
tanto, apesar do crescimento do número de hospi-
tais, vários leitos foram fechados nos anos 80.

No que se refere à produção de serviços de saú-
de, a tabela 3.9 da parte 3 do anexo estatístico
mostra a produção per capita anual de procedimentos
ambulatoriais ofertados pela rede SUS em 1994.
Verifica-se que, embora os diferenciais de oferta
não sejam muito elevados, são sensivelmente
mais altos no Sudeste (9,03) do que nas demais
regiões, nas quais variam entre 6,8 (Nordeste) e
7,9 (Centro-Oeste). Os estados em que a produção
desses procedimentos atinge os patamares mais
elevados são Paraná (13,99), Minas Gerais
(11,04) e Tocantins (12,09). A produção mais
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baixa foi encontrada nos estados do Pará (4,16),
Bahia (4,97) e Espírito Santo (5,10).

Quando é considerada a produção de consultas
por habitante/ano em todas as redes públicas e
privadas de serviços de saúde (ver tabela 3.10),
verifica-se que ocorreram progressos entre 1980
e 1989, dado que o número de consultas per capita/ano
passou de 3,79 para 4,89. Verifica-se que o Brasil
encontra-se em boa situação; porém, as desigual-
dades internas quanto a esse indicador são muito
elevadas, uma vez que: (i) somente Sudeste, Sul e
Centro-Oeste se encontram produzindo acima de
quatro consultas por habitante/ano; (ii) alguns es-
tados (Acre e Maranhão) produzem menos da me-
tade desse padrão, e é expressiva a quantidade de
estados que produz entre duas e três consultas
médicas per capita/ano (Amazonas, Amapá, Tocan-
tins, Alagoas e Bahia).

Considerando-se que o padrão das Nações Uni-
das é de 4,0 consultas médicas por habitante/ano,
verifica-se, pela tabela 11, que o Brasil se encontra
abaixo do padrão, pois a média nacional de 1989
era de 2,5, e nenhum estado chegava a produzir
esse score. A verdade é que, entre 1986 e 1989, a
produção de consultas médicas per capita manteve-se
no mesmo patamar de 2,5.

Em termos regionais, o número de consultas
médicas caiu fortemente entre 1986 e 1989, na
região Norte, e levemente no Sudeste; aumentou
ligeiramente no Nordeste e no Sul, e manteve-se
estável no Centro-Oeste. Os valores observados
nas regiões Norte (1,07) e Nordeste (1,66) estão
muito abaixo dos padrões internacionais e, até
mesmo, dos padrões nacionais definidos pela
Portaria no 3 046 do INAMPS, em 1983, que era de
2,0. Em quatro estados (Acre, Amazonas, Tocan-
tins e Maranhão), os valores desse indicador es-
tão abaixo de 1,0.

Como resultado da redução do número de leitos
per capita, ocorreu, entre 1980 e 1989, uma grande
redução das internações hospitalares, que passa-
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ram de 0,162 para 0,151 do total da população.
Pode-se dizer que essa redução está muito aquém
do desejado, uma vez que países com a estrutura
etária brasileira e providos de boa assistência
médica preventiva costumam internar até 12% da
população por ano. Em termos regionais, somente
o Norte e o Centro-Oeste experimentaram um
crescimento das taxas de internação, uma vez que
nas demais regiões o crescimento tem sido espan-
toso. Recentemente, o governo federal vem to-
mando medidas para limitar a magnitude das ta-
xas de internação na rede SUS.

5  MERCADO DE TRABALHO EM SAÚDE

Dados sobre força de trabalho e emprego em sa-
úde são relativamente escassos nas pesquisas re-
lacionadas aos estabelecimentos de saúde. A Pes-
quisa de Assistência Médico-Sanitária (AMS) do
IBGE produziu informações sobre empregos em
saúde até 1987, deixando de produzi-las nas pes-
quisas que se seguiram. Somente em 1992 a AMS

voltou a incorporar tais informações.

A tabela 4.1 da parte 4 do anexo estatístico reve-
la que, entre 1980 e 1987, o número de empregos
em saúde passou de 815,7 mil para 1 175,5 mil, o
que representou um forte crescimento anual
(5,36%). A maior parcela dos empregos em 1987
era ocupada por pessoal de nível administrativo,
seguindo-se o pessoal de nível elementar, o pesso-
al de nível superior e, por fim, o pessoal de nível
médio. Há, portanto, uma clara inversão da pirâ-
mide ocupacional do setor saúde. Excesso de pes-
soal administrativo e de pessoal de nível elemen-
tar e escassez de pessoal de nível técnico de 2o

grau são sintomas graves da composição interna
das equipes de saúde no Brasil.

Outro ponto a destacar é a distribuição do nú-
mero de empregos segundo a natureza adminis-
trativa do setor. Observa-se, por meio da tabela
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4.1, que, embora o emprego no setor público tenha
crescido mais do que no setor privado, este últi-
mo, em 1987, ainda detinha 52% dos empregos em
saúde, contra 48% encontrados no setor público.
Caso tenha sido mantido esse ritmo diferenciado
de crescimento, pode-se dizer que o setor público
hoje deve deter a maior parte dos empregos em
saúde.

No que se refere à composição interna dos em-
pregos em saúde (ver gráfico 9), pode-se dizer que
o setor público tem, em média, equipes profissio-
nais aparentemente mais qualificadas, na medida
em que concentra mais profissionais de nível su-
perior e médio do que o setor privado, no qual a
maior participação concentra-se no pessoal de ní-
vel administrativo e elementar.

A tabela 4.2 do anexo mostra, por meio de esta-
tísticas do Ministério do Trabalho, que, entre
1989 e 1994, os empregos celetistas em saúde
continuaram a crescer, embora a uma taxa menos
intensa (2,04% ao ano). Só ocorreram decrésci-
mos no emprego em saúde nos serviços odontoló-
gicos, os quais, em virtude da retração do nível de
renda da população no início dos anos 90, foram
mais afetados pela crise econômica.

GRÁFICO 9
Composição do Emprego em Saúde nos Estabele-

cimentos
Públicos e Privados — Brasil: 1987
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Fonte: IBGE/AMS, 1987.

A tabela 4.3 mostra a distribuição regional dos
empregos de algumas importantes categorias de
nível superior em saúde, segundo dados da AMS

1992. Verifica-se que a região Sudeste absorve
58% dos empregos médicos, 51,4% dos empregos
odontológicos e 55% dos empregos de enfermei-
ros. Como conta com apenas 42,5% da população
do país, conclui-se que existe uma sobreconcen-
tração desses profissionais na região Sudeste.

A tabela 4.4 mostra a evolução do número de
empregos médicos, ao nível regional, entre 1980 e
1992. Entre 1980 e 1987, o conjunto dos empre-
gos médicos cresceu à taxa de 5,0% ao ano. No pe-
ríodo 1987—1992, o crescimento foi de 8,3% ao
ano. Portanto, em que pese o diagnóstico de que
existe uma sobreoferta de médicos no Brasil, a
quantidade de empregos para essa categoria pro-
fissional continua a crescer a ritmos cada vez
mais elevados, mesmo nos períodos de crise eco-
nômica, como o início dos anos 90.

Provavelmente, essa tendência está associada
ao não-cumprimento da jornada de trabalho dos
médicos (especialmente no setor público), que
acaba por exigir um número cada vez maior de
profissionais para produzir um mesmo conjunto
de serviços. O rebaixamento salarial dos médicos
também contribui para intensificar essa tendên-
cia ao multiemprego, à redução individual das
jornadas de trabalho e à multiplicação de postos
de trabalho.

Observa-se, ainda, que o crescimento relativo de
empregos médicos entre 1980 e 1992 foi maior
nas regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, e me-
nor no Sul e no Sudeste. Como essas regiões deti-
nham menos empregos médicos, pode-se dizer
que, em 1992, a distribuição de empregos médicos
encontrava-se mais homogênea do que no início
dos anos 80.
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A tabela 4.5 também revela uma forte redução
da relação entre habitantes e empregos médicos
em todas as regiões do país. Em 1980, existiam
814 habitantes por emprego médico contra os
486 encontrados em 1992. No entanto, ainda
existem significativas diferenças regionais
quanto a esse indicador. Na região Norte existi-
am, em 1992, cerca de 1 278 habitantes por em-
prego médico.1 Nas demais regiões, essa relação
seria aceitável se cada emprego fosse ocupado por
apenas um médico. Nas regiões Sudeste e Sul, ve-
rificam-se relações muito baixas, decorrentes da
sobreoferta de médicos e do multiemprego profis-
sional dessa categoria.

Por fim, os dados da tabela 4.6 revelam que, en-
tre 1987 e 1992, houve uma inversão de tendên-
cia no que se refere à dinâmica do emprego médi-
co quanto à natureza administrativa do emprego.
Em 1987, 53,5% dos empregos em saúde eram
públicos. Em 1992, a participação do setor públi-
co nos empregos médicos caiu para 47,7%, mar-
cando uma hegemonia do setor privado na absor-
ção dos empregos do setor.

O paradoxo atual, portanto, é que o crescimento
da capacidade instalada do setor público em saúde
não tem sido correspondido por uma expansão do
emprego médico. Tanto em termos de produção de
serviços como de absorção de insumos, o setor
privado tem crescido proporcionalmente mais
que o setor público.

Nas regiões em que os níveis de renda são maio-
res e o mercado de saúde é mais promissor, como
os estados do Sudeste, do Sul e do Centro-Oeste,
ocorre a hegemonia do setor privado na absorção
de empregos médicos. Em alguns estados, como o
Paraná, o número de empregos médicos no setor
privado chega a ser o dobro dos empregos públi-

                                                       
1 O recomendável pela Organização Panamericana da Sa-

úde é uma relação de 700 habitantes por médico. Se cada
emprego fosse ocupado por apenas um médico, essa rela-
ção estaria ainda muito fora dos padrões.



PERFIL DA SAÚDE NO BRASIL 35

cos. Somente nas regiões Norte e Nordeste man-
tém-se a hegemonia do setor público na absorção
de empregos médicos.

6  GASTOS COM SAÚDE

Os gastos federais foram obtidos com base em
dados dos Balanços Gerais da União, consolida-
dos e sistematizados pela Coordenadoria de Polí-
tica Social do IPEA e pela Área de Política Social do
IESP/FUNDAP [Piola (1993)]. Os dados sobre gastos
estaduais e municipais foram obtidos por levan-
tamentos do Departamento de Contas Nacionais
do IBGE e pelas estatísticas da Divisão de Estados e
Municípios (DIVEM), do Departamento do Tesouro
Nacional2 do Ministério da Economia.

A metodologia para a obtenção dos gastos em
saúde em cada esfera de governo foi considerar o
gasto federal em sua totalidade e deduzir, dos gas-
tos dos estados e municípios, as transferências
negociadas de recursos da União3 para o setor.
Sendo assim, as transferências de recursos para
estados e municípios decorrentes de programas
como as Ações Integradas de Saúde (AIS), do Sis-
tema Unificado e Descentralizado de Saúde (SUDS)
e do Sistema Único de Saúde (SUS), sejam elas de
natureza ambulatorial (UCA) ou hospitalar (AIH),
foram consideradas, para todos os efeitos, como
gastos da União, não sendo dessa forma duplica-
das nos gastos a cargo das esferas locais de go-
verno.

                                                       
2 Estes dados foram sistematizados por Marcos Cícero

N.P. Maciel para o projeto Estrutura e Evolução dos Gastos Sociais dos Governos
Estadual e Municipal no Brasil, desenvolvido na Área de Políticas So-
ciais do IESP/FUNDAP.

3 As transferências da União para os estados e municípios

foram obtidas por tabulações especiais feitas para o sub-

projeto Canais de Acesso aos Fundos Públicos, desenvolvido no âmbito do

projeto Federalismo Fiscal no Brasil, do IESP/FUNDAP.
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O objetivo desse procedimento foi tentar mape-
ar a origem dos recursos que deram suporte ao
gasto, e não o desembolso efetivo comandado por
cada esfera de governo. Nesse sentido, os gastos
dos estados e municípios aqui apresentados têm
como origem básica as fontes de recursos própri-
as dessas esferas.4

Como gastos de saúde nas três esferas de gover-
no, foram compreendidos aqueles destinados à
prestação de assistência médica de natureza clí-
nica, cirúrgica e farmacêutica, bem como a su-
pervisão e execução de atividades de erradicação
e controle de endemias e apoio a populações de
risco nutricional. Os dados foram todos trans-
formados para preços médios de 1992, utilizan-
do-se o Índice Geral de Preços (IGP/DI) — Disponi-
bilidade Interna, da Fundação Getúlio Vargas, e
convertidos para dólar médio do ano. Esse proce-
dimento permite dispor-se de uma série de valo-
res constantes em moeda norte-americana.

a) Os Gastos Federais com Saúde

A análise do gasto com saúde nos anos 80 e 90
pode ser feita em quatro momentos distintos:5

(i) o primeiro corresponde ao final do modelo centraliza-

do, que vem desde 1974 e se estende até 1982;

(ii) o segundo, que pode ser denominado modelo de

transição, inicia-se em 1983 e vai até 1986. Caracteri-
za-se pela presença de programas como o de Ações
Integradas de Saúde (AIS), seguido do Sistema
Unificado e Descentralizado de Saúde (SUDS);

                                                       
4 Compreendem-se como fontes de recursos próprios des-

sas esferas de governo aqueles oriundos da arrecadação

de tributos de sua competência específica, adicionados

das transferências constitucionais, como é o caso dos

Fundos de Participação dos Estados e Municípios.

5 Uma análise desses quatro momentos da política de saú-

de nos anos 80 pode ser vista em Medici, Silva e Vianna

(1993).
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(iii) com a consolidação do SUDS, em 1987, e com
a promulgação da Constituição de 1988, tem-se o
modelo descentralizado, baseado no repasse crescentemente
automático de recursos para os estados e municí-
pios, com ênfase na intermediação das esferas es-
taduais enquanto instâncias de promoção das
condições de regulação e eqüidade; e

(iv) por fim, tem-se o quarto momento, de descentrali-

zação tutelada, correspondente ao governo Collor, em
que os recursos voltam a ser repassados de forma
negociada, com o retorno da administração con-
venial.

A tabela 5.1 do anexo estatístico mostra a evolu-
ção dos gastos federais ao longo do período 1980
— 1993. O final do modelo centralizado corres-
ponde ao início da crise econômica dos anos 80.
Naquele momento, observa-se que o gasto absolu-
to com saúde apresenta uma ligeira queda, embo-
ra permaneça constante enquanto proporção do
PIB.

A fase que corresponde ao modelo de transição
reflete, no âmbito da economia brasileira, o mo-
mento mais drástico da crise econômica do início
dos anos 80, seguido das estratégias heterodoxas
de ajustamento. Nesse período, observa-se uma
queda no gasto federal absoluto com saúde, segui-
do de uma recuperação, a qual nada mais é do que
o reflexo do retorno ao crescimento da economia e
da arrecadação governamental em 1985 e 1986.
No entanto, verifica-se que o gasto em saúde como
proporção do PIB; atinge os valores mais baixos da
década.

Com a implantação do modelo descentralizado,
os gastos federais com saúde atingem seus níveis
mais elevados, tanto em termos absolutos como
em termos de proporção do PIB; o dispêndio ultra-
passa a casa dos 2,5% da renda nacional.

O advento do governo Collor marcou a passa-
gem para o modelo de descentralização tutelada,
caracterizando uma acentuada queda nos níveis
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do gasto federal com saúde, tanto ao nível absolu-
to como em termos de percentual do PIB, atingindo
estes níveis inferiores aos obtidos no início da dé-
cada de 80. Os gráficos 10 e 11 ilustram bem essa
situação. Com a saída de Collor de Mello e o ad-
vento do governo Itamar Franco, o gasto com sa-
úde voltou a subir ligeiramente em 1993, embora
estivesse longe de recuperar seus níveis mais ele-
vados da década passada.

b) Os Gastos dos Estados e Municípios com Saúde

À primeira vista, pode-se dizer que os gastos
com saúde das esferas locais de governo aumen-
taram significativamente ao longo dos anos 80 e
90. Cabe, no entanto, destacar qual parcela dos
gastos efetivamente correspondeu ao desembolso
próprio dessas esferas e qual se refere às transfe-
rências da União para os estados e municípios.

Comecemos pela análise dos gastos estaduais
com saúde (ver tabela 5.2 do anexo estatístico).
Pode-se dizer que, à primeira vista, tiveram com-
portamento pouco distinto do observado no de-
sempenho dos gastos federais. Mantiveram-se
pouco crescentes na fase do modelo descentrali-
zado, especialmente em 1982, quando foi regis-
trada a primeira transferência federal de recur-
sos para essas esferas no bojo das Ações Integra-
das de Saúde (AIS) e de outros programas.
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GRÁFICO 10
Evolução do Gasto Federal em Saúde

1980—1993

(Em US$ milhões)
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GRÁFICO 11
Evolução do Gasto Federal em Saúde

1980—1993

(Em porcentagem do PIB)
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Já em 1983 e 1984, mesmo com a intensifica-
ção dos programas de transferência de recursos,
observa-se uma queda dos gastos estaduais com
saúde, como decorrência da fase mais aguda da
crise econômica. Entre 1985 e 1989, os recursos
gastos pelos estados crescem continuamente, em-
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bora esse crescimento possa ser atribuído às
transferências federais de recursos.

Como pode ser visto na tabela 5.2, o movimento
dos gastos estaduais líquidos com saúde, isto é, a
diferença entre os gastos estaduais totais e as
transferências federais para o setor mostra que:

(i) entre 1980 e 1983, os gastos das esferas es-
taduais líquidos de transferências sofrem queda
contínua, caindo, inclusive, enquanto proporção
do PIB;

(ii) em 1984 e nos dois primeiros anos da Nova
República (1985—1986), observa-se uma recupe-
ração dos gastos estaduais líquidos, movimento
também verificado na dinâmica dos gastos fede-
rais. Vale ressaltar, também, o crescimento das
transferências federais aos estados nesse perío-
do. Portanto, todos os fatores atuaram no sentido
do crescimento dos gastos com saúde dessas esfe-
ras de governo;

(iii) os anos de 1987 e 1988 marcam um total
declínio dos gastos estaduais com saúde, o que, em
parte, foi contrapartida do crescimento brutal das
transferências federais de recursos para essas
esferas por conta do SUDS. Vale ressaltar que, em
termos líquidos, os estados nada gastaram com
saúde em 1988, e que parte do dinheiro transferi-
do pelo governo federal foi aplicada em outros
programas distintos de saúde. Certamente, a polí-
tica de caixa única utilizada pelas administrações
estaduais, aliada à total ausência de fiscalização
da aplicação dos recursos, contribuiu para esse
fato. Outra hipótese seria dada pela possibilidade
de transferência de recursos dos estados para
municípios no montante de até US$ 59 milhões, o
que não pode ser comprovado por não se ter ma-
peada a transferência de recursos entre estados e
municípios; e

(iv) por fim, vale ressaltar que nos anos mais
recentes, como 1989 e 1990, os estados voltaram
a destinar parcelas crescentes de seus recursos
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próprios para a saúde, como demonstra a tabela
5.2. Mas a crise dos anos 90 fez com que os gastos
estaduais voltassem a decrescer, ainda que ligei-
ramente, nos anos de 1991 e 1992.

No que se refere aos gastos municipais (ver ta-
bela 5.3 do anexo), pode-se observar que, em que
pese o declínio dos gastos líquidos dessas esferas
em 1981, 1983, 1987 e 1989, eles tiveram um
comportamento menos irregular do que o relativo
aos estados, cabendo destacar as seguintes carac-
terísticas ao longo da década:

(i) em termos absolutos, o ritmo de crescimento
dos gastos líquidos municipais com saúde foi
muito mais intenso do que o verificado com os
gastos estaduais;

(ii) em termos de participação no PIB, pode-se di-
zer que a dos municípios cresce mais do que o do-
bro na década, passando de 0,17%, em 1980, para
0,36%, em 1988, enquanto que a dos estados de-
clina no mesmo período. Sendo assim, no início
dos anos 90, os gastos com saúde dos municípios
eram quase equivalentes aos gastos estaduais; e

(iii) pode-se dizer, ainda, que o movimento de re-
tirada de recursos próprios em função de transfe-
rências federais foi muito mais suave nos muni-
cípios do que nos estados.

GRÁFICO 12
Gastos dos Estados com Saúde

1980—1990

(Em US$ milhões de 1992)
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A crise econômica do final dos anos 80 e início
dos anos 90 pode indicar, também, que os muni-
cípios se encontram em dificuldades para aumen-
tar seus aportes próprios em saúde, fato que só
poderia ser contrarrestado pelo aumento das
transferências da União para estados e municí-
pios em função do aumento dos recursos alocados
nos Fundos de Participação (FPE e FPM), por de-
terminação constitucional.

Vale destacar que, entre 1986 e 1988, o percen-
tual de transferência para esses fundos foi de 16%
para estados e de 17% para municípios. Com o ad-
vento da Constituição de 1988, essas transferên-
cias chegaram a 19,5% para estados e 21% para
municípios. Em outras palavras, a partilha dos
dois principais impostos federais — Imposto de
Renda e Imposto sobre Produtos Industrializa-
dos — para as esferas locais de governo passou de
33%, em 1987, para 43,5%, em 1990.6

GRÁFICO 13
Gastos dos Municípios com Saúde

1980—1990

(Em US$ milhões de dez/90)

                                                       
6 Ver, sobre esse ponto, o texto produzido pela área fiscal

do IESP/FUNDAP [IESP/FUNDAP (1992)].
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c) Os Gastos Totais com Saúde nas Três Esferas de Governo

A análise conjunta dos dados apresentados até o
presente momento revela que o dispêndio federal
sempre teve, ao longo dos anos 80, e ainda tem,
grande importância no conjunto do gasto com sa-
úde. Como pode-se observar nas tabelas 5.4, 5.5 e
5.6, o nível federal era responsável, em 1990, por
cerca de 65% do total do gasto público com saúde
realizado no país. No entanto, as mesmas tabelas
revelam que essa participação vem declinando
com o tempo, à medida que despontam em impor-
tância os gastos das esferas locais.

É verdade que, entre 1983 e 1986, os gastos es-
taduais assumiram um papel maior no total do
dispêndio público com saúde no Brasil. Em 1986,
por exemplo, chegaram a representar quase 19%
do gasto total do setor. No entanto, desde 1987, a
participação dos estados no financiamento é de-
clinante. Com a crise de financiamento a partir de
1989—1990, provocada pela redução dos recur-
sos absolutos para saúde, é possível que, em 1991
e 1992, os estados tenham voltado a aumentar sua
participação nos gastos com saúde. Existem al-
gumas evidências de que esse fenômeno aconte-
ceu não apenas nos estados, mas também nos mu-
nicípios, com maior intensidade. Nessas esferas,
com algumas exceções, há uma forte tendência a
expansão dos gastos próprios com saúde, como
foi possível demonstrar na tabela 5.6.
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Quanto aos gastos da União, vale dizer que so-
freram grandes oscilações ao longo da década.
Sua participação é relativamente estável no perí-
odo 1980—1984, declinante no período 1985—
1986, e ampliada nos anos 1987—1989, voltando
a decrescer no período 1990—1992,
provavelmente em função dos cortes sofridos ao
longo do governo Collor.

GRÁFICO 14
Gastos Totais em Saúde

1980—1992

(Em porcentagem do PIB)
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Os dados mostram, também, que a participação
da União no financiamento da saúde, apesar das
oscilações registradas, continuou sendo majori-
tária, situando-se, em quase todos os anos, na fai-
xa dos 70% a 87%. Tal fato nos leva a pensar sobre
a possibilidade ou não de reverter o atual sistema
de financiamento da saúde, hoje centrado nos
fundos arrecadados pelo poder central.

d) Relações entre Gastos com Saúde e Receitas nas Distintas Esferas de Governo

Como tem-se comportado o gasto com saúde
como proporção da arrecadação ou do dispêndio
total de cada esfera de governo? Pode-se dizer que
essa relação é importante para se conhercer como
a saúde tem sido encarada no bojo das prioridades
alocativas da máquina pública.
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No plano federal, a receita total seria dada pela
soma das receitas tributárias e de contribuições
do Tesouro com a arrecadação própria da previ-
dência social. A tabela 5.7 mostra a relação entre
gasto federal com saúde e receita total da União.
Verifica-se que a participação dos gastos com sa-
úde no total das receitas da União atingiu seu pon-
to mais alto no período 1987—1989, quando che-
gou a quase 17%. Esse é o período que corresponde
ao auge do SUDS, sob a administração de Hésio
Cordeiro à frente do INAMPS. No período 1990—
1992, o decréscimo dos gastos com saúde ao nível
federal vem ocorrendo não apenas em termos abso-
lutos, mas também em termos relativos, isto é,
como parte da receita, retornando aos níveis vi-
gentes no início da década de 80. Esse período
corresponde ao ajuste no gasto social feito pela
administração Collor de Mello.

A análise dos gastos com saúde como proporção
das receitas estaduais revela, no entanto, uma re-
alidade ainda mais drástica, como demonstra a
tabela 5.8. Diferente do ocorrido no nível federal,
os gastos estaduais em saúde caem gradativamen-
te ao longo da década enquanto proporção das re-
ceitas dos estados, o que comprova a baixa priori-
dade atribuída por essa esfera de governo ao se-
tor.

Não é preciso fazer uma análise exaustiva para
comprovar que, mesmo com todos os programas
de descentralização, a participação dos gastos
com saúde nas receitas próprias dos estados tem
sido declinante ao longo dos últimos dez anos. No
entanto, se fosse cumprida a recomendação no
sentido de que os governos estaduais viessem a
gastar 10% de suas receitas totais próprias, dedu-
zidas as transferências específicas para o setor
saúde, haveria um aumento dos recursos dispo-
níveis para o setor da ordem de US$ 1,9 bilhão
anuais, ou seja, 14,7% a mais sobre o gasto total
com saúde realizado em 1990.
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Na ausência de estimativas confiáveis de recei-
tas próprias e transferências a estados e municí-
pios, a análise dos dados relativos a essas esferas
levou em consideração a relação entre despesa to-
tal e receita total, deduzidas de ambas as transfe-
rências específicas para a saúde. Com isso, che-
gou-se à relação expressa na tabela 5.9.

Observa-se que os gastos municipais são relati-
vamente estáveis como proporção da despesa dos
municípios, pelo menos até 1987, quando só são
observadas pequenas variações determinadas
pelo ciclo econômico. Mas, a partir de 1988, há
uma mudança no patamar dos gastos municipais
com saúde, embora as últimas estimativas (para
1989 e 1990) indiquem que tem ocorrido um li-
geiro declínio absoluto e relativo dos gastos nes-
sas esferas.

As evidências encontradas permitem mostrar
que a esfera de governo que gastou mais com saú-
de nos anos 80, tanto em termos absolutos, quan-
to relativos a suas receitas/despesas totais, foi a
federal.

Tal fato se deve não apenas ao comprometimen-
to relativo do gasto com saúde destinado pela Uni-
ão, mas também à magnitude das receitas fede-
rais, as quais são superiores em quase 30% à
soma das receitas das demais esferas. No entanto,
alguns esforços têm sido feitos pelos municípios,
ao final da década de 80 e provavelmente no iní-
cio dos anos 90, para reverter tal situação. Pode-
se dizer que as únicas esferas que aumentaram
sua participação no gasto com saúde entre 1988—
1990 foram a federal e a municipal, dado que os
estados contraíram sua participação média em re-
lação ao desempenho observado nos anos anteri-
ores.

Vale dizer ainda que, com a atual participação
dos estados e municípios na carga fiscal nacional,
aumentar o gasto com saúde para 10% da receita
dessas esferas não traria efeitos no aumento dos
gastos com saúde superiores a 20%.
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Se há, portanto, um diagnóstico de que o gasto
com saúde no Brasil tem sido insuficiente para
financiar a universalização e a eqüidade do aces-
so, em um modelo descentralizado, o aumento do
gasto só poderia advir: (i) ou da elevação do gasto
da União com o financiamento e o repasse de re-
cursos para a saúde nas esferas locais; (ii) ou da
redistribuição da partilha tributária, no sentido
de elevar as receitas e encargos das esferas locais
de governo; (iii) e/ou do aumento da participação
dos gastos com saúde nas esferas locais para algo
em torno de 20% de suas receitas próprias e
transferências recebidas.

e) Gastos com Saúde nos Estados: Tendências por Unidade da Federação

As tabelas 5.10 a 5.15 do anexo estatístico pro-
curam evidenciar a dinâmica do gasto com saúde
dos estados entre 1986 e 1990, ao nível de unida-
de da Federação. Os diferenciais regionais encon-
trados são brutais. Considerando-se os gastos to-
tais dos estados (recursos próprios + transferên-
cias federais), verificou-se um forte crescimento
do gasto estadual, entre 1986 e 1988, e um de-
créscimo, entre 1988 e 1990. Os gastos estaduais
aumentaram de US$ 2,5 para US$ 4,5 bilhões, en-
tre 1980 e 1988, reduzindo-se para US$ 3,7 bi-
lhões, em 1990.

A distribuição regional desse gasto pode ser ob-
servada na tabela A seguinte. Verifica-se que a re-
gião Sudeste, que representava 54% dos gastos es-
taduais em 1986, passou a absorver 63,5% dos
gastos em 1990. Na medida em que essa região
continha 43,1% e 42,8% da população brasileira
nesses dois anos, pode-se concluir que o SUS e o
processo de descentralização a ele associado, nos
seus primeiros anos, aumentaram as disparida-
des regionais quanto ao gasto com saúde. Nesse
processo, todas as regiões, com exceção da Sudes-
te, perderam participação relativa no conjunto
dos gastos estaduais com saúde.
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TABELA A
Distribuição da População e dos Gastos Estadu-

ais Totais com Saúde
(recursos próprios + transferências)

Brasil e Regiões: 1986—1990

Regiões
Distribuição da

População
Distribuição do Gasto

em Saúde

198
6

199
0

198
6

1990

Brasil 100,0 100,0 100,0 100,0

Norte 6,2 6,7 6,2 4,9

Nordeste 29,1 29,0 17,8 14,8

Sudeste 43,1 42,8 54,1 63,5

Sul 15,5 15,1 9,5 5,2

Centro-
Oeste

6,1 6,4 12,4 11,6

A tabela 5.13 mostra os grandes diferenciais
existentes no que se refere aos gastos per capita com
saúde. Assim, regiões como o Sudeste gastavam
US$ 38,13 per capita com saúde, chegando a US$
47,13 em estados como São Paulo, em 1990. Ana-
logamente, o Nordeste gastava somente US$ 13,13
per capita, e estados como a Paraíba gastavam somen-
te US$ 7,40. A magnitude das disparidades re-
gionais é tão forte que São Paulo chegava a gastar
mais de seis vezes o que gastava a Paraíba, per capita.

A unidade da Federação que apresenta o maior
volume de gasto per capita é o Distrito Federal (US$
200,52). No entanto, tal fato pode ser explicado
pelo fato de a manutenção das unidades de saúde
do DF ser feita integralmente com recursos fede-
rais e pela grande concentração de hospitais na
região.

As disparidades regionais em termos de gasto
com saúde também se expressam nas transferên-
cias federais (ver tabela 5.14 do anexo estatístico)
. No início do processo de descentralização da sa-
úde, como é o caso do Programa de Ações Integra-



PERFIL DA SAÚDE NO BRASIL 49

das de Saúde, as transferências aos estados eram
proporcionais ao nível de carência. Os dados de
transferências per capita para a saúde de 1996 reve-
lam como os estados das regiões Sul e Sudeste re-
cebiam menos do que os estados do Norte e do
Nordeste.

A partir de 1988, essa tendência se modifica ra-
dicalmente, em particular para a região Nordeste,
que passa a receber, em termos per capita, transferên-
cias para a saúde bem menores do que as das de-
mais regiões do país.

A tabela 5.15 mostra os gastos com saúde oriun-
dos única e exclusivamente dos recursos própri-
os dos estados. Verifica-se que em 1986 os esta-
dos mais ricos (Sudeste e Sul) gastavam bem
mais de seus respectivos orçamentos do que os es-
tados mais pobres (Norte e Nordeste).

O ano de 1988 é particularmente atípico, pelo
fato de o INAMPS ter transferido aos estados recur-
sos de grande vulto (mais de US$ 4,5 bilhões).
Como boa parte das secretarias de Fazenda esta-
duais passaram, na segunda metade dos anos 80,
a utilizar o regime de centralização da receita
(caixa único), ocorreu uma política deliberada de
não colocar recursos adicionais para a saúde,
além daqueles transferidos pelo governo federal.
Assim, apesar de os estados terem gasto mais com
saúde, eles o fizeram não às custas de seus pró-
prios recursos.

Em 1990, os estados voltaram a colocar recur-
sos próprios para a saúde. No entanto, as diferen-
ças per capita entre os gastos dos estados do
Sul/Sudeste e do Norte/Nordeste deixam de ser
expressivas para alguns estados, como demons-
tra a tabela 5.15, particularmente na comparação
entre Rio Grande do Norte e São Paulo. É verdade
que muitos estados, como Amapá, Tocantins, Pa-
raíba, Bahia, Paraná, Rio Grande do Sul e Mato
Grosso do Sul, continuaram sem colocar recur-
sos próprios para as políticas de saúde.
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As tabelas 5.16 e 5.17 mostram que os gastos
com saúde da União nos estados com assistência
médica, em 1994, permaneciam sendo prioritari-
amente direcionados para a área hospitalar. Os
gastos com ambulatorização só são maiores do
que os gastos hospitalares nas regiões Norte e Su-
deste.

Essas tabelas também evidenciam a forte con-
centração dos gastos no Sudeste, o que corrobora
toda a tese até então defendida: o processo de des-
centralização em saúde não tem, até o momento,
reduzido as disparidades regionais quanto aos
gastos com saúde. Se alguns estados do Norte e
Nordeste conseguem fazer bons programas de
saúde, isso se deve à vontade política de seus diri-
gentes de lutar contra a adversidade e conferir
prioridade política aos setores sociais, alocando
parcelas de seus orçamentos com esses setores
superiores às dos estados do Sul/Sudeste.

7  CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este trabalho teve como objetivo apresentar um
banco de dados que fosse capaz de fornecer um
panorama das desigualdades regionais/estaduais
em saúde. A análise aqui feita procurou ressaltar,
de forma sucinta, algumas das principais tendên-
cias evidenciadas pelos dados. Entretanto, não
teve como propósito esgotar as perspectivas de
análise.
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ANEXO ESTATÍSTICO

PARTE 1

DADOS EPIDEMIOLÓGICOS





TABELA 1
Brasil — População Residente por Região e

Unidade da Federação: 1980 — 2001

Regi-
ão/UF

1980 1981 1982 1983 1984 1985 1986 1987 1988 1989 1990

Norte 6 619 152 6 866 606 7 124 713 7 394 026 7 675 129 7 968 644 8 275 233 8 595 598 8 930 489 9 280 703 9 647 090

RO 491
069

529
834

571
659

616
785

665
474

718
007

774
686

835
840

901
821

973
010

1 049
819

AC 301
303

310
386

319
742

329
381

339
310

349
538

360
075

370
929

382
110

393
629

405
495

AM 1 430
089

1 481
128

1 533
990

1 588
737

1 645
439

1 704
164

1 764
985

1 827
977

1 893
217

1 960
786

2 030
766

RR 79
159

86
780

95
435

104
295

114
336

125
344

137
411

150
641

165
144

181
044

198
474

PA 3 403
391

3 521
297

3 643
287

3 769
504

3 900
093

4 035
206

4 175
001

4 319
638

4 469
286

4 624
118

478
314

AP 175
257

183
433

191
990

200
947

210
321

220
132

230
402

241
150

252
400

264
174

276
498

TO 738
884

753
748

768
910

784
378

800
157

816
253

832
673

849
424

866
511

883
942

901
724

Nordeste 34 812 356 35 447 517 36 094 650 36 753 990 37 425 772 38 110 238 38 813 816 39 518 212 40 242 227 40 979 942 41 731 622

MA 3 996
404

4 073
430

4 151
941

4 231
965

4 313
531

4 396
670

4 481
411

4 567
785

4 655
824

4 745
559

4 837
025

PI 2 139
021

2 175
946

2 213
509

2 251
720

2 290
591

2 330
132

2 370
357

2 411
275

2 452
901

2 495
244

2 538
319

CE 5 288
253

5 378
230

5 469
738

5 562
803

5 657
451

5 753
709

5 851
606

5 951
168

6 052
424

6 155
403

6 260
134

RN 1 898
172

1 940
226

1 983
211

2 027
149

2 072
060

2 117
966

2 164
889

2 212
852

2 261
877

2 311
989

2 363
210

B 2 770
176

2 806
829

2 843
966

2 881
595

2 919
722

2 958
353

2 997
495

3 037
156

3 077
341

3 118
057

3159
313

PE 6 143
272

6 226
855

6 311
575

6 397
448

6 484
489

6 572
715

6 662
141

6 752
783

68 44
659

6 937
785

7 032
178



AL 1 982
591

2 025
864

2 070
082

2 115
265

2 161
434

2 208
611

2 256
818

2 306
076

2 356
410

2 407
843

2 460
398

SE 1 140
121

1 168
335

1 197
248

1 226
876

1 257
237

1 288
349

1 320
232

1 352
903

1 386
383

1 420
691

1 455
849

BA 9 454
346

9 651
801

9 853
381

10
059
170

10
269
257

10
483
732

10
702
686

10
926
213

11 154
409

11 387
370

11 625
197
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Regi-
ão/UF

1980 1981 1982 1983 1984 1985 1986 1987 1988 1989 1990

Sudeste 51 734 125 52 644 765 53 572 360 54 517 241 55 479 743 56 460 211 57 458 995 58 476 451 59 512 944 60 568 846 61 644 536

MG 13 378
553

13 577
970

13 780
358

13 985
764

14 194
232

14 405
806

14 620
535

14 838
464

15 059
641

15 284
116

15 511
936

ES 2 023
340

2 070
040

2 117
817

2 166
697

2 216
706

2 267
868

2 320
212

2 373
763

2 428
551

2 484
603

2 541
949

RJ 11 291
520

11 421
598

11 553
174

11 686
266

11 820
891

11 957
067

12 094
811

12 234
143

12 375
080

12 517
640

12 661
842

SP 25
040

712

25 575
158

26 121
011

26 678
514

27 247
915

27 829
470

28
423
437

29
030
080

29
649
672

30
282
487

30
928
809

Sul 19 031 162 19 292 268 19 557 288 19 826 284 20 099 321 20 376 465 20 657 782 20 943 339 21 233 207 21 527 455 21 826 154

PR 7 629
392

7 700
470

7 772
211

7 844
620

7 917
704

7 991
468

8 065
920

8 141
065

8 216
911

8 293
463

8 370
728

SC 3 627
933

3 702
805

3 779
222

3 857
216

3 936
820

4 018
067

4 100
990

4 185
625

4 272
006

4 360
170

4 450
153

RS 7 773
837

7 888
993

8 005
855

8 124
448

8 244
798

8 366
930

8 490
872

8 616
649

8 744
290

8 873
822

9 005
272

C. Oeste 6 805 911 7 006 254 7 213 330 7 427 404 7 648 750 7 877 655 8 114 418 8 359 354 8 612 790 8 875 069 9 146 547

MS 1 369
567

1 402
621

1 436
473

1 471
142

1 506
647

1 543
010

1 580
250

1 618
388

1 657
448

1 697
450

1 738
417

MT 1 138
691

1 199
992

1 264
593

1 332
672

1 404
416

1 480
023

1 559
699

1 643
665

1 732
151

1 825
401

1 923
671

GO 3 120
718

3 193
311

3 26
7592

3 343
601

3 421
378

3 500
964

3 582
402

3 665
734

3 751
005

3 838
259

3 927
542

DF 1 176
935

1 210
330

1 244
672

1 279
989

1 316
309

1 353
658

1 392
068

1 431
567

1 472
187

1 513
959

1 556
917

Brasil 119 002 706 121 257 409 123 562 342 125 918 945 128 328 716 130 793 213 133 314 061 135 892 954 138 531 657 141 322 559 143 995 949
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Regi-
ão/UF

1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001

Norte 10 030 556 10 432 068 10 852 656 11 293 423 11 755 543 12 240 275 12 748 961 13 283 041 13 844 052 14 433 641 15 053 573

RO 1 132
692

1 222
106

1 318
579

1 422
668

1 534
973

1 656
143

1 786
879

1 927
935

2 080
125

2 244
330

2 421
497

AC 417
718

430
310

443
281

456
644

47
049

484
589

499
197

514
245

529
747

545
716

562
166

AM 2 103
243

2 178
307

2 256
050

2 336
568

2 419
960

2 506
327

2 595
778

2 688
420

2 784
369

2 883
743

2 986
663

RR 217
583

238
531

261
496

286
673

314
273

344
530

377
700

414
064

453
929

497
633

545
543

PA 4 950
060

5 121
548

5 298
977

5 482
553

5 672
488

5 869
004

6 072
327

6 282
695

6 500
350

6 725
545

6 958
543

AP 289
397

302
898

317
028

331
817

347
297

363
498

380
456

398
204

416
781

436
224

456
574

TO 919
863

938
367

957
244

976
500

996
144

1 016
183

1 036
624

1 057
478

1 078
750

1 100
451

1 122
588

Nordeste 42 497 540 43 277 973 44 073 203 44 883 519 45 709 216 46 550 593 47 407 956 48 281 618 49 171 897 50 079 118 51 003 612

MA 4 930
253

5 025
278

5 122
135

5 220
858

5 321
484

5 424
050

5 528
592

5 635
150

5 743
761

5 854
465

5 967
304

PI 2 582
137

2 626
712

2 672
056

2 718
183

2 765
106

2 812
839

2 861
396

2 910
791

2 961
039

3 012
155

3 064
153

CE 6 366
647

6 474
972

6 585
141

6 697
183

6 811
133

6 927
021

7 044
880

7 164
745

7 286
650

7 410
628

7 536
716

RN 2 415
567

2 469
083

2 523
786

2 579
700

2 636
852

2 695
271

2 754
985

2 816
021

2 878
409

2 942
180

3 007
364

PB 3 201
114

3 243
468

3 286
383

3 329
866

3 373
924

3 418
564

3 463
796

3 509
626

3 556
062

3 603
113

3 650
786

PE 7 127
855

7 224
834

7 323
132

7 422
768

7 523
759

7 626
125

7 729
883

7 835
053

7 941
654

8 049
705

8 159
226

AL 2 514
100

2 568
974

2 625
046

2 682
342

2 740
889

2 800
713

2 861
843

2 924
308

2 988
136

3 053
357

3 120
001

SE 1 491
876

1 528
795

1 566
628

1 605
396

1 645
125

1 685
836

1 727
555

1 770
306

1 814
115

1 859
009

1 905
013

BA 11 867
991

12 115
856

12 368
897

12 627
223

12 890
945

13 160
174

13 435
026

13 715
618

14 002
071

14 294
506

14 593
049
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continuação

Regi-
ão/UF

1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001

Sudeste 62 740 401 63 856 836 64 994 244 66 153 034 67 333 628 68 536 451 69 761 940 71 010 541 72 282 707 73 578 901 74 899 597

MG 15 743
152

15 977
814

16 215
975

16 457
685

16 702
998

16 951
968

17 204
648

17 461
096

17 721
365

17 985
514

18 253
601

ES 2 600
618

2 660
641

2 722
050

2 784
876

2 849
153

2 914
912

2 982
190

3 051
020

3 121
439

3 193
484

3 267
191

RJ 12 807
706

12 955
250

13 104
494

13 255
457

13 408
159

13 562
620

13 718
861

13 876
901

14 036
762

14 198
465

14 362
030

SP 31 588
925

32 263
130

32 951
725

33 655
016

34 373
318

35 106
951

35 856
241

36 621
524

37 403
140

38 201
438

39 016
775

SUL 22 129 377 22 437 198 22 749 693 23 066 937 23 389 008 23 715 986 2 4047 950 24 384 984 24 727 170 25 074 594 25 427 340

PR 8 448
713

8 527
425

8 606
869

8 687
055

8 767
987

8 849
673

8 932
120

90 115
335

9 099
325

9 184
098

9 269
661

SC 4 541
994

4 635
730

4 731
400

4 829
045

4 928
705

5 030
422

5 134
238

5 240
196

5 348
342

5 458
719

5 571
374

RS 9 138
670

9 274
044

9 411
423

9 550
837

8 692
316

9 835
891

9 981
593

10 129
453

10 279
503

10 431
777

10 586
305

C. Oeste 9 427 601 9 718 621 10 020 017 10 332 218 10 655 671 10 990 846 11 338 234 11 698 349 12 071 730 12 458 939 12 860 566

MS 1 780
373

1 823
342

1 867
347

1 912
415

1 958
571

2 005
840

2 054
250

2 103
829

2 154
604

2 206
605

2 259
861

MT 2 027
231

2 136
366

2 251
377

2 372
579

2 500
306

2 634
909

2 776
759

2 926
245

2 083
778

3 249
792

3 424
744

GO 4 018
903

4 112
389

4 208
049

4 305
935

4 406
097

4 508
590

4 613
466

4 720
782

4 830
595

4 942
962

5 057
942

DF 1 601
094

1 646
524

1 693
244

1 741
289

1 790
697

1 841
507

1 893
759

1 947
493

2 002
752

2 059
580

2 118
019

Brasil 146 825 475 149 722 696 152 689 812 155 729 130 158 843 065 165 305 043 165 305 043 168 658 534 172 097 556 175 625 192 179 244 688



TABELA 2
Taxas de Mortalidade Infantil (menores de 1 ano)

Brasil — por Região e Unidade da Federação: 1975 e 1991

Região/UF 1975 1991

Norte 72,31 41,64

RO - 34,80

AC - 69,23

AM 67,47 42,86

RR - 49,54

PA 73,93 45,97

AP - 40,59

TO* - 42,14

Nordeste 121,36 68,91

MA 106,26 45,02

PI 96,40 44,26

CE 140,15 55,28

RN 146,88 50,19

PB 151,31 80,06

PE 136,91 116,46

continua
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Região/UF 1975 1991

AL 140,48 118,05

SE 106,45 54,34

BA 95,97 49,49

Sudeste 74,50 28,64

MG 76,24 29,50

ES 60,73 32,92

RJ 75.87 32,06

SP 74,65 26,77

Sul 61,80 25,93

PR 71,56 32,03

SC 62,54 21,39

RS 48,49 23,25

C. Oeste 70,32 36,94

MS 65,48 45,52

MT 67,02 33,38

GO 74,39 29,66

DF 65,71 38,61

Brasil 87,88 41,75

Obs: As taxas são estimadas por 1 mil nascidos vivos. Os dados foram estimados para o período 1970—1980
(com ponto médio em 1975) com
base nos dois censos demográficos. Os dados de 1991 são estimativas feitas com base nos dados de mor-
talidade infantil e de nascidos vivos
das estatísticas do registro civil e de taxas de sub-registro de óbitos e de nascimentos por grande região,
estimadas por métodos indiretos,
por meio das estatísticas do registro civil, para o ano de 1987.

Nota: *O estado de Tocantins foi corrigido com o padrão da região Centro-Oeste, e não da Norte.



TABELA 3
Taxas de Mortalidade Infantil (menores de 1 ano) para o Brasil

e Grandes Regiões: 1980—1987

Regiões 1980 1981 1982 1983 1984 1985 1986 1987

Brasil 75,0 68,4 64,5 66,7 65,9 58,1 53,2 51,0

Norte 60,9 56,7 57,7 59,5 60,8 59,1 56,8 56,4

Nordeste 115,7 103,
4

97,4 107,2 103,
3

88,3 79,3 76,6

Sudeste 53,4 49,5 46,8 47,2 44,3 40,7 37,2 35,2

Sul 45,7 41,1 36,8 36,1 35,0 34,4 32,6 31,3

C. Oeste 58,5 54,3 50,1 51,7 54,4 42,8 41,7 41,5

Fonte: Simões (1989a). Dados do Registro civil e da PNAD com sub-registros de óbitos de menores de um ano e nas-
cimentos corrigidos  por Celso Simões.
Obs: As taxas são estimadas por 1 mil nascidos vivos. Reproduzo, aqui, nota divulgada pelo autor: "Estes resulta-
dos devem ser encarados muito mais do ponto de vista de tendências
observadas do que como estimativas pontuais. Isto por que as taxas encontradas refletem, de uma certa forma, o
tipo de metodologia empregada para o cálculo dos níveis de sub-registro”.



TABELA 4
Taxas de Mortalidade Infantil (menores de 1 ano) para o Brasil e

Grandes Regiões: 1980 — 1989

Regiões 1980 1981 1982 1983 1984 1985 1986 1987 1988 1989

Brasil 82 75 75 74 77 67 69 66 64 59

Norte 84 79 73 87 88 77 86 78 76 69

Nordeste 116 111 110 110 115 10
3

10
8

107 10
2

92

Sudeste 60 52 55 49 52 42 41 36 37 35

Sul 63 52 48 49 53 44 44 40 40 39

C.Oeste 66 55 61 58 50 43 46 45 40 41

Fonte: Szwarcwald, Chequer e Castilho (1992), do Centro de Estatísticas de Epidemiologia do Ministério da Saú-
de.

Obs: As taxas são apresentadas por 1 mil  nascidos vivos.



TABELA 5
Fatores de Correção de Sub-Registro de Óbitos e Nascimentos

Utilizados para Corrigir os Dados de Mortalidade Infantil e
Nascidos Vivos para o Ano de 1991 para o Brasil e Grandes Regiões

Regiões
Nascidos

Vivos
(1991)

Óbitos c/
Menos de

1 Ano
(1991)

Taxa de
Mortal.
Infantil

(p/1000)

Fator de
Correção

de
Nasc. Vi-

vos

Fator de
 Correção
de Óbitos

Restim.
de

Nasc. Vi-
vos

Restim.
de

Óbitos

Taxa de
Mortal.
Infantil

Corrigida

Brasil 2 333 202 86 319 37,00 1,3629 1,5974 3 192 491 133 299 41,75

Norte 100
465

6 239 62,10 2,1413 1,436
8

215
296

8 964 41,64

Nordeste 486
347

28 915 59,45 1,960
8

2,2727 953
629

65 715 68,91

Sudeste 1 163
307

35 930 30,89 1,1338 1,0515 1 318
957

37 780 28,64

Sul 424
238

10 573 24,92 1,1111 1,1561 471
371

12 223 25,93

C. Oeste 158
845

4 662 29,35 1,468
4

1,848
4

233
248

8 617 36,94



TABELA 6
Comparação Entre os Dados Estimados para 1991 Segundo a Tabela 4

e os Dados Estimados pela Projeção da Tendência Encontrada
na Tabela 3 — Brasil e Regiões: 1991

Regiões Dados Estima-
dos pela

Tabela 4 (a)

Projeção da Ten-
dência

segundo a Tabela
3 (b)

(a)/(b) em Per-
centuais

Brasil 41,75 39,40 5,96

Norte 41,64 57,50 -27,58

Nordeste 68,91 58,10 18,60

Sudeste 28,64 25,50 12,31

Sul 25,93 22,20 16,80

Centro-Oeste 36,94 31,70 16,53



TABELA 7
Taxas de Mortalidade Infantil por Unidade da Federação

Para os Estados do Nordeste: 1980 — 1993

Ano MA PI CE RN PB PE AL SE BA

1980 108,
0

107,
9

128,
9

102,
5

126,
0

123,
8

144,
5

100,
7

99,1

1981 98,7 100,
0

116,
7

95,
0

114,
6

118,
0

141,
9

97,2 96,1

1982 96,0 92,
8

108,
4

87,7 106,
8

109,
7

133,
0

96,
6

92,
6

1983 94,3 90,
2

114,
2

89,
7

102,
8

112,
0

124,
3

99,
0

93,
9

1984 84,9 102,
6

103,
2

79,
0

109,
7

107,
0

114,
2

94,
3

90,
0

1985 86,7 92,3 99,
5

76,8 100,
5

104,
1

111,
0

87,
0

86,
4

1986 81,2 91,5 78,1 65,
0

86,
5

96,
2

108,
9

76,5 79,1

1987 81,0 80,
5

75,2 62,
8

90,
7

95,
9

107,
4

73,1 81,9

1988 81,9 71,9 62,
8

58,
4

83,
5

92,
0

102,
0

65,1 79,1

1989 76,0 69,6 54,
5

48,
2

78,
8

86,
0

103,
0

62,
9

75,0

1990 71,1 60,
8

54,1 46,
9

77,7 79,
4

98,
8

60,
3

68,
2

1991 69,9 56,3 51,3 43,
2

72,8 75,5 83,
4

57,7 61,8

1992 67,6 53,8 46,
8

39,
9

68,
8

71,2 77,2 55,3 61,4



1993 55,2 57,4 42,
8

37,6 65,
2

68,
2

74,1 53,1 59,
3

Obs: Estimativas do demógrafo Celso Simões, do DEISO/IBGE, com base em estatísticas do registro civil, elaboradas
em 1995.



TABELA 8
Mortalidade Proporcional em Menores de 1 Ano Segundo

as Principais Causas — Brasil: 1980—1988

(Em porcentagem)

Causas de Óbito 1980 1982 1984 1986 1988

Doenças infec. intes-
tinais

24,3 20,5 20,6 17,9 16,4

Doenças imunopre-
veníveis

2,0 1,4 1,4 1,2 0,5

Septicemia 2,4 2,8 3,2 2,9 3,0

Deficiências nutrici-
onais

5,8 5,2 6,3 5,1 4,6

Pneumonia 12,8 13,1 12,1 12,0 11,4

Anomalias congêni-
tas

5,3 6,1 5,9 6,9 7,6

Causas perinatais 38,3 42,2 42,2 45,3 47,1

Outras causas 9,1 8,7 8,3 8,7 9,4

Fonte: Szwarcwald, Chequer e Castilho (1992).



TABELA 9
Coeficientes de Mortalidade Infantil

Segundo Principais Causas de Óbito — Brasil: 1980—1988

(Por 10 mil nascidos vivos)

Causas de Óbito 1980 1982 1984 1986 1988

Doenças infec. intesti-
nais

252 194 201 157 144

Doenças imunoprevení-
veis

17 10 11 9 4

Septicemia 17 20 25 21 21

Deficiências nutricio-
nais

41 32 45 34 30

Pneumonia 92 85 83 77 65

Anomalias congênitas 37 38 37 37 39

Causas perinatais 298 315 313 299 284

Fonte: Szwarcwald, Chequer e Castilho (1992).



TABELA 10
Coeficientes de Mortalidade Infantil por Doenças Infecciosas

Intestinais Segundo a Região — Brasil: 1980—1988

(Por 10 mil  nascidos vivos)

Região 1980 1982 1984 1986 1988

Norte 346 220 284 275 207

Nordeste 461 368 385 298 292

Sudeste 111 89 75 50 39

Sul 109 64 82 58 46

Centro-Oeste 125 87 61 60 43

Brasil 252 194 201 157 144

Fonte: Szwarcwald, Chequer e Castilho (1992).



TABELA 11
Coeficientes de Mortalidade Infantil

por Causas Perinatais Segundo
a Região — Brasil: 1980 — 1988

(Por 10 mil  nascidos vivos)

Região 1980 1982 1984 1986 1988

Norte 34
7

36
3

37
7

28
3

26
7

Nordeste 43
0

41
0

38
5

36
2

34
4

Sudeste 29
3

27
0

26
4

23
7

22
5

Sul 28
7

26
8

25
9

24
6

23
4

Centro-
Oeste

30
1

34
0

30
4

27
6

26
2

Brasil 298 315 313 299 284
Fonte: Szwarcwald, Chequer e Castilho (1992).



TABELA 12
Taxas de Mortalidade na Idade de 2 a 4 anos

Estimadas para o Conjunto das Capitais Estaduais
por Grandes Regiões: 1979—1987

(Por 1 mil pessoas na mesma faixa etária)

Anos Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-
Oeste

197
9

2,7 2,5 1,2 1,3 1,5

198
0

2,2 2,3 1,2 1,2 1,7

198
1

1,9 2,0 1,0 1,0 1,3

198
2

1,4 1,8 0,9 1,0 1,3

198
3

1,5 1,9 0,9 0,9 1,2

198
4

1,9 2,0 0,9 0,8 1,1

198
5

1,4 1,7 0,7 0,7 0,9

198
6

1,4 1,5 0,7 0,7 0,9

198
7

1,4 1,5 0,7 0,7 0,9

Fonte: Simões (1989b).



TABELA 13
Coeficientes de Mortalidade Geral por Região e Estado — Brasil: 1991

(Por 1 mil pessoas)

Regi-
ão/UF

1979 1981 1983 1985 1987 1989 1991

Norte 4,97 4,66 4,67 4,64 4,52 3,78 3,56
RO 6,84 5,66 6,35 6,57 6,63 5,65 4,24
AC 4,55 4,82 4,81 4,74 5,60 4,52 4,59
AM 5,07 4,22 4,35 4,39 4,31 4,01 3,23
RR 4,72 5,55 5,34 5,24 4,84 4,27 3,72
PA 4,73 4,63 4,52 4,38 4,13 3,42 3,27
AP 4,92 5,19 4,35 4,43 4,08 3,82 3,87
TO - - - - - 2,68 2,60
Nordeste 4,97 5,54 5,68 5,42 5,15 4,86 4,23
MA 1,57 1,70 3,47 3,28 2,84 2,77 2,61
PI 1,70 2,67 3,59 3,98 3,48 3,12 2,55
CE 2,94 3,65 4,60 4,07 3,59 3,78 3,62
RN 3,70 5,19 4,50 4,56 4,67 4,22 4,22
PB 4,30 8,67 7,84 6,95 6,92 6,04 5,60
PE 9,38 8,94 8,49 8,32 7,98 7,60 6,44

continua



continuação

Regi-
ão/UF

1979 1981 1983 1985 1987 1989 1991

AL 8,91 8,69 8,17 7,48 7,15 6,30 5,64
SE 6,56 6,67 5,79 5,80 5,21 5,22 5,56
BA 4,85 5,02 4,99 4,82 4,76 4,48 4,24
Sudeste 7,40 7,11 6,89 6,90 6,80 6,88 6,42
MG 7,27 6,84 6,42 6,51 6,08 5,98 5,65
ES 6,44 6,21 6,29 6,17 5,77 5,36 5,64
RJ 8,33 8,09 8,05 8,23 8,39 8,70 8,25
SP 7,13 6,89 6,69 6,59 6,59 6,71 6,34
Sul 6,20 6,01 6,00 5,89 5,91 5,94 5,76
PR 6,19 6,01 5,89 5,78 5,63 5,72 5,55
SC 5,55 5,22 5,23 5,07 5,26 5,27 4,84
RS 6,51 6,39 6,46 6,39 6,50 6,49 6,34
C. Oeste 6,47 4,60 4,59 4,70 4,59 4,58 4,63
MS 7,60 5,47 5,23 5,20 5,09 5,20 4,71
MT 6,78 3,07 3,63 4,12 4,15 3,77 3,46
GO 6,79 4,77 4,81 4,91 4,77 4,85 4,32
DF 4,88 4,54 4,13 4,07 3,95 4,15 4,98
Brasil 6,32 6,19 6,13 6,04 5,90 5,80 5,45

Fonte: CENEPI/MS.



TABELA 14
Coeficientes de Mortalidade Hospitalar Materna por

Região e Estado — Brasil: 1994

(por 100 mil)

Região/UF 1994

Norte -

RO 40,8

AC 56,7

AM 65,3

RR 13,5

PA 55,1

AP 21,3

TO 45,9

Nordeste -

MA 37,7

PI 39,0

CE 40,5

RN 27,1

continua



continuação

Região/UF 1994

PB 21,9

PE 40,9

AL 19,7

SE 33,2

BA 42,3

Sudeste -

MG 38,9

ES 39,4

RJ 55,5

SP 32,8

Sul -

PR 38,6

SC 26,7

RS 30,2

C. Oeste

MS 39,6

MT 29,5

GO 23,4

DF 37,6

Brasil 38,2

Fonte: Brasil (1995).



TABELA 15.1
Taxas de Mortalidade Geral por UF

Segundo Grandes Gruposde Causa — Brasil: 1991

Capítulos da CID
Mortalidade

Proporcional
(%)

Coeficientes
por

100 mil habi-
tantes

Posiciona-
mento

Doenças infecciosas e parasitárias 4,75 26 6
Neoplasmas 10,72 58 4
Doenças endoc./nutric./metabol. e
transt. imunitar.

4,43 24 8

Doenças do sangue e órgãos hema-
topoéticos

0,34 2 13

Transtornos mentais 0,49 3 12
Doenças do sistema nervoso e ór-
gãos dos sentidos

1,10 6 11

Doenças do aparelho circulatório 29,90 152 1
Doenças do aparelho respiratório 7,98 43 5
Doenças do aparelho digestivo 4,08 22 9
Doenças do aparelho genito-
urinário

1,32 7 10

Complicações de gravidez, parto e
puerpério

0,19 1 14

Doenças da pele e tecido celular
subcutâneo

0,11 1 14

Doenças do sist. ósteo-muscular e
tec. conjuntivo

0,17 1 14

Anomalias congênitas 1,05 6 11
Afecções do período perinatal 4,66 25 7
Causas externas 18,00 98 2
Causas mal-definidas 12,71 69 3
Fonte: Brasil (1995).



TABELA 15.2
Taxas de Mortalidade Geral por UF

Segundo Grandes Grupos de Causa — Acre: 1991

Capítulos da CID
Mortalidade

Proporcio-
nal (%)

Coeficientes
por

100 mil ha-
bitantes

Posiciona-
mento

Doenças infecciosas e parasitárias 11,2 51 4
Neoplasmas 5,74 26 6
Doenças endoc./nutric./metabol. e
transt. imunitar.

2,56 12 9

Doenças do sangue e órgãos hemato-
poéticos

0,10 - -

Transtornos mentais 0,31 1 13
Doenças do sistema nervoso e órgãos
dos sentidos

0,63 3 12

Doenças do aparelho circulatório 15,82 73 2
Doenças do aparelho respiratório 4,96 23 7
Doenças do aparelho digestivo 3,86 18 8
Doenças do aparelho genito-urinário 1,25 6 11
Complicações de gravidez, parto e
puerpério

0,10 - -

Doenças da pele e tecido celular subcu-
tâneo

0,00 - -

Doenças do sist. ósteo-muscular e tec.
conjuntivo

0,00 - -

Anomalias congênitas 1,46 7 10
Afecções do período perinatal 8,15 37 5
Causas externas 14,10 65 3
Causas mal-definidas 29,82 165 1
Fonte: Brasil (1994).



TABELA 15.3
Taxas de Mortalidade Geral por UF

Segundo Grandes Grupos de Causa — Amapá: 1991

Capítulos da CID
Mortalidade

Proporcio-
nal (%)

Coeficientes
por

100 mil ha-
bitantes

Posiciona-
mento

Doenças infecciosas e parasitárias 11,90 46 3
Neoplasmas 11,09 43 4
Doenças endoc./nutric./metabol. e
transt. imunitar.

3,04 12 7

Doenças do sangue e órgãos hemato-
poéticos

0,36 1 11

Transtornos mentais 1,16 5 10
Doenças do sistema nervoso e órgãos
dos sentidos

2,33 9 8

Doenças do aparelho circulatório 20,71 78 1
Doenças do aparelho respiratório 9,66 37 5
Doenças do aparelho digestivo 2,42 9 8
Doenças do aparelho genito-urinário 1,88 7 9
Complicações de gravidez, parto e
puerpério

0,18 1 11

Doenças da pele e tecido celular sub-
cutâneo

0,18 1 11

Doenças do sist. ósteo-muscular e. tec
conjuntivo

0,09 - -

Anomalias congênitas 1,79 7 9
Afecções do período perinatal 11,99 46 3
Causas externas 4,03 16 6
Causas mal-definidas 17,71 69 2
Fonte: Brasil (1995).



TABELA 15.4
Taxas de Mortalidade Geral por UF

Segundo Grandes Grupos de Causa — Amazonas: 1991

Capítulos da CID
Mortalidade

Proporcio-
nal (%)

Coeficientes
por

100 mil ha-
bitantes

Posiciona-
mento

Doenças infecciosas e parasitárias 8,11 26 5
Neoplasmas 8,40 27 4
Doenças endoc./nutric./metabol. e
transt. imunitar.

2,27 7 9

Doenças do sangue e órgãos hematopoé-
ticos

0,27 1 11

Transtornos mentais 0,10 -
Doenças do sistema nervoso e órgãos
dos sentidos

0,84 3 10

Doenças do aparelho circulatório 15,18 49 2
Doenças do aparelho respiratório 5,31 17 7
Doenças do aparelho digestivo 3,51 11 8
Doenças do aparelho genito-urinário 0,99 3 10
Complicações de gravidez, parto e puer-
pério

0,32 1 11

Doenças da pele e tecido celular subcu-
tâneo

0,03 -

Doenças do sist. ósteo-muscular e tec.
conjuntivo

0,25 1 11

Anomalias congênitas 0,85 3 10
Afecções do período perinatal 7,16 23 6
Causas externas 14,86 48 3



Causas mal-definidas 31,55 102 1

Fonte: Brasil (1995).



TABELA 15.5
Taxas de Mortalidade Geral por UF

Segundo Grandes Grupos de Causa — Pará: 1991

Capítulos da CID
Mortalidade

Proporcio-
nal (%)

Coeficientes
por

100 mil ha-
bitantes

Posiciona-
mento

Doenças infecciosas e parasitárias 8,04 26 4
Neoplasmas 7,11 23 5
Doenças endoc./nutric./metabol. e
transt. imunitar.

2,93 10 8

Doenças do sangue e órgãos hemato-
poéticos

0,24 1 12

Transtornos mentais 0,17 1 12
Doenças do sistema nervoso e órgãos
dos sentidos

0,69 2 11

Doenças do aparelho circulatório 18,87 62 2
Doenças do aparelho respiratório 5,37 18 7
Doenças do aparelho digestivo 2,99 10 8
Doenças do aparelho genito-urinário 1,47 5 9
Complicações de gravidez, parto e
puerpério

0,36 1 12

Doenças da pele e tecido celular subcu-
tâneo

0,06 - -

Doenças do sist. ósteo-muscular e tec.
conjuntivo

0,15 - -

Anomalias congênitas 1,04 3 10
Afecções do período perinatal 6,30 21 6
Causas externas 12,42 41 3
Causas mal-definidas 31,78 104 1
Fonte: Brasil (1995).



TABELA 15.6
Taxas de Mortalidade Geral por UF

Segundo Grandes Grupos de Causa — Rondônia: 1991

Capítulos da CID
Mortalidade

Proporcio-
nal (%)

Coeficientes
por

100 mil ha-
bitantes

Posiciona-
mento

Doenças infecciosas e parasitárias 11,44 49 4
Neoplasmas 4,77 20 7
Doenças endoc./nutric./metabol. e
transt. imunitar.

2,40 10 9

Doenças do sangue e órgãos hematopoé-
ticos

0,27 1 13

Transtornos mentais 0,10 - -
Doenças do sistema nervoso e órgãos
dos sentidos

1,44 6 10

Doenças do aparelho circulatório 18,68 79 2
Doenças do aparelho respiratório 5,38 23 6
Doenças do aparelho digestivo 2,94 12 8
Doenças do aparelho genito-urinário 1,27 5 11
Complicações de gravidez, parto e puer-
pério

0,48 2 12

Doenças da pele e tecido celular subcu-
tâneo

0,02 - -

Doenças do sist. ósteo-muscular e tec.
conjuntivo

1,23 - -

Anomalias congênitas 9,09 5 11
Afecções do período perinatal 16,89 39 5
Causas externas 23,60 100 1
Causas mal-definidas 16,89 72 3
Fonte: Brasil (1995).



TABELA 15.7
Taxas de Mortalidade Geral por UF

Segundo Grandes Grupos de Causa — Roraima: 1991

Capítulos da CID
Mortalidade

Proporcional
(%)

Coeficientes
por

100 mil habi-
tantes

Posiciona-
mento

Doenças infecciosas e parasitárias 11,96 44 3
Neoplasmas 6,23 23 6
Doenças endoc./nutric./metabol. e
transt. imunitar.

4,48 17 8

Doenças do sangue e órgãos hema-
topoéticos

1,12 4 12

Transtornos mentais 0,25 1 14
Doenças do sistema nervoso e ór-
gãos dos sentidos

0,50 2 13

Doenças do aparelho circulatório 16,19 60 2
Doenças do aparelho respiratório 5,11 19 7
Doenças do aparelho digestivo 3,24 12 9
Doenças do aparelho genito-
urinário

1,62 6 10

Complicações de gravidez, parto e
puerpério

0,25 1 14

Doenças da pele e tecido celular
subcutâneo

0,12 - -

Doenças do sist. ósteo-muscular e
tec. conjuntivo

0,12 - -

Anomalias congênitas 1,37 5 11
Afecções do período perinatal 9,46 35 4
Causas externas 29,51 110 1
Causas mal-definidas 8,47 31 5

Fonte: Brasil (1995).



TABELA 15.8
Taxas de Mortalidade Geral por UF

Segundo Grandes Grupos de Causa — Tocantins: 1991

Capítulos da CID
Mortalidade

Proporcio-
nal (%)

Coeficientes
por

100 mil ha-
bitantes

Posiciona-
mento

Doenças infecciosas e parasitárias 6,73 17 4
Neoplasmas 3,22 8 7
Doenças endoc./nutric./metabol. e
transt. imunitar.

2,13 6 9

Doenças do sangue e órgãos hemato-
poéticos

0,63 2 11

Transtornos mentais 0,04 - -
Doenças do sistema nervoso e órgãos
dos sentidos

1,25 3 10

Doenças do aparelho circulatório 18,15 47 2
Doenças do aparelho respiratório 4,06 11 5
Doenças do aparelho digestivo 2,59 7 8
Doenças do aparelho genito-urinário 1,21 3 10
Complicações de gravidez, parto e
puerpério

0,21 1 12

Doenças da pele e tecido celular subcu-
tâneo

- - -

Doenças do sist. ósteo-muscular e tec.
conjuntivo

- - -

Anomalias congênitas 1,05 3 10
Afecções do período perinatal 3,89 10 6
Causas externas 11,96 31 3
Causas mal-definidas 42,87 111 1

Fonte: Brasil (1995).



TABELA 15.9
Taxas de Mortalidade Geral por UF

Segundo Grandes Grupos de Causa — Alagoas: 1991

Capítulos da CID
Mortalidade

Proporcio-
nal (%)

Coeficientes
por

100 mil ha-
bitantes

Posiciona-
mento

Doenças infecciosas e parasitárias 5,71 32 4
Neoplasmas 4,15 23 6
Doenças endoc./nutric./metabol. e
transt. imunitar.

3,31 19 9

Doenças do sangue e órgãos hemato-
poéticos

0,25 1 13

Transtornos mentais 0,17 1 13
Doenças do sistema nervoso e órgãos
dos sentidos

0,94 5 10

Doenças do aparelho circulatório 16,51 93 2
Doenças do aparelho respiratório 4,70 27 5
Doenças do aparelho digestivo 3,68 21 8
Doenças do aparelho genito-urinário 0,71 4 11
Complicações de gravidez, parto e
puerpério

0,21 1 13

Doenças da pele e tecido celular subcu-
tâneo

0,05 - -

Doenças do sist. ósteo-muscular e tec.
conjuntivo

0,13 1 13

Anomalias congênitas 0,33 2 12
Afecções do período perinatal 3,87 22 7
Causas Externas 11,20 63 3
Causas mal-definidas 44,08 249 1

Fonte: Brasil (1995).



TABELA 15.10
Taxas de Mortalidade Geral por UF

Segundo Grandes Grupos de Causa — Bahia: 1991

Capítulos da CID
Mortalidade

Proporcio-
nal (%)

Coeficientes
por

100 mil ha-
bitantes

Posiciona-
mento

Doenças infecciosas e parasitárias 6,86 29 4
Neoplasmas 6,54 28 5
Doenças endoc./nutric./metabol e
transt. imunitar.

3,99 17 8

Doenças do sangue e órgãos hemato-
poéticos

0,49 2 13

Transtornos mentais 0,31 1 14
Doenças do sistema nervoso e órgãos
dos sentidos

1,18 5 10

Doenças do aparelho circulatório 20,48 87 2
Doenças do aparelho respiratório 5,70 24 6
Doenças do aparelho digestivo 3,11 13 9
Doenças do aparelho genito-urinário 1,28 5 11
Complicações de gravidez, parto e
puerpério

0,16 1 14

Doenças da pele e tecido celular sub-
cutâneo

0,13 1 14

Doenças do sist. ósteo-muscular e tec.
conjuntivo

0,15 1 14

Anomalias congênitas 0,80 3 12
Afecções do período perinatal 5,29 22 7
Causas externas 10,14 43 3
Causas mal-definidas 33,39 141 1
Fonte: Brasil (1995).



TABELA 15.11
Taxas de Mortalidade Geral por UF

Segundo Grandes Grupos de Causa — Ceará: 1991

Capítulos da CID
Mortalidade

Proporcio-
nal (%)

Coeficientes
por

100 mil ha-
bitantes

Posiciona-
mento

Doenças infecciosas e parasitárias 5,95 22 5
Neoplasmas 7,67 28 4
Doenças endoc./nutric./metabol. e
transt. imunitar.

2,22 8 9

Doenças do sangue e órgãos hemato-
poéticos

0,34 1 12

Transtornos mentais 0,57 2 11
Doenças do sistema nervoso e órgãos
dos sentidos

0,85 3 10

Doenças do aparelho circulatório 18,73 68 2
Doenças do aparelho respiratório 4,67 17 6
Doenças do aparelho digestivo 2,45 9 8
Doenças do aparelho genito-urinário 0,87 3 10
Complicações de gravidez, parto e
puerpério

0,13 - -

Doenças da pele e tecido celular sub-
cutâneo

- - -

Doenças do sist. ósteo-muscular e tec.
conjuntivo

0,09 - -

Anomalias congênitas 0,51 2 11
Afecções do período perinatal 3,22 12 7
Causas externas 9,29 34 3
Causas mal-definidas 42,44 153 1

Fonte: Brasil (1995).



TABELA 15.12
Taxas de Mortalidade Geral por UF

Segundo Grandes Grupos de Causa — Maranhão: 1991

Capítulos da CID
Mortalidade

Proporcio-
nal (%)

Coeficientes
por

100 mil ha-
bitantes

Posiciona-
mento

Doenças infecciosas e parasitárias 4,98 13 4
Neoplasmas 4,63 12 5
Doenças endoc./nutric./metabol. e
transt. imunitar.

2,69 7 8

Doenças do sangue e órgãos hemato-
poéticos

0,26 1 12

Transtornos mentais 0,16 - -
Doenças do sistema nervoso e órgãos
dos sentidos

0,59 2 11

Doenças do aparelho circulatório 15,17 40 2
Doenças do aparelho respiratório 2,99 8 7
Doenças do aparelho digestivo 2,40 6 9
Doenças do aparelho genito-urinário 0,65 2 10
Complicações de gravidez, parto e
puerpério

0,42 1 12

Doenças da pele e tecido celular sub-
cutâneo

0,04 - -

Doenças do sist. ósteo-muscular e tec.
conjuntivo

0,10 - -

Anomalias congênitas 0,42 1 12
Afecções do período perinatal 3,42 9 6
Causas externas 10,01 26 3
Causas mal-definidas 51,07 133 1

Fonte: Brasil (1995).





TABELA 15.13
Taxas de Mortalidade Geral por UF

Segundo Grandes Grupos de Causa — Paraíba: 1991

Capítulos da CID
Mortalidade

Proporcio-
nal (%)

Coeficientes
por

100 mil ha-
bitantes

Posiciona-
mento

Doenças infecciosas e parasitárias 4,63 26 4
Neoplasmas 4,15 23 5
Doenças endoc./nutric./metabol. e
transt. imunitar.

2,84 16 7

Doenças do sangue e órgãos hemato-
poéticos

0,40 2 10

Transtornos mentais 0,31 2 10
Doenças do sistema nervoso e órgãos
dos sentidos

0,61 3 9

Doenças do aparelho circulatório 14,18 79 2
Doenças do aparelho respiratório 3,86 22 6
Doenças do aparelho digestivo 2,21 12 7
Doenças do aparelho genito-urinário 0,69 4 8
Complicações de gravidez, parto e
puerpério

0,09 1 11

Doenças da pele e tecido celular sub-
cutâneo

0,02 - -

Doenças do sist. ósteo-muscular e tec.
conjuntivo

0,12 1 11

Anomalias congênitas 0,67 4 8
Afecções do período perinatal 4,11 23 5
Causas externas 7,19 40 3
Causas mal-definidas 53,89 302 1

Fonte: Brasil (1995).





TABELA 15.14
Taxas de Mortalidade Geral por UF

Segundo Grandes Grupos de Causa — Pernambuco: 1991

Capítulos da CID
Mortalidade

Proporcio-
nal (%)

Coeficientes
por

100 mil ha-
bitantes

Posiciona-
mento

Doenças infecciosas e parasitárias 5,83 38 4

Neoplasmas 5,42 35 5

Doenças endoc./nutric./metabol. e
transt. imunitar.

3,24 21 9

Doenças do sangue e órgãos hemato-
poéticos

0,35 2 12

Transtornos mentais 0,35 2 12

Doenças do sistema nervoso e órgãos
dos sentidos

0,81 5 11

Doenças do aparelho circulatório 17,93 115 2

Doenças do aparelho respiratório 4,62 30 7

Doenças do aparelho digestivo 3,90 25 8

Doenças do aparelho genito-urinário 0,86 6 10

Complicações de gravidez, parto e
puerpério

0,16 1 13

Doenças da pele e tecido celular sub-
cutâneo

0,04 - -

Doenças do sist. ósteo-muscular e tec.
conjuntivo

0,15 1 13

Anomalias congênitas 0,87 6 10

Afecções do período perinatal 5,33 34 6

Causas externas 11,38 73 3

Causas mal-definidas 38,77 250 1

Fonte: Brasil (1995).





TABELA 15.15
Taxas de Mortalidade Geral por UF

Segundo Grandes Grupos de Causa — Piauí: 1991

Capítulos da CID
Mortalidade

Proporcio-
nal (%)

Coeficientes
por

100 mil ha-
bitantes

Posiciona-
mento

Doenças infecciosas e parasitárias 6,33 16 4

Neoplasmas 5,84 15 5

Doenças endoc./nutric./metabol. e
transt. imunitar.

2,27 6 9

Doenças do sangue e órgãos hemato-
poéticos

0,27 1 11

Transtornos mentais 0,30 1 11

Doenças do sistema nervoso e órgãos
dos sentidos

1,11 3 10

Doenças do aparelho circulatório 21,73 55 2

Doenças do aparelho respiratório 4,88 12 7

Doenças do aparelho digestivo 3,07 8 8

Doenças do aparelho genito-urinário 1,34 3 10

Complicações de gravidez, parto e
puerpério

0,27 1 11

Doenças da pele e tecido celular sub-
cutâneo

0,11 - -

Doenças do sist. ósteo-muscular e tec.
conjuntivo

0,21 1 11

Anomalias congênitas 0,58 1

Afecções do período perinatal 5,00 13 6

Causas externas 8,20 21 3

Causas mal-definidas 38,5
0

98 1



Fonte: Brasil (1995).



TABELA 15.16
Taxas de Mortalidade Geral por UF

Segundo Grandes Grupos de Causa — Rio Grande do Norte: 1991

Capítulos da CID
Mortalidade

Proporcio-
nal (%)

Coeficientes
por

100 mil ha-
bitantes

Posiciona-
mento

Doenças infecciosas e parasitárias 4,38 18 6

Neoplasmas 8,47 36 4

Doenças endoc./nutric./metabol. e
transt. imunitar.

4,04 17 7

Doenças do sangue e órgãos hemato-
poéticos

0,51 2 11

Transtornos mentais 0,35 1 12

Doenças do sistema nervoso e órgãos
dos sentidos

0,79 3 10

Doenças do aparelho circulatório 20,16 85 2

Doenças do aparelho respiratório 5,61 24 5

Doenças do aparelho digestivo 2,94 12 8

Doenças do aparelho genito-urinário 1,25 5 9

Complicações de gravidez, parto e
puerpério

0,27 1 12

Doenças da pele e tecido celular sub-
cutâneo

0,04 - -

Doenças do sist. ósteo-muscular e tec.
conjuntivo

0,11 - -

Anomalias congênitas 0,52 2 11

Afecções do período perinatal 4,02 17 7

Causas externas 10,07 42 3

Causas mal-definidas 36,47 154 1

Fonte: Brasil (1995).





TABELA 15.17
Taxas de Mortalidade Geral por UF

Segundo Grandes Grupos de Causa — Sergipe: 1991

Capítulos da CID
Mortalidade

Proporcio-
nal (%)

Coeficientes
por

100 mil ha-
bitantes

Posiciona-
mento

Doenças infecciosas e parasitárias 3,37 19 5
Neoplasmas 3,77 21 4
Doenças endoc./nutric./metabol. e
transt. imunitar.

3,01 17 6

Doenças do sangue e órgãos hemato-
poéticos

0,23 1 11

Transtornos mentais 0,19 1 11
Doenças do sistema nervoso e órgãos
dos sentidos

0,49 3 10

Doenças do aparelho circulatório 11,45 64 2
Doenças do aparelho respiratório 2,37 13 7
Doenças do aparelho digestivo 1,95 11 8
Doenças do aparelho genito-urinário 0,94 5 9
Complicações de gravidez, parto e
puerpério

0,13 1 11

Doenças da pele e tecido celular sub-
cutâneo

0,06 - -

Doenças do sist. ósteo-muscular e tec.
conjuntivo

0,11 1 11

Anomalias congênitas 0,48 3 10
Afecções do período perinatal 6,04 34 3
Causas externas 11,47 64 2
Causas mal-definidas 53,92 300 1

Fonte: Brasil (1995).





TABELA 15.18
Taxas de Mortalidade Geral por UF

Segundo Grandes Grupos de Causa — Espírito Santo: 1991

Capítulos da CID
Mortalidade

Proporcio-
nal (%)

Coeficientes
por

100 mil ha-
bitantes

Posiciona-
mento

Doenças infecciosas e parasitárias 3,40 19 8

Neoplasmas 9,56 54 4

Doenças endoc./nutric./metabol. e
transt. imunitar.

3,51 20 7

Doenças do sangue e órgãos hemato-
poéticos

0,32 2 13

Transtornos mentais 0,57 3 12

Doenças do sistema nervoso e órgãos
dos sentidos

1,24 7 11

Doenças do aparelho circulatório 26,90 152 1

Doenças do aparelho respiratório 5,47 31 5

Doenças do aparelho digestivo 3,06 17 9

Doenças do aparelho genito-urinário 1,16 7 11

Complicações de gravidez, parto e
puerpério

0,25 1 14

Doenças da pele e tecido celular sub-
cutâneo

0,10 1 14

Doenças do sist. ósteo-muscular e tec.
conjuntivo

0,16 1 14

Anomalias congênitas 1,35 8 10

Afecções do período perinatal 5,12 29 6

Causas externas 16,06 91 3

Causas mal-definidas 21,78 123 2
Fonte: Brasil (1995).



TABELA 15.19
Taxas de Mortalidade Geral por UF

Segundo Grandes Grupos de Causa — Minas Gerais: 1991

Capítulos da CID
Mortalidade

Proporcio-
nal (%)

Coeficientes
por

100 mil ha-
bitantes

Posiciona-
mento

Doenças infecciosas e parasitárias 5,57 31 6
Neoplasmas 10,26 58 3
Doenças endoc./nutric./metabol. e
transt. imunitar.

4,26 24 7

Doenças do sangue e órgãos hemato-
poéticos

0,52 3 12

Transtornos mentais 0,73 4 11
Doenças do sistema nervoso e órgãos
dos sentidos

1,29 7 9

Doenças do aparelho circulatório 29,76 168 1
Doenças do aparelho respiratório 8,65 49 5
Doenças do aparelho digestivo 4,26 24 7
Doenças do aparelho genito-urinário 1,61 9 8
Complicações de gravidez, parto e
puerpério

0,14 1 13

Doenças da pele e tecido celular sub-
cutâneo

0,16 1 13

Doenças do sist. ósteo-muscular e tec.
conjuntivo

0,18 1 13

Anomalias congênitas 1,04 6 10
Afecções do período perinatal 5,41 31 6
Causas externas 9,34 53 4
Causas mal-definidas 16,82 95 2

Fonte: Brasil (1995).



TABELA 15.20
Taxas de Mortalidade Geral por UF

Segundo Grandes Grupos de Causa — Rio de Janeiro: 1991

Capítulos da CID
Mortalidade

Proporcio-
nal (%)

Coeficientes
por

100 mil ha-
bitantes

Posiciona-
mento

Doenças infecciosas e parasitárias 3,53 29 10
Neoplasmas 11,93 98 3
Doenças endoc./nutric./metabol. e
transt. imunitar.

6,16 51 6

Doenças do sangue e órgãos hemato-
poéticos

0,26 2 15

Transtornos mentais 0,30 3 14
Doenças do sistema nervoso e órgãos
dos sentidos

0,94 8 12

Doenças do aparelho circulatório 33,82 279 1
Doenças do aparelho respiratório 9,26 76 4
Doenças do aparelho digestivo 4,30 35 7
Doenças do aparelho genito-urinário 1,36 11 11
Complicações de gravidez, parto e
puerpério

0,18 2 15

Doenças da pele e tecido celular sub-
cutâneo

0,11 1 16

Doenças do sist. ósteo-muscular e tec.
conjuntivo

0,14 1 16

Anomalias congênitas 0,80 7 13
Afecções do período perinatal 3,80 31 9
Causas externas 15,30 126 2
Causas mal-definidas 7,79 64 5

Fonte: Brasil (1995).





TABELA 15.21
Taxas de Mortalidade Geral por UF

Segundo Grandes Grupos de Causa — São Paulo: 1991

Capítulos da CID
Mortalidade

Proporcio-
nal (%)

Coeficientes
por

100 mil ha-
bitantes

Posiciona-
mento

Doenças infecciosas e parasitárias 3,72 24 9
Neoplasmas 12,96 82 3
Doenças endoc./nutric./metabol. e
transt. imunitar.

5,95 38 5

Doenças do sangue e órgãos hemato-
poéticos

0,34 2 13

Transtornos mentais 0,74 5 12
Doenças do sistema nervoso e órgãos
dos sentidos

1,25 8 11

Doenças do aparelho circulatório 32,20 204 1
Doenças do aparelho respiratório 10,19 65 4
Doenças do aparelho digestivo 5,01 32 7
Doenças do aparelho genito-urinário 1,54 10 70
Complicações de gravidez, parto e
puerpério

0,16 1 14

Doenças da pele e tecido celular sub-
cutâneo

0,16 1 14

Doenças do sist. ósteo-muscular e tec.
conjuntivo

0,21 1 14

Anomalias congênitas 1,27 8 11
Afecções do período perinatal 4,70 30 8
Causas externas 13,81 88 2
Causas mal-definidas 5,78 37 6

Fonte: Brasil (1995).





TABELA 15.22
Taxas de Mortalidade Geral por UF

Segundo Grandes Grupos de Causa — Paraná: 1991

Capítulos da CID
Mortalidade

Proporcio-
nal (%)

Coeficientes
por

100 mil ha-
bitantes

Posiciona-
mento

Doenças infecciosas e parasitárias 4,48 25 7
Neoplasmas 13,08 73 2
Doenças endoc./nutric./metabol. e
transt. imunitar.

3,31 18 9

Doenças do sangue e órgãos hemato-
poéticos

0,29 2 14

Transtornos mentais 0,60 3 13
Doenças do sistema nervoso e ór-
gãos dos sentidos

1,39 8 11

Doenças do aparelho circulatório 32,17 179 1
Doenças do aparelho respiratório 7,45 41 5
Doenças do aparelho digestivo 4,02 22 8
Doenças do aparelho genito-urinário 1,00 6 12
Complicações de gravidez, parto e
puerpério

0,36 2 14

Doenças da pele e tecido celular sub-
cutâneo

0,05 - -

Doenças do sist. ósteo-muscular e
tec. conjuntivo

0,21 1 15

Anomalias congênitas 1,61 9 10
Afecções do período perinatal 4,90 27 6



Causas externas 12,79 71 3
Causas mal-definidas 12,27 68 4

Fonte: Brasil (1995).



TABELA 15.23
Taxas de Mortalidade Geral por UF

Segundo Grandes Grupos de Causa — Rio Grande do Sul: 1991

Capítulos da CID
Mortalidade

Proporcio-
nal (%)

Coeficientes
por

100 mil ha-
bitantes

Posiciona-
mento

Doenças infecciosas e parasitárias 2,84 18 9
Neoplasmas 17,88 113 2
Doenças endoc./nutric./metabol. e
transt. imunitar.

3,71 24 7

Doenças do sangue e órgãos hemato-
poéticos

0,21 1 14

Transtornos mentais 0,31 2 13
Doenças do sistema nervoso e órgãos
dos sentidos

0,91 6 12

Doenças do aparelho circulatório 34,90 221 1
Doenças do aparelho respiratório 10,44 66 4
Doenças do aparelho digestivo 4,59 29 6
Doenças do aparelho genito-urinário 1,45 9 10
Complicações de gravidez, parto e
puerpério

0,11 1 14

Doenças da pele e tecido celular sub-
cutâneo

0,09 1 14

Doenças do sist. ósteo-muscular e tec.
conjuntivo

0,19 1 14

Anomalias congênitas 1,13 7 11
Afecções do período perinatal 2,98 19 8



Causas externas 11,17 71 3
Causas mal-definidas 7,10 45 5

Fonte: Brasil (1995).



TABELA 15.24
Taxas de Mortalidade Geral por UF

Segundo Grandes Grupos de Causa — Santa Catarina: 1991

Capítulos da CID
Mortalidade

Proporcio-
nal (%)

Coeficientes
por

100 mil ha-
bitantes

Posiciona-
mento

Doenças infecciosas e parasitárias 2,88 14 9
Neoplasmas 13,21 64 4
Doenças endoc./nutric./metabol. e
transt. imunitar.

3,08 15 8

Doenças do sangue e órgãos hemato-
poéticos

0,20 1 12

Transtornos mentais 0,28 1 12
Doenças do sistema nervoso e órgãos
dos sentidos

1,14 6 11

Doenças do aparelho circulatório 29,68 144 1
Doenças do aparelho respiratório 8,39 41 5
Doenças do aparelho digestivo 4,05 20 6
Doenças do aparelho genito-urinário 1,39 7 10
Complicações de gravidez, parto e
puerpério

0,19 1 12

Doenças da pele e tecido celular sub-
cutâneo

0,08 - -

Doenças do sist. ósteo-muscular e tec.
conjuntivo

0,08 - -

Anomalias congênitas 1,36 7 10
Afecções do período perinatal 3,93 19 7



Causas externas 13,82 67 3
Causas mal-definidas 16,26 79 2
Nota: Brasil (1995).



TABELA 15.25
Taxas de Mortalidade Geral por UF

Segundo Grandes Grupos de Causa — Distrito Federal: 1991

Capítulos da CID
Mortalidade

Proporcio-
nal (%)

Coeficientes
por

100 mil ha-
bitantes

Posiciona-
mento

Doenças infecciosas e parasitárias 8,12 40 4
Neoplasmas 12,27 61 3
Doenças endoc./nutric./metabol. e
transt. imunitar.

4,85 24 8

Doenças do sangue e órgãos hemato-
poéticos

0,29 1 14

Transtornos mentais 0,58 3 12
Doenças do sistema nervoso e órgãos
dos sentidos

1,57 8 10

Doenças do aparelho circulatório 26,75 133 1
Doenças do aparelho respiratório 6,91 34 6
Doenças do aparelho digestivo 5,10 25 7
Doenças do aparelho genito-urinário 1,36 7 11
Complicações de gravidez, parto e
puerpério

0,23 1 14

Doenças da pele e tecido celular sub-
cutâneo

0,11 1 14

Doenças do sist. ósteo-muscular e tec.
conjuntivo

0,38 2 13

Anomalias congênitas 2,80 14 9
Afecções do período perinatal 7,11 35 5



Causas externas 19,74 98 2
Causas mal-definidas 1,86 9

Fonte: Brasil (1995).



TABELA 15.26
Taxas de Mortalidade Geral por UF

Segundo Grandes Grupos de Causa — Goiás: 1991

Capítulos da CID
Mortalidade

Proporcio-
nal (%)

Coeficientes
por

100 mil ha-
bitantes

Posiciona-
mento

Doenças infecciosas e parasitárias 8,33 36 5
Neoplasmas 9,06 39 4
Doenças endoc./nutric./metabol. e
transt. imunitar.

2,68 12 9

Doenças do sangue e órgãos hemato-
poéticos

0,22 1 13

Transtornos mentais 0,40 2 12
Doenças do sistema nervoso e órgãos
dos sentidos

1,27 5 11

Doenças do aparelho circulatório 26,55 115 1
Doenças do aparelho respiratório 8,03 35 6
Doenças do aparelho digestivo 3,76 16 8
Doenças do aparelho genito-urinário 1,21 5 11
Complicações de gravidez, parto e
puerpério

0,21 1 13

Doenças da pele e tecido celular sub-
cutâneo

0,09 - -

Doenças do sist. ósteo-muscular e tec.
conjuntivo

0,17 1 13

Anomalias congênitas 1,31 6 10
Afecções do período perinatal 4,24 18 7



Causas externas 16,64 72 2
Causas mal-definidas 15,82 68 3

Fonte: Brasil (1995).



TABELA 15.27
Taxas de Mortalidade Geral por UF

Segundo Grandes Grupos de Causa — Mato Grosso: 1991

Capítulos da CID
Mortalidade

Proporcio-
nal (%),

Coeficientes
por

100 mil ha-
bitantes

Posiciona-
mento

Doenças infecciosas e parasitárias 8,03 28 4
Neoplasmas 7,48 26 5
Doenças endoc./nutric./metabol. e
transt. imunitar.

2,61 9 9

Doenças do sangue e órgãos hemato-
poéticos

0,31 1 12

Transtornos mentais 0,27 1 12
Doenças do sistema nervoso e órgãos
dos sentidos

1,27 4 11

Doenças do aparelho circulatório 23,09 80 1
Doenças do aparelho respiratório 6,31 22 6
Doenças do aparelho digestivo 2,91 10 8
Doenças do aparelho genito-urinário 1,74 6 10
Complicações de gravidez, parto e
puerpério

0,43 1 12

Doenças da pele e tecido celular sub-
cutâneo

0,03 - -

Doenças do sist. ósteo-muscular e tec.
conjuntivo

0,04 - -

Anomalias congênitas 0,20 1 12
Afecções do período perinatal 4,55 16 7



Causas externas 19,24 74 2
Causas mal-definidas 21,48 67 3

Fonte: Brasil (1995).



TABELA 15.28
Taxas de Mortalidade Geral por UF

Segundo Grandes Grupos de Causa — Mato Grosso do Sul: 1991

Capítulos da CID
Mortalidade

Proporcio-
nal (%)

Coeficientes
por

100 mil ha-
bitantes

Posiciona-
mento

Doenças infecciosas e parasitárias 5,26 25 7
Neoplasmas 11,63 55 3
Doenças endoc./nutric./metabol. e
transt. imunitar.

3,51 17 8

Doenças do sangue e órgãos hemato-
poéticos

0,26 1 12

Transtornos mentais 0,57 3 11
Doenças do sistema nervoso e órgãos
dos sentidos

1,34 6 10

Doenças do aparelho circulatório 27,77 131 1
Doenças do aparelho respiratório 8,53 40 5
Doenças do aparelho digestivo 3,39 16 9
Doenças do aparelho genito-urinário 1,32 6 10
Complicações de gravidez, parto e
puerpério

0,29 1 12

Doenças da pele e tecido celular sub-
cutâneo

0,11 1 12

Doenças do sist. ósteo-muscular e
tec. conjuntivo

0,10 - -

Anomalias congênitas 1,25 6 10
Afecções do período perinatal 6,66 31 6
Causas externas 17,52 83 2
Causas mal-definidas 10,51 50 4
Fonte: Brasil (1995).



TABELA 16.1
Principais Causas de Internação: Pessoas Atendidas e Valor — Brasil: 1994

Causas de Internação Freqüência % Simples % Acumula-
da

Em número de pessoas atendidas

Parto normal 972 216 6,33 6,33
Parto normal c/atendimento em sala
de parto

926
984

6,03 12,36

Cesariana c/atendimento em sala de
parto

530 846 3,45 16,81

Tratamento em psiquiatria: hospital
psiquiátrico B

518 977 3,38 20,19

Insuficiência cardíaca 507 685 3,30 23,49
Em valor dos atendimentos (US$ milhões)

Tratamento em psiquiatria: hospital
psiquiátrico B

223,3 6,43 6,43

Insuficiência cardíaca 169,2 4,87 10,30
Parto normal c/atendimento em sala
de parto

122,6 3,53 13,83

Cesariana c/atendimento em sala de
parto

114,2 3,29 17,12

Parto normal 113,3 3,26 20,38

Fonte: DATASUS.



TABELA 16.2
Principais Causas de Internação: Pessoas Atendidas e Valor — Acre: 1994

Causas de Internação Freqüência % Simples % Acumula-
da

Em número de pessoas atendidas

Parto normal 7 607 20,04 20,04
Malária (clínica médica) 2 610 6,87 26,91
Cesariana 1 694 4,46 31,37
Entero-infecções (pediatria) 1 598 4,21 35,58
Malária (pediatria) 1 538 4,05 39,63
Em valor dos atendimentos (US$ milhões)

Parto normal 0,9 18,71 18,71
Cesariana 0,3 6,85 25,56
Malária (clínica médica) 0,2 4,28 29,84
Colpoperineoplastia anterior e pos-
terior

0,2 3,52 33,36

Entero-infecções (pediatria) 0,2 3,19 36,55

Fonte: DATASUS.



TABELA 16.3
Principais Causas de Internação: Pessoas Atendidas e Valor — Amapá:

1994

Causas de Internação Freqüência % Simples % Acumula-
da

Em número de pessoas atendidas

Parto normal c/ atendimento em
sala de parto

2 629 21,23 21,23

Parto normal 1 020 8,20 29,43
Malária (clínica medica) 398 3,20 32,63
Cesariana c/atendimento em sala de
parto

389 3,13 35,76

Curetagem pós-aborto 347 2,79 38,55
Em valor dos atendimentos (US$ milhões)

Parto normal c/atendimento em
sala de parto

0,3 19,24 19,24

Parto normal 0,1 7,41 26,65
Cesariana c/atendimento em sala de
parto

0,1 4,57 31,22

Herniorrafia inguinal (unilateral) 0,0 2,37 33,59
Colpoperineoplastia anterior e pos-
terior

0,0 2,23 35,82

Fonte: DATASUS.



TABELA 16.4
Principais Causas de Internação: Pessoas Atendidas e Valor — Amazonas:

1994

Causas de Internação Freqüência % Simples % Acumula-
da

Em número de pessoas atendidas

Parto normal c/ atendimento em
sala de parto

19 998 14,84 14,84

Parto normal 13 790 10,23 25,07
Cesariana c/atendimento em sala de
parto

8 334 6,18 31,25

Entero-infecções (pediatria) 5 018 3,72 34,97
Curetagem pós-aborto 4 683 3,47 38,44
Em valor dos atendimentos (US$ milhões)

Parto normal c/ atendimento em
sala de parto

2,5 12,14 12,14

Cesariana c/atendimento em sala de
parto

1,7 8,12 20,26

Parto normal 1,6 7,61 27,87
Cesariana 0,5 2,61 29,48
Entero-infecções (pediatria) 0,5 2,52 32,0

Fonte: DATASUS.



TABELA 16.5
Principais Causas de Internação: Pessoas Atendidas e Valor — Pará: 1994

Causas de Internação Freqüência % Simples % Acumula-
da

Em número de pessoas atendidas

Parto normal 47 013 10,74 10,74

Parto normal c/atendimento em sala
de parto

30 441 6,96 17,70

Entero-infecções (pediatria) 19 774 4,52 22,22

Entero-infecções (clínica médica) 16 593 3,79 26,01

Cesariana c/atendimento em sala de
parto

14 885 3,40 29,41

Em valor dos atendimentos (US$ milhões)

Parto normal 5,5 8,04 8,04

Parto normal c/atendimento em sala
de parto

4,0 5,93 13,97

Cesariana c/atendimento em sala de
parto

3,2 4,67 18,64

Cesariana 2,6 3,80 22,44

Insuficiência cardíaca 2,1 3,14 25,58

Fonte: DATASUS.



TABELA 16.6
Principais Causas de Internação: Pessoas Atendidas e Valor — Rondônia:

1994

Causas de Internação Freqüência % Simples % Acumula-
da

Em número de pessoas atendidas

Parto normal c/atendimento em sala
de parto

10 176 7,06 7,06

Malária (clínica médica) 9 802 6,80 13,86

Parto normal 8 789 6,10 18,96

Entero-infeccões (pediatria) 5 047 3,50 22,46

Cesariana c/atendimento em sala de
parto

4 710 3,27 25,73

Em valor dos atendimentos (US$ milhões)

Parto normal c/atendimento em sala
de parto

1,2 5,71 5,71

Insuficiência cardíaca 1,1 5,35 11,06

Parto normal 1,0 4,88 15,94

Cesariana c/atendimento em sala de
parto

0,9 4,23 20,17

Cesariana 0,9 4,00 24,17

Fonte: DATASUS.



TABELA 16.7
Principais Causas de Internação: Pessoas Atendidas e Valor — Roraima:

1994

Causas de Internação Freqüência % Simples % Acumula-
da

Em número de pessoas atendidas

Parto normal c/atendimento em sala
de parto

4 393 20,18 20,18

Malária (clínica médica) 1 412 6,49 26,67

Cesariana c/atendimento em sala de
parto

1 125 5,17 31,84

Curetagem pós-aborto 1 086 4,99 36,83

Entero-infecções (pediatria) 931 4,28 41,11

Em valor dos atendimentos (US$ milhões)

Parto normal c/atendimento em sala
de parto

0,5 19,7 19,70

Cesariana com atendimento em sala
de parto

0,2 8,19 27,89

Pneumonia estafilocócica 0,1 5,37 33,26

Malária (clínica médica) 0,1 4,12 37,38

Broncopneumonia 0,1 4,03 41,41

Fonte: DATASUS.



TABELA 16.8
Principais Causas de Internação: Pessoas Atendidas e Valor — Tocantins:

1994

Causas de Internação Freqüência % Simples % Acumula-
da

Em número de pessoas atendidas

Parto normal 12 128 12,44 12,44

Parto normal com atendimento em
sala de parto

4 746 4,87 16,91

Cesariana 4 574 4,69 21,60

Insuficiência cardíaca 4 354 4,47 26,07

Entero-infecções 3 036 3,11 29,18

Em valor dos atendimentos (US$ milhões)

Parto normal 1,4 9,22 9,22

Insuficiência cardíaca 1,3 8,21 17,43

Cesariana 0,9 5,79 23,22

Tratamento em psiquiatria — hospi-
tal psiquiátrico B

0,8 5,41 28,63

Parto normal c/atendimento em sala
de parto

0,6 3,83 32,46

Fonte: DATASUS.



TABELA 16.9
Principais Causas de Internação: Pessoas Atendidas e Valor — Alagoas:

1994

Causas de Internação Freqüência % Simples % Acumula-
da

Em número de pessoas atendidas

Parto normal c/ atendimento em
sala de parto

2
6647

9,97 9,97

Parto normal 22
505

8,42 18,39

Tratamento em psiquiatria — hospi-
tal psiquiátrico B

17 187 6,43 24,82

Outras pneumonias 8 967 3,35 28,17

Entero-infecções em lactente 8 944 3,35 31,52

Em valor dos atendimentos (US$ milhões)

Tratamento em psiquiatria — hospi-
tal psiquiátrico B

8,3 15,07 15,07

Parto normal c/atendimento em sala
de parto

3,3 6,04 21,11

Parto normal 2,6 4,71 25,82

Insuficiência cardíaca 2,0 3,66 29,48

Cesariana c/atendimento em sala de
parto

1,4 2,59 32,17

Fonte: DATASUS.



TABELA 16.10
Principais Causas de Internação: Pessoas Atendidas e Valor — Bahia: 1994

Causas de Internação Freqüência % Simples % Acumula-
da

Em número de pessoas atendidas

Parto normal 129
319

10,61 10,61

Parto normal c/atendimento em sala
de parto

61 980 5,09 15,70

Entero-infecções (clínica médica) 50 170 4,12 19,82

Curetagem pós-aborto 47 673 3,91 22,73

Entero-infecções (pediatria) 40 619 3,33 26,06

Em valor dos atendimentos (US$ milhões)

Parto normal 14,9 7,01 7,01

Colpoperineoplastia anterior e pos-
terior

8,8 4,17 11,18

Tratamento em psiquiatria — hospi-
tal psiquiátrico B

8,8 4,15 15,33

Parto normal c/atendimento em sala
de parto

8,4 3,96 18,29

Insuficiência cardíaca 8,4 3,95 22,24

Fonte: DATASUS.



TABELA 16.11
Principais Causas de Internação: Pessoas Atendidas e Valor — Ceará: 1994

Causas de Internação Freqüência % Simples % Acumula-
da

Em número de pessoas atendidas

Parto normal 99 939 14,54 14,54

Entero-infecções (clínica médica) 35 201 5,12 19,66

Cesariana 29 268 4,26 23,92

Entero-infecções (clinica pediátrica) 20 450 2,97 26,89

Entero-infecções em lactente 20 308 2,95 32,84

Em valor dos atendimentos (US$ milhões)

Parto normal 11,6 8,98 8,98

Cesariana 5,7 4,44 13,32

Insuficiência cardíaca 4,8 3,72 17,04

Tratamento em psiquiatria — hospi-
tal psiquiátrico A

4,2 3,25 20,29

Entero-infecções (clínica médica) 3,3 2,53 22,82
Fonte: DATASUS.



TABELA 16.12
Principais Causas de Internação: Pessoas Atendidas e Valor — Maranhão:

1994

Causas de Internação Freqüência % Simples % Acumula-
da

Em número de pessoas atendidas

Parto normal 47 648 8,9 8,9

Parto normal c/atendimento na sala
de parto

38 059 7,1 16,0

Pneumonia não-especificada 19 374 3,6 19,6

Broncopneumonia 17 997 3,4 23,0

Colpoperineoplastia anterior e pos-
terior

16 128 3,0 26,0

Em valor dos atendimentos (US$ milhões)

Parto normal 5,6 5,7 5,7

Tratamento em psiquiatria — hospi-
tal psiquiátrico A

5,1 5,1 10,8

Parto normal c/atendimento em sala
de parto

4,8 4,9 15,7

Insuficiência cardíaca 4,1 4,1 19,8

Colpoperineoplastia anterior e pos-
terior

3,5 3,5 23,3

Fonte: DATASUS.



TABELA 16.13
Principais Causas de Internação: Pessoas Atendidas e Valor— Paraíba:

1994

Causas de Internação Freqüência % Simples % Acumula-
da

Em número de pessoas atendidas

Parto normal 23 958 6,9 6,9

Parto normal c/atendimento em sala
de parto

17 571 5,1 12,0

Insuficiência cardíaca 15 981 4,6 16,6

Tratamento em psiquiatria — hospi-
tal psiquiátrico B

13 665 4,0 20,6

Cesariana c/atendimento em sala de
parto

13 415 3,7 24,3

Em valor dos atendimentos (US$ milhões)

Insuficiência cardiáca 5,9 7,3 7,3

Tratamento em psiquiatria — hospi-
tal psiquiátrico B

5,3 6,6 13,9

Cesariana c/atendimento em sala de
parto

2,8 3,4 17,3

Parto normal 2,8 3,4 20,7

Septicemias (pediatria) 2,5 3,1 23,8

Fonte: DATASUS.



TABELA 16.14
Principais Causas de Internação: Pessoas Atendidas e Valor — Pernambu-

co: 1994

Causas de Internação Freqüência % Simples % Acumula-
da

Em número de pessoas atendidas

Parto normal 76 083 9,9 9,9

Entero-infecções (clínica médica) 36 773 4,8 14,7

Parto normal c/atendimento em sala
de parto

35 754 4,7 19,4

Tratamento em psiquiatria — hospi-
tal psiquiátrico B

33 033 4,3 23,7

Broncopneumonia 22 811 3,0 26,7

Em valor dos atendimentos (US$ milhões)

Tratamento em psiquiatria — hospi-
tal psiquiátrico B

16,4 10,7 10,7

Parto normal 8,8 5,7 16,4

Insuficiência cardíaca 5,6 3,7 20,1

Parto normal c/atendimento em sala
de parto

5,0 3,2 23,3

Tratamento em psiquiatria — hospi-
tal psiquiátrico A

5,0 3,2 26,4

Fonte: DATASUS.



TABELA 16.15
Principais Causas de Internação: Pessoas Atendidas e Valor — Piauí: 1994

Causas de Internação Freqüência % Simples % Acumula-
da

Em número de pessoas atendidas

Parto normal 36 990 12,9 12,9

Cesariana 14 979 5,2 18,1

Entero-infecções (clínica médica) 11 610 4,6 22,7

Colpoperineoplastia anterior e pos-
terior

10 689 3,7 26,4

Tratamento em psiquiatria: hospital
psiquiátrico A

9 289 3,3 29,7

Em valor dos atendimentos (US$ milhões)

Parto normal 4,6 8,1 8,1

Cesariana 3,3 5,8 13,9

Insuficiência cardiáca 2,6 4,6 18,5

Colpoperineoplastia anterior e pos-
terior

2,4 4,1 22,6

Tratamento em psiquiatria — hospi-
tal psiquiátrico A

2,0 3,6 26,2

Fonte: DATASUS.



TABELA 16.16
Principais Causas de Internação: Pessoas Atendidas e Valor — Rio Grande

do Norte: 1994

Causas de Internação Freqüência % Simples % Acumula-
da

Em número de pessoas atendidas

Parto normal 27
356

10,7 10,7

Parto normal c/atendimento em sala
de parto

17
556

6,8 17,5

Entero-infecções (clínica médica) 15
807

6,2 22,7

Tratamento em psiquiatria — hospi-
tal psiquiátrico B

8 948 3,5 26,2

Curetagem pós-aborto 7 759 3,0 29,2

Em valor dos atendimentos (US$ milhões)

Parto normal 44,6 9,0 9,0

Cesarianas 5,7 4,4 13,4

Insuficiência cardíaca 4,8 3,7 17,1

Tratamento em psiquiatria — hospi-
tal psiquiátrico B

4,2 3,2 20,3

Entero-infecções (clínica médica) 3,3 2,5 22,8
Fonte: DATASUS.



TABELA 16.17
Principais Causas de Internação: Pessoas Atendidas e Valor — Sergipe:

1994

Causas de Internação Freqüência % Simples % Acumula-
da

Em número de pessoas atendidas

Parto normal c/atendimento em sala
de parto

16 511 11,.8 11,8

Parto normal 13 853 9,9 21,7

Curetagem pós-aborto 6 797 4,8 26,5

Cesariana c/atendimento em sala de
parto

5 974 4,2 30,7

Tratamento em psiquiatria — hospi-
tal psiquiátrico A

5 500 3,9 34,6

Em valor dos atendimentos (US$ milhões)

Parto normal c/atendimento em sala
de parto

2,0 8,4 8,4

Parto normal 1.6 6,6 15,0

Tratamento em psiquiatria — hospi-
tal psiquiátrico A

1,3 5,2 20,2

Cesariana c/atendimento em sala de
parto

1,2 4,9 25,1

Insuficiência cardiáca 0,8 3,3 28,4

Fonte: DATASUS.



TABELA 16.18
Principais Causas de Internação: Pessoas Atendidas e Valor — Piauí: 1994

Causas de Internação Freqüência % Simples % Acumula-
da

Em número de pessoas atendidas

Parto normal 23 611 9,2 9,2

Cesariana 13 723 5,3 14,5

Parto normal c/atendimento em sala
de parto

10 637 4,1 18,6

Insuficiência cardíaca 7 739 3,0 21,6

Curetagem pós-aborto 6 470 2,5 24,1

Em valor dos atendimentos (US$ milhões)

Parto normal 2,7 5,2 5,2

Cesariana 2,6 5,1 10,3

Insuficiência cardiáca 2,6 5,0 15,3

Tratamento em psiquiatria — hospi-
tal psiquiátrico B

2,2 4,3 19,6

Tratamento em psiquiatria — hospi-
tal psiquiátrico A

1,5 3,0 22,6

Fonte: DATASUS.



TABELA 16.19
Principais Causas de Internação: Pessoas Atendidas e Valor —Minas Ge-

rais: 1994

Causas de Internação Freqüência % Simples % Acumula-
da

Em número de pessoas atendidas

Parto normal 108
573

6,5 6,5

Insuficiência cardíaca 84 910 5,1 11,6

Parto normal c/atendimento em sala
de parto

78 702 4,7 16,3

Cesariana c/atendimento em sala de
parto

62 709 3,8 20,1

Cesariana 57 089 3,4 23,5

Em valor dos atendimentos (US$ milhões)

Insuficiência cardíaca 26,6 7,1 7,1

Tratamento em psiquiatria — hospi-
tal psiquiátrico B

17,0 4,6 11,7

Cesariana c/atendimento em sala de
parto

13,1 3,5 15,2

Atendimento a pacientes fora da
possibilidade terapêutica

13,0 3,5 18,7

Parto normal 12,7 3,4 22,1

Fonte: DATASUS.



TABELA 16.20
Principais Causas de Internação: Pessoas Atendidas e Valor — Rio de Ja-

neiro: 1994

Causas de Internação Freqüência % Simples % Acumula-
da

Em número de pessoas atendidas

Parto normal c/atendimento em sala
de parto

109
108

8,6 8,6

Tratamento em psiquiatria — hospi-
tal psiquiátrico B

107
319

8.5 17,1

Atendimento a pacientes fora da pos-
sibilidade terapêutica

104
906

8,3 25,4

Cesariana c/atendimento em sala de
parto

59 379 4,7 30,1

Insuficiência cardíaca 41 199 3,3 33,4

Em valor dos atendimentos (US$ milhões)

Atendimento a pacientes fora da pos-
sibilidade terapêutica

44,8 14,1 14,1

Tratamento em psiquiatria — hospi-
tal psiquiátrico B

44,8 14,1 28,2

Parto normal c/atendimento em sala
de parto

13,7 4,3 32,5

Insuficiência cardíaca 13,3 4,2 36,7

Cesariana c/atendimento em sala de
parto

12,3 3,9 40,6

Fonte: DATASUS.





TABELA 16.21
Principais Causas de Internação: Pessoas Atendidas e Valor — São Paulo:

1994

Causas de Internação Freqüência % Simples % Acumula-
da

Em número de pessoas atendidas

Parto normal c/atendimento em sala
de parto

202
757

6,0 6,0

Tratamento em psiquiatria — hospi-
tal psiquiátrico B

168
854

5,0 11,0

Tratamento em psiquiatria — hospi-
tal psiquiátrico A

161
609

4,8 15,8

Cesariana c/atendimento em sala de
parto

150
330

4,5 20,3

Insuficiência cardíaca 110 331 3,3 23,6

Em valor dos atendimentos (US$ milhões)

Tratamento em psiquiatria — hospi-
tal psiquiátrico B

72,5 8,3 8,3

Tratamento em psiquiatria — hospi-
tal psiquiátrico A

43,5 5,0 13,3

Insuficiência cardíaca 38,6 4,4 17,7

Cesariana c/atendimento em sala de
parto

32,4 3,7 21,4

Parto normal c/atendimento em sala
de parto

26,8 3,1 24,5

Fonte: DATASUS.



TABELA 16.22
Principais Causas de Internação: Pessoas Atendidas e Valor— Paraná:

1994

Causas de Internação Freqüência % Simples % Acumula-
da

Em número de pessoas atendidas

Tratamento em psiquiatria — hospi-
tal psiquiátrico B

71 819 7,8 7,8

Parto normal c/atendimento em sala
de parto

64 953 7,0 14,8

Cesariana c/atendimento em sala de
parto

45 618 5,0 19,8

Parto normal 405 97 4,4 24,2

Insuficiência cardíaca 40 402 4,4 28,6

Em valor dos atendimentos (US$ milhões)

Tratamento em psiquiatria — hospi-
tal psiquiátrico B

26,7 10,7 10,7

Insuficiência cardíaca 13,4 5,4 16,1

Cesariana c/atendimento em sala de
parto

9,5 3,8 19,9

Doença pulmonar obstrutiva crôni-
ca

8,9 3,6 23,5

Parto normal c/atendimento em sala
de parto

8,4 3,4 26,9

Fonte: DATASUS.



TABELA 16.23
Principais Causas de Internação: Pessoas Atendidas e Valor — Rio Grande

do Sul: 1994

Causas de Internação Freqüência % Simples % Acumula-
da

Em número de pessoas atendidas

Parto normal c/atendimento em sala
de parto

64 849 6,7 6,7

Doença pulmonar obstrutiva crôni-
ca

43 011 4,5 10,2

Parto normal 41 890 4,3 14,5

Insuficiência cardíaca 33 278 3,5 18,0

Cesariana c/atendimento em sala de
parto

32 797 3,4 21,4

Em valor dos atendimentos (US$ milhões)

Doença pulmonar obstrutiva crôni-
ca

13,9 5,0 5,0

Insuficiência cardíaca 12,4 4,4 9,4

Parto normal c/atendimento em sala
de parto

10,1 3,6 13,0

Cesariana c/atendimento em sala de
parto

8,1 2,9 15,9

AVC agudo 7,3 2,6 18,5
Fonte: DATASUS.



TABELA 16.24
Principais Causas de Internação: Pessoas Atendidas e Valor — Santa

Catarina: 1994

Causas de Internação Freqüência % Simples % Acumula-
da

Em número de pessoas atendidas

Parto normal 31 713 6,4 6,4

Parto normal c/atendimento em sala
de parto

24 748 5,0 11,4

Doença pulmonar obstrutiva crôni-
ca

21 222 4,3 15,7

Cesariana 19 201 3,9 19,6

Insuficiência cardíaca 16 319 3,3 22,9

Em valor dos atendimentos (US$ milhões)

Doença pulmonar obstrutiva crôni-
ca

6,5 6,7 6,7

Insuficiência cardíaca 5,1 5,3 12,0

Cesariana 3,7 3,9 15,9

Parto normal 3,7 3,8 19,7

Tratamento em psiquiatria — hospi-
tal psiquiátrico A

3,3 3,4 23,1

Fonte: DATASUS.



TABELA 16.25
Principais Causas de Internação: Pessoas Atendidas e Valor — Distrito

Federal: 1994

Causas de Internação Freqüência % Simples % Acumula-
da

Em número de pessoas atendidas

Parto normal c/atendimento em sala
de parto

24 688 16,1 16,1

Cesariana c/atendimento em sala de
parto

7 963 5,2 21,3

Tratamento em psiquiatria — hospi-
tal psiquiátrico A

6 035 3,9 25,2

Curetagem pós-aborto 5 199 3,4 28,6

Parto normal 4 620 3,0 21,6

Em valor dos atendimentos (US$ milhões)

Parto normal c/atendimento em sala
de parto

3,5 9,1 9,1

Cesariana c/atendimento em sala de
parto

1,9 5,0 14,1

Insuficiência cardíaca 1,3 3,4 17,5

Pneumonia do lactente 1,1 2,9 20,4

Tratamento em psiquiatria — hospi-
tal psiquiátrico A

1,0 2,5 22,9

Fonte: DATASUS.



TABELA 16.26
Principais Causas de Internação: Pessoas Atendidas e Valor — Goiás: 1994

Causas de Internação Freqüência % Simples % Acumula-
da

Em número de pessoas atendidas

Insuficiência cardíaca 31 210 6,7 6,7

Parto normal 24 722 5,3 12,0

Cesariana 22 392 4,8 16,8

Tratamento em psiquiatria — hospi-
tal psiquiátrico B

16 613 3,6 20,4

Parto normal c/atendimento em sala
de parto

14 281 3,1 23,5

Em valor dos atendimentos (US$ milhões)

Insuficiência cardíaca 10,1 9,3 9,3

Tratamento em psiquiatria — hospi-
tal psiquiátrico B

8,0 7,4 16,7

Cesariana 4,3 4,0 20,7

Doença pulmonar obstrutiva crôni-
ca

2,9 2,7 23,4

Parto normal 2,9 2,6 26,0

Fonte: DATASUS.



TABELA 16.27
Principais Causas de Internação: Pessoas Atendidas e Valor — Mato

Grosso: 1994

Causas de Internação Freqüência % Simples % Acumula-
da

Em número de pessoas atendidas

Parto normal c/atendimento em sala
de parto

18 686 7,3 7,3

Cesariana c/atendimento em sala de
parto

17 896 7,0 14,3

Insuficiência cardíaca 9 883 3,9 18,2

Tratamento em psiquiatria — hospi-
tal psiquiátrico B

6 877 2,7 20,9

Entero-infecções (pediatria) 6 255 2,5 23,4

Em valor dos atendimentos (US$ milhões)

Cesariana c/atendimento em sala de
parto

3,6 7,4 7,4

Insuficiência cardíaca 3,1 6,2 13,6

Tratamento em psiquiatria — hospi-
tal psiquiátrico B

2,7 5,5 19,1

Cirurgia múltipla 2,5 5,1 24,2

Parto normal c/atendimento em sala
de parto

2,3 4,7 28,9

Fonte: DATASUS.



TABELA 16.28
Principais Causas de Internação: Pessoas Atendidas e Valor — Mato

Grosso do Sul: 1994

Causas de Internação Freqüência % Simples % Acumula-
da

Em número de pessoas atendidas

Cesariana c/atendimento em sala de
parto

12 387 7,4 7,4

Parto normal 11 606 6,9 14,3

Parto normal c/atendimento em sala
de parto

8 897 5,3 19,6

Cesariana 8 193 4,9 24,5

Insuficiência cardíaca 5 641 3,4 27,9

Em valor dos atendimentos (US$ milhões)

Cesariana c/atendimento em sala de
parto

2,9 7,4 7,4

Insuficiência cardíaca 2,0 5,1 12,5

Cesariana 1,6 4,1 16,6

Parto normal 1,4 3,5 20,1

Parto normal c/atendimento em sala
de parto

1,2 3,1 23,2

Fonte: DATASUS.



PARTE 2

DADOS DE DEMANDA POR SERVIÇOS DE SAÚDE





TABELA 2.1
Taxas de Utilização dos Serviços de Saúde por Nível de Renda e Região: 1986

Classes de Renda
Familiar Mensal

Per Capita

Brasil Norte Nordes-
te

Sudeste Sul Centro-
Oeste

Sem renda 131,5 91,4
1

114,2
1

155,1
2

121,2
6

137,9
5

Até 1/4 s.m. 83,39 97,9
5

78,85 98,07 74,,9
7

96,50

1/4 a 1/2 s.m. 93,36 95,1
4

82,79 110,9
3

89,56 92,14

1/2 a 1 s.m 106,98 94,9
9

95,99 118,6
5

98,01 101,0
9

1 a 2  s.m. 116,40 95,7
5

108,8
6

122,0
9

106,5
3

121,8
1

+ de 2 s.m. 138,47 106,
99

126,6
1

141,8
1

134,1
6

150,1
8

Sem declaração 116,45 83,7
9

84,22 130,2
6

114,6
1

128,2
8

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (1986).

Obs: O conceito de taxa de utilização é dado pela proporção das pessoas que utilizaram serviços de saúde
nos últimos três meses sobre o total das pessoas
 segundo ascaracterísticas especificadas (por 1 mil pessoas). A renda é declarada em salários míni-
mos (US$ 76,00).



TABELA 2.2
Taxas de Atendimentos Pagos pelo Demandante sobre o Total de Atendi-

mentos
Segundo Nível de Renda e Região: 1986

(Em porcentagem)

Classes de Renda Fami-
liar Per Capita

Brasil Norte Nordes-
te

Sudeste Sul Centro-
Oeste

Sem renda 16,3 24,
2

10,2 15,3 20,
6

36,
0

Até 1/4 s.m. 10,8 10,
4

10,5 8,3 22,
5

9,5

1/4 a 1/2 s.m. 15,2 12,3 13,2 14,
8

21,7 20,1

1/2 a 1 s.m 21,7 19,3 18,1 21,4 24,
8

28,
9

1 a 2  s.m. 34,2 30,
2

28,
9

34,
2

39,
3

34,
2

+ de 2 s.m. 60,6 59,
9

57,9 61,2 61,6 57,2

Total 34,6 22,6 22,6 37,7 39,8 37,9

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (1986).

Obs: Do total de pessoas que utilizaram serviços de saúde públicos ou privados. A renda é declarada em
salários mínimos (US$ 76,00).



TABELA 2.3
Distribuição Percentual da Procura por Serviços de Saúde

por Tipo de Estabelecimento e Região: 1986

Tipo de Estabelecimen-
to

Brasil Norte Nordes-
te

Sudeste Sul Centro-
Oeste

Posto/centro de saúde 20,9 29,4 29,4 17,1 17,1 23,2

Hospital 36,9 37,4 37,5 36,5 30,7 49,7

Clínica, policlínica ou
consultório

36,2 27,4 28,2 40,7 42,8 22,3

Ambulatório de empre-
sa ou sindicato

4,1 3,1 2,5 4,1 7,0 3,4

Outro 1,9 2,6 2,3 1,6 2,3 1,5

Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (1986).



TABELA 2.4
Distribuição Percentual da Procura por Serviços de Saúde

 por Tipo de Atendimento e Região: 1986

Tipo de Atendimento Brasil Norte* Nordes-
te

Sudeste Sul Centro-
Oeste

Consulta 81,5 76,
6

81,
4

82,
7

80,
8

76,7

Exame geral 9,0 13,1 9,2 8,3 9,7 10,
9

Internação 5,6 5,0 5,6 5,0 6,9 8,0

Outro 0,9 5,3 3,8 4,0 2,5 4,4

Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (1986).

Nota: * Somente para área urbana.



TABELA 2.5
Taxas de Utilização de Serviços de Saúde para Unidades da Federação

Selecionadas

Unidades da Federação Sem
Renda

Até
1/4
s.m.

De
1/4 a

1/2
s.m.

De
1/2 a 1

s.m.

De
1 a 2
s.m.

Mais
de 2
s.m.

Sem
Decla-
ração

Pará 88,6 88,4 85,4 88,2 87,4 118,
4

101,
3

Ceará 121,
4

67,2 64,7 78,0 96,9 98,6 154,
7

Pernambuco 104,
9

89,7 89,5 84,4 99,1 112,
9

76,6

Bahia 142,
2

88,7 81,6 106,
8

120,
7

146,
6

112,
1

Minas Gerais 169,
4

90,9 114,
4

122,
1

127,
2

130,
6

125,
6

Rio de Janeiro 140,
4

107,
7

96,9 103,
1

121,
2

147,
7

115,
8

São Paulo 151,5 109,
8

122,
9

124,
5

121,
4

142,
3

148,
2

Paraná 146,
9

76,4 82,2 98,7 101,
6

110,
5

107,
7

Rio G. do Sul 116,
5

56,5 90,7 90,0 109,
4

141,
9

116,
4

Distrito Federal 126,
5

97,0 97,4 134,
9

172,
3

217,
5

139,
9



Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (1986).

Obs: O conceito de taxa de utilização é dado pela proporção das pessoas que utilizaram serviços de saúde
nos últimos três meses sobre o total das pessoas segundo
as características especificadas (por 1 mil pessoas). A renda é declarada em salários mínimos (US$
76,00).





PARTE 3

DADOS DE OFERTA DE SERVIÇOS DE SAÚDE





TABELA 3.1
Estabelecimentos Hospitalares Públicos

 Brasil e Unidades da Federação 1980 — 1989

Regiões/UF 1980 1989

Norte 134 242
RO 14 25
AC 9 16
AM 38 67
RR 5 13
PA 59 81
AP 9 11
TO* - 29
Nordeste 610 965
MA 79 132
PI 65 82
CE 65 126
RN 56 110
PB 75 86
PE 145 171
AL 27 53
SE 13 19
BA 85 186

continua



continuação

Regiões/UF 1980 1989

Sudeste 297 466
MG 94 124
ES 20 22
RJ 108 115
SP 75 128
Sul 110 160
PR 44 77
SC 31 33
RS 35 50
C. Oeste 66 133
MS 13 20
MT 9 13
GO 30 82
DF 14 18
Brasil 1 217 1 966

Fonte: IBGE/AMS  — 1980 — 1989.
Nota: *Dados disponíveis a partir da criação do estado.



TABELA 3.2
Estabelecimentos Hospitalares Privados

Brasil e Unidades da Federação: 1980—1989

Regiões/UF 1980 1989

Norte 179 310
RO 30 65
AC 7 9
AM 31 22
RR 3 6
PA 103 153
AP 5 4
TO* - 51
Nordeste 999 1 199
MA 125 162
PI 22 29
CE 158 210
RN 72 80
PB 98 123
PE 139 184
AL 55 52
SE 49 39
BA 281 320

continua
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Regiões/UF 1980 1989

Sudeste 2 003 2 016
MG 602 624
ES 88 120
RJ 455 427
SP 858 845
Sul 1 172 1 094
PR 588 526
SC 177 184
RS 407 384
C. Oeste 540 619
MS 99 130
MT 109 175
GO 313 290
DF 19 24
Brasil 4 893 5 238

Fonte: IBGE/AMS.
Nota: Dados disponíveis a partir da criação do estado.



TABELA 3.3
Estabelecimentos Hospitalares Públicos e Privados

Brasil e Unidades da Federação: 1980 — 1989

Regiões/UF 1980 1989

Norte 313 552
RO 44 90
AC 16 25
AM 69 29
RR 8 19
PA 221 234
AP 14 15
TO* - 80
Nordeste 1 609 2 164
MA 204 294
PI 87 111
CE 223 336
RN 128 190
PB 214 209
PE 284 355
AL 82 105
SE 62 58
BA 366 506

continua



continuação

Regiões/UF 1980 1989

Sudeste 2 300 2 482
MG 696 748
ES 108 142
RJ 563 542
SP 933 1 101
Sul 1 282 1 254
PR 632 603
SC 208 217
RS 442 434
C. Oeste 606 752
MS 112 150
MT 118 188
GO 343 372
DF 33 42
Brasil 6 110 7 204

Fonte: IBGE/AMS.
Nota: *Dados disponíveis a partir da criação do estado.



TABELA 3.4
Estabelecimentos Ambulatoriais Públicos

Brasil e Unidades da Federação: 1980 — 1989

Regiões/UF 1980 1989

Norte 414 1 873
RO 34 496
AC 35 147
AM 44 382
RR 25 70
PA 230 583
AP 46 82
TO* - 113
Nordeste 3 064 6 701
MA 133 445
PI 222 641
CE 406 952
RN 310 649
PB 293 590
PE 374 989
AL 159 408
SE 130 378
BA 1 037 1 649

continua
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Regiões/UF 1980 1989

Sudeste 3 536 6 960
MG 1 211 2 910
ES 189 486
RJ 489 1 040
SP 1 647 2 524
Sul 1 325 4 093
PR 517 1 701
SC 355 950
RS 453 1 442
C. Oeste 489 1 140
MS 121 284
MT 82 352
GO 271 430
DF 15 74
Brasil 8 828 20 817

Fonte: IBGE/AMS.
Nota: *Dados disponíveis a partir da criação do estado.



TABELA 3.5
Estabelecimentos Ambulatoriais Privados

Brasil e Unidades da Federação: 1980 — 1989

Região/UF 1980 1989

Norte 57 155
RO 1 2
AC - -
AM 10 25
RR 10 12
PA 33 111
AP 3 3
TO* - 2
Nordeste 752 1 584
MA 47 63
PI 32 86
CE 77 260
RN 22 76
PB 69 113
PE 70 326
AL 23 83
SE 51 97
BA 361 480
continua



continuação

Região/UF 1980 1989

Sudeste 1 696 3 291
MG 520 573
ES 115 143
RJ 502 656
SP 559 1 919
Sul 956 1 632
PR 571 480
SC 129 423
RS 256 729
C. Oeste 90 225
MS 15 36
MT 10 13
GO 46 109
DF 19 67
Brasil 3 551 6 887

Fonte: IBGE/AMS.
Nota: *Dados disponíveis a partir da criação do estado.



TABELA 3.6
Estabelecimentos Ambulatoriais Públicos e Privados

Brasil e Unidades da Federação: 1980—1989

Regiões/UF 1980 1989

Norte 471 2 028
RO 35 498
AC 35 147
AM 54 407
RR 35 82
PA 263 694
AP 49 85
TO* - 115
Nordeste 3 816 8 285
MA 180 508
PI 254 727
CE 483 1 212
RN 332 725
PB 362 703
PE 444 1 315
AL 182 491
SE 181 475
BA 1 398 2 129

continua
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Regiões/UF 1980 1989

Sudeste 5 232 10 251
MG 1 731 3 483
ES 304 629
RJ 991 1 696
SP 2 206 4 443
Sul 2 281 5 725
PR 1 088 2 181
SC 484 1 373
RS 709 2 171
C. Oeste 579 1 365
MS 136 320
MT 92 365
GO 317 539
DF 34 414
Brasil 12 379 27 704
Fonte: IBGE/AMS.
Nota: *Dados disponíveis a partir da criação do estado.



TABELA 3.7
Habitantes por Estabelecimentos Ambulatoriais

Brasil e Unidades da Federação: 1980—1989

Região/UF 1980 1989

Norte 14 053,4 4 576,3
RO 14 030,5 1 953,8
AC 8 608,7 2 677,7
AM 26 483,1 4 817,7
RR 2 261,7 2 207,8
PA 12 940,7 6 663,0
AP 3 576,7 3 107,9
TO* - 7 686,5
Nordeste 9 122,7 4 946,3
MA 22 202,2 9 341,7
PI 11 883,5 3 432,2
CE 10 948,8 5 078,7
RN 5 717,4 3 189,0
PB 7 352,4 4 435,4
PE 13 836,2 5 275,9
AL 10 893,4 4 904,0
SE 6 299,0 2 990,9
BA 6 762,8 5 348,7

continua
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Região/UF 1980 1989

Sudeste 9 888,0 5 908,6
MG 7 728,8 4 388,2
ES 6 655,7 3 950,1
RJ 11 394,1 7 380,7
SP 11 351,2 6 815,8
Sul 8 343,3 3 760,3
PR 7 012,3 3 802,6
SC 7 495,7 3 175,7
RS 10 964,5 4087,4
C. Oeste 11 754,6 6 501,9
MS 10 070,3 5 304,5
MT 12 377,0 5 001,1
GO 9 844,5 7 121,2
DF 34 615,7 10 737,3
Brasil 9 613,3 5 101,2

Fonte: IBGE/AMS.
Nota: *Dados disponíveis a partir da criação do estado.



TABELA 3.8
Leitos Hospitalares por 1 mil Habitantes — Brasil: 1980 — 1989

Região/UF 1980 1989

Norte 2,77 2,09
RO 2,99 1,37
AC 3,41 3,29
AM 2,31 1,67
RR 4,53 2,90
PA 2,39 2,03
AP 2,78 2,22
TO* - 2,52
Nordeste 2,64 2,87
MA 1,46 3,12
PI 1,98 2,24
CE 3,19 2,93
RN 2,91 2,87
PB 3,38 3,98
PE 3,14 3,28
AL 3,06 3,08
SE 2,76 2,61
BA 1,85 1,93

continua
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Região/UF 1980 1989

Sudeste 5,26 4,29
MG 4,38 3,83
ES 3,63 3,55
RJ 6,73 5,27
SP 5,42 4,20
Sul 5,07 5,22
PR 5,07 4,58
SC 4,69 3.86
RS 5,25 6,55
C. Oeste 4,60 4,17
MS 4,03 3,89
MT 4,12 3,44
GO 5,76 5,20
DF 3,35 3,12
Brasil 4,28 3,70

Fonte: IBGE/AMS.
Nota: *Dados disponíveis a partir da criação do estado.



TABELA 3.9
Procedimentos Ambulatoriais Ofertados Anualmente pela Rede SUS por

Habitante por Unidade da Federação: 1994

Região/UF 1994

Norte 7,31
RO 6,73
AC 5,78
AM 7,53
RR 6,28
PA 4,16
AP 6,17
TO* 12,09
Nordeste 6,80
MA 6,95
PI 8,35
CE 8,55
RN 6,87
PB 7,11
PE 7,36

continua
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Região/UF 1994

AL 5,25
SE 8,54
BA 4,97
Sudeste 9,03
MG 11,04
ES 5,10
RJ 9,05
SP 8,98
Sul 9,13
PR 13,99
SC 7,62
RS 5,03
C. Oeste 7,93
MS 5,77
MT 9,87
GO 7,70
DF 8,62
Brasil 7,53

Fonte: SIA/SUS.
Nota: *Dados disponíveis a partir da criação do estado.



TABELA 3.10
Consultas por Habitantes/Ano por Unidade da Federação: 1986—1989

Região/UF 1986 1989

Norte 2,70 2,87
RO 3,63 3,82
AC 2,14 1,79
AM 2,13 2,04
RR 3,60 3,62
PA 2,61 3,31
AP 2,47 2,91
TO* - 2,67
Nordeste 2,96 3,41
MA 1,15 1,77
PI 3,78 5,61
CE 3,12 4,55
RN 4,12 3,54
PB 3,97 4,08
PE 3,16 3,24

continua
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Região/UF 1986 1989

AL 2,38 2,55
SE 3,75 4,30
BA 2,40 2,77
Sudeste 4,61 5,87
MG 3,91 5,52
ES 3,82 4,28
RJ 4,99 5,84
SP 5,06 6,32
Sul 3,84 5,46
PR 4,06 7,06
SC 3,08 4,60
RS 3,86 4,48
C. Oeste 3,39 5,05
MS 3,14 4,06
MT  2,46 3,15
GO 3,21 4,60
DF 5,10 9,28
Brasil 3,79 4,89

Fonte: IBGE/AMS.
Nota: *Dados disponíveis a partir da criação do estado.
Obs: Inclui as consultas de odontologia, consultas médicas, consultas

odontológicas, procedimentos elementares  e consultas de emergência.



TABELA 3.11
Consultas Médicas por Habitantes/Ano por

Unidade da Federação: 1986—1989

Região/UF 1986 1989

Norte 1,44 1,07
RO 1,94 1,34
AC 1,12 0,87
AM 1,37 0,99
RR 1,40 1,30
PA 1,45 1,34
AP 1,33 1,16
TO* - 0,86
Nordeste 1,58 1,66
MA 0,67 0,85
PI 1,62 1,88
CE 1,61 1,79
RN 2,17 2,38
PB 2,03 1,86
PE 1,86 1,63
AL 1,67 1,09
SE 2,09 1,67
BA 1,67 1,76

continua
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Região/UF 1986 1989

Sudeste 3,40 3,30
MG 2,14 2,17
ES 2,73 2,68
RJ 3,79 3,90
SP 3,95 3,67
Sul 2,21 2,34
PR 2,20 2,43
SC 1,80 2,07
RS 2,33 2,34
C. Oeste 2,25 2,26
MS 1,84 1,99
MT 1,50 1,20
GO 2,23 2,32
DF 3,50 3,43
Brasil 2,50 2,50
Fonte: IBGE/AMS.
Nota: *Dados disponíveis a partir da criação do estado.



TABELA 3.12
Internações Hospitalares por Habitantes/Ano por

Unidade da Federação: 1980—1989

Região/UF 1980 1989

Norte 0,120 0,147
RO 0,155 0,220
AC 0,130 0,142
AM 0,089 0,081
RR 0,174 0,097
PA 0,120 0,130
AP 0,074 0,133
TO* - 0,166
Nordeste 0,118 0,138
MA 0,080 0,158
PI 0,089 0,127
CE 0,138 0,148
RN 0,130 0,150
PB 0,137 0,177

continua
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Região/UF 1980 1989

PE 0,126 0,139
AL 0,171 0,120
SE 0,109 0,118
BA 0,086 0,109
Sudeste 0,175 0,153
MG 0,165 0,163
ES 0,150 0,153
RJ 0,170 0,138
SP 0,187 0,155
Sul 0,210 0,170
PR 0,214 0,170
SC 0,191 0,173
RS 0,211 0,169
C. Oeste 0,222 0,216
MS 0,200 0,173
MT 0,193 0,236
GO 0,266 0,255
DF 0,139 0,120
Brasil 0,162 0,151

Fonte: IBGE/AMS.
Nota: *Dados disponíveis a partir da criação do estado.



PARTE 4

MERCADO DE TRABALHO EM SAÚDE





TABELA 4.1
Composição e Crescimento do Emprego em Saúde

Brasil: 1980-1987

Categorias 1980 1987 Crescimento
Anual%

Total 815 668 1 175 479 5,36
Nível superior 197 352 300 949 6,21
Nível médio 111 501 193 551 8,20
Nível elementar 266 778 329 895 3,08
Pessoal administrativo 240 037 351 084 5,58
Setor público 365 559 567 453 6,48
Nível superior 98 379 170 638 8,18
Nível médio 58 232 111 501 9,72
Nível elementar 111 345 128 986 2,12
Pessoal administrativo 97 603 156 114 6,94
Setor privado 450 109 608 026 4,39
Nível superior 98 973 130 311 4,01
Nível médio 53 232 81 836 6,34
Nível elementar 155 433 200 909 3,73
Pessoal administrativo 142 434 94 970 4,59

Fonte: IBGE, Inquéritos de Assistência Médico-Sanitária, 1980 e 1987.



TABELA 4.2
Evolução do Estoque de Empregos Celetistas no Setor Saúde

por Ramo de Atividade Econômica Ligado à Saúde — Brasil: 1989—1994

Atividade Econômica 1989 1994 Crescimento
Geométrico

Anual

Serviços médicos 467
329

516
913

2,04

Serviços odontológicos 8 733 7 872 -2,05
Serviços veterinários 2 256 2 621 3,04
Total de empregos de saúde (a) 478 318 527 406 1,97
Total geral de empregos (b) 24 245 667 22 733 242 -1,98
Participação de (a) em
(b) (%)

1,97 2,32 -

Fonte: MTb, Lei  no 4 923, apud Girardi (1995).

Obs: Excluídos os empregos públicos estatutários.



TABELA 4.3
Emprego em Saúde nas Principais Categorias Profissionais

Brasil e Unidades da Federação: 1992

Região/UF Médico Odontólogo Enfermeiro

Norte 8 164 1 255 1 800
RO 929 96 213
AC 299 43 105
AM 1 440 356 391
RR 256 59 38
PA 4 048 510 814
AP 331 49 55
TO* 861 142 184
Nordeste 55 258 9 611 9 654
MA 3 293 478 575
PI 2 646 666 377
CE 8 872 1 725 1 949
RN 3 531 790 833
PB 5 337 1 248 1 084
PE 11 668 2 176 1 555
AL 3 891 594 425
SE 2 201 411 379
BA 13 819 1 523 2 477

continua
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Região/UF Médico Odontólogo Enfermeiro

Sudeste 177 218 21 337 22 102
MG 33 704 5 179 3 186
ES 5 787 793 380
RJ 46 457 4 690 7 176
SP 91 270 10 675 11 360
Sul 48 993 6 815 5 795
PR 19 977 2 523 1 769
SC 8 606 1 691 993
RS 20 410 2 601 3 033
C. Oeste 18 319 2 491 2 250
MS 3 066 617 1 513
MT 2 855 313 288
GO 6 542 1 016 593
DF 5 856 545 1 218
Brasil 307 952 41 509 39 801
Fonte: 1BGE/AMS — 1992.
Nota: *Dados disponíveis a partir da criação do estado.



TABELA 4.4
Evolução do Número de Empregos Médicos

Brasil e Unidades da Federação: 1980 — 1992

Região/UF 1980 1987 1992

Norte 3 334 5 495 8 164
RO 276 703 929
AC 156 192 299
AM 1 035 1 495 1 440
RR 88 269 256
PA 1 672 2 613 4 048
AP 107 223 331
TO* - - 861
Nordeste 23 712 40 054 55 258
MA 1 560 2 446 3 293
PI 1 372 1 888 2 646
CE 3 970 7 124 8 872
RN 1 944 2 722 3 531
PB 2 478 3 954 5 337
PE 5 599 8 684 11 668
AL 1 443 2 385 3 891

continua
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Região/UF 1980 1987 1992

SE 973 1 605 2 201
BA 6 936 9 246 13 819
Sudeste 85 423 123 416 177 218
MG 14 758 21 460 33 704
ES 2 615 4 312 5 787
RJ 29 737 40 133 46 457
SP 38 313 57 511 91 270
Sul 23 393 24 487 48 993
PR 8 508 8 470 19 977
SC 3 539 5 769 8 606
RS 11 346 10 248 20 410
C. Oeste 7 355 12 937 18 319
MS 1 244 2 135 3 066
MT 958 1 760 2 855
GO 2 994 3 965 6 542
DF 2 510 5 077 5 856
Brasil 146 131 206 389 307 952

Fonte: IBGE/AMS, 1980, 1987, 1992.
Nota: *Dados disponíveis a partir da criação do estado.



TABELA 4.5
Evolução da Relação Habitantes por Emprego Médico

Brasil e Unidades da Federação: 1980—1992

Região/UF 1980 1987 1992

Norte 1 763,7 1 526,6 1 277,8
RO 1 779,2 1 396,6 1 315,5
AC 1 931,4 2 011,5 1 439,2
AM 1 381,7 1 232,6 1 512,7
RR 899,5 407,5 931,8
PA 2 035,5 1 755,5 1 222,8
AP 1 637,9 1 042,2 874,3
TO* - - -
Nordeste 1 324,9 1 011,8 783,2
MA 2 561,8 1 988,8 1 526,0
PI 1 559,0 1 333,6 992,7
CE 1 332,0 859,4 729,8
RN 976,4 806,2 699,3
PB 1 117,9 785,0 607,7
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Região/UF 1980 1987 1992

PE 1 097,2 805,0 619,2
AL 1 373,9 965,5 660,2
SE 1 171,8 838,1 694,6
BA 1 363,1 1 199,1 876,8
Sudeste 605,6 499,9 360,3
MG 906,5 703,6 481,1
ES 773,7 552,4 459,8
RJ 379,7 330,6 278,9
SP 653,6 538,0 353,5
Sul 813,5 878,6 458,0
PR 896,7 1 007,1 426,9
SC 1 025,8 734,2 538,7
RS 685,2 853,8 454,4
C. Oeste 979,1 740,3 530,5
MS 1 100,9 783,8 594,7
MT 1 188,6 898,2 748,3
GO 1 289,1 1 169,1 628,6
DF 468,9 331,6 281,2
Brasil 814,4 699,9 486,2

Fonte: IBGE/AMS, 1980, 1987, 1992.
Nota: *Dados não disponíveis.



TABELA 4.6
Empregos Médicos em Estabelecimentos Sem Internação Segundo a Natureza Ju-

rídica do
Estabelecimento — Brasil e Unidades da Federação: 1987-1992

1987 1992

Região/UF Total Público Privado Total Público Privado

Norte 5 495 3 775 1 720 8 164 4 317 3 847
RO 703 207 496 929 609 320
AC 192 125 67 299 210 89
AM 1 495 1 116 379 1 440 297 1143
RR 269 236 33 256 205 51
PA 2 613 1

595
1 018 4 048 2 154 1 894

AP 223 193 30 331 277 54
TO* - - 861 565 296

Nordeste 40 054 25 368 15 368 55 258 31 201 24 057
MA 2 446 1

599
847 3 293 1 706 1 587

PI 1 888 1 513 375 2 646 1 674 972
CE 7 124 4

206
2

918
8 872 4 637 4 235

RN 2 722 2
081

641 3 531 2 206 1 325

PB 3 954 2
613

1 341 5 337 3 276 2 061

PE 8 684 5
461

3 187 11 668 7 038 4 630



continua
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1987 1992

Região/UF Total Público Privado Total Público Privado

AL 2 385 1 745 640 3 891 2 191 1 700
SE 1 605 1 185 420 2 201 1 425 776
BA 9 246 4 965 4 281 13 819 7 048 6 771

Sudeste 123 416 60 684 62 732 177 218 83 228 93 990
MG 21 460 9 921 11

539
33 704 14

420
19

284
ES 4 312 2 148 2 164 5 787 3 062 2 725
RJ 40 133 25

197
14

936
46 457 27

108
19

349
SP 57 511 23

426
34

085
91 270 38

638
52

632
Sul 24 487 13 137 11 350 48 993 19 139 29 854
PR 8 470 3 971 4 499 19 977 6 768 13

209
SC 5 769 2 324 3 445 8 606 4 325 4 281
RS 10 248 6 142 4 106 20 410 8 046 12

364
C. Oeste 12 937 7 429 5 508 18 319 8 963 9 356
MS 2 135 1 067 1 068 3 066 1 319 1 747
MT 1 760 760 1 000 2 855 1 200 1 655
GO 3 965 1 887 2 078 6 542 2 920 3 622
DF 5 077 3 715 1 362 5 856 3 524 2 332

Brasil 206 389 110 393 95 996 307 952 146 848 161 104

Fonte: IBGE/AMS, 1987, 1992.
Nota: *Dados disponíveis a partir da criação do estado.



PARTE 5

GASTOS COM SAÚDE





TABELA 5.1
Evolução dos Gastos Federais com Saúde: 1980—1993

(Em US$ milhões de 1992)

Anos Gasto Federal Crescimento
Anual

Índice 1980 =
100

% do PIB

1980 7 356,3 - 100,0 2,01
1981 6 846,3 -6,93 93,1 1,96
1982 7 148,3 4,41 97,2 2,03
1983 5 715,6 -20,04 77,7 1,68
1984 5 956,6 4,22 81,0 1,66
1985 6 857,3 15,12 93,2 1,77
1986 7 340,9 7,05 99,8 1,76
1987 10

624,4
44,73 144,4 2,45

1988 10
030,2

-5,59 136,3 2,33

1989 11 320,3 12,86 153,9 2,55
1990 9 451,6 -16,51 128,5 2,09
1991 7 847,0 -16,98 106,7 1,82
1992 6 571,2 -16,26 89,3 1,54
1993 8 307,6 26,42 112,9 1,85

Fonte: Balanços Gerais da União.



TABELA 5.2
Evolução dos Gastos Estaduais com Saúde: 1980 — 1992

(Em US$ milhões de 1992)

Anos Gastos Es-
taduais (1)

Transferên-
cias

 Federais (2)

Gastos Es-
taduais

Líquidos
(3)=(1)-(2)

Taxas de
crescimento

de
(3) em %

Gastos esta-
duais líqui-
dos como %

do PIB

1980 1
666,3

- 1
666,3

- 0,45

1981 1
560,1

- 1
560,1

-6,4 0,45

1982 1
633,8

254,8 1
379,0

-11,6 0,39

1983 1
488,8

197,8 1
291,0

-6,4 0,38

1984 1
645,4

175,4 1
470,0

13,9 0,41

1985 1
923,7

370,1 1
553,6

5,7 0,40

1986 2
485,5

522,6 1
962,9

26,3 0,47

1987 3
811,6

1
905,2

906,4 -53,8 0,21

1988 4
510,5

4
569,5

-59,0 - 0,00

1989 4
086,7

2
927,5

1
159,2

- 0,26

1990 3
703,5

2
082,4

1
621,1

39,8 0,38



1991 3
053,9

1
670,4

1
383,5

-14,7 0,32

1992 1
545,2

202,5 1
342,7

-2,9 0,32

Fonte: DECNA/IBGE; DIVEM/DTN e Balanços Gerais da União.

Obs: Os dados relativos a 1993 não foram apresentados por não se conhecer o valor das transferências fe-
derais aos estados no ano.



TABELA 5.3
Evolução dos Gastos Municipais com Saúde: 1980 — 1991

(Em US$ milhões de 1992)

Anos
Gastos

Municipais
(1)

Transferênc
ias Federais

(2)

Gastos
Municipais

Líquidos
(3)=(2)-(1)

Taxas de
Crescimento

de
(3) em %

Gastos
Municipais

Líquidos
como

% do PIB

1980 687,3 - 687,3 - 0,19
1981 641,7 - 641,7 -6,6 0,18
1982 755,1 - 755,1 17,7 0,21
1983 632,1 - 632,1 -16,3 0,19
1984 804,8 76,4 728,5 15,3 0,20
1985 827,5 - 827,5 13,6 0,21
1986 1

285,1
223,4 1

061,7
28,3 0,26

1987 1
284,6

402,4 982,2 -7,5 0,23

1988 1
562,9

27,9 1
535,0

56,3 0,36

1989 1
423,2

162,8 1
260,4

-17,9 0,28

1990 1
764,1

340,1 1
424,0

13,0 0,34

1991 2
025,4

944,5 1
080,9

-24,1 0,25

Fonte: DECNA/IBGE, DIVEM/DTN e Balanços Gerais da União.

Obs: Os gastos municipais de 1989 a 1991 foram estimados com base nos dados da DIVEM/DTN. Os dados para
1992 e 1993 não foram apresentados pela ausência de informações sobre transferências federais para
municípios naqueles anos.





TABELA 5.4
Gasto Público em Saúde Consolidado nas Três Esferas de Governo — Brasil:

1980—1992

(Em US$ milhões de 1992)

Anos Total União Estados Municípios

1980 9 710,1 7 356,3 1 666,3 687,5
1981 9 048,1 6 846,3 1 560,1 641,7
1982 9 282,4 7 148,3 1 379,0 755,1
1983 7 638,7 5 715,6 1 291,0 632,1
1984 8 155,1 5 956,6 1 470,0 728,5
1985 9 238,4 6 857,3 1 553,6 827,5
1986 10 365,5 7 340,9 1 962,9 1 061,7
1987 12 513,0 10

624,4
906,4 982,2

1988 11 506,3 10
030,3

-59,0 1 535,0

1989 13 739,9 11 320,3 1 159,2 1 260,4
1990 12 496,7 9 451,6 1 621,1 1 424,0
1991 10 320,4 7 847,0 1 383,5 1 089,9
1992 9 079,8 6 571,2 1 342,7 *1 165,9

Nota: *Estimativa com base no crescimento das receitas municipais.



TABELA 5.5
Gasto Público Total em Saúde— Brasil: 1980—1992

(Em porcentagem do PIB)

Anos Total União Estados Municípios

1980 2,65 2,01 0,45 0,19
1981 2,59 1,96 0,45 0,18
1982 2,63 2,03 0,39 0,21
1983 2,25 1,68 0,38 0,19
1984 2,27 1,66 0,41 0,20
1985 2,49 1,77 0,40 0,21
1986 2,49 1,76 0,47 0,26
1987 2,99 2,45 0,21 0,23
1988 2,69 2,33 0,00 0,36
1989 3,09 2,55 0,26 0,28
1990 2,81 2,09 0,38 0,34
1991 2,39 1,82 0,32 0,25
1992 2,11 1,54 0,32 0,25

Fonte: DECNA/IBGE; DIVEM/DTN e Balanços Gerais da União.



TABELA 5.6
Distribuição  Percentual do Gasto Total em Saúde por

Esfera de Competência — Brasil: 1980 — 1992

Anos Total União Estados Municípios

1980 100,0 75,75 17,16 8,09
1981 100,0 75,53 17,21 7,26
1982 100,0 77,01 14,86 8,13
1983 100,0 74,82 16,90 8,28
1984 100,0 73,04 18,03 8,93
1985 100,0 74,23 16,82 8,95
1986 100,0 70,82 18,94 10,24
1987 100,0 84,91 7,24 7,85
1988 100,0 87,17 0,00 12,83
1989 100,0 82,39 8,44 9,17
1990 100,0 75,63 12,97 11,40
1991 100,0 76,03 13,41 10,56
1992 100,0 72,37 14,79 12,84

Fonte: DECNA/IBGE; DIVEM/DTN e Balanços Gerais da União.



TABELA 5.7
Gastos Federais com Saúde como Proporção da Receita Federal Total — Brasil:

1980 — 1992

(Em US$ milhões de 1992)

Anos
Receita do

Tesouro
Receita

Previdenciá
ria

Receita
Total (*a)

Gastos
Líquidos

com Saúde
(*b)

(*b)/(*a)
(%)

1980 39
183,7

20
751,7

59
935,4

7
356,3

12,3

1981 39
183,7

21
277,4

60
461,1

6
846,3

11,3

1982 40
816,3

25
320,6

66
136,9

7
148,3

10,8

1983 37
919,7

21
353,9

59
273,6

5
715,6

9,6

1984 27
867,7

19
370,4

47
238,1

5
956,6

12,6

1985 40
265,4

21
069,0

61
334,4

6
857,3

11,2

1986 48
793,9

24
435,9

73
229,8

7
340,9

10,0

1987 45
287,2

24
590,7

69
877,9

10
624,4

15,2

1988 40
158,4

21
730,4

61
888,8

10
030,3

16,2



1989 43
773,4

19
722,4

63
495,8

11
320,3

17,8

1990 46
770,6

21
866,9

68
637,5

9
451,6

13,8

1991 36
346,7

19
973,9

56
320,6

7
847,0

13,9

1992 36
786,2

22
365,0

59
147,2

6
571,2

11,1

Fonte: Revista Conjuntura Econômica, Indicadores IESP e Balanços Gerais da União.



TABELA 5.8
Gastos Estaduais em Saúde como Proporção da Receita Estadual Total — Brasil:

1980—1990

(Em US$ milhões 1992)

Anos
Receita

Tributária
Própria

Transfe-
rências

Constituci-
onais

FPE, e Ou-
tras

Receita
Total (*a)

Gastos Lí-
quidos

com Saúde(
*b)

(*b)/(*a)
(%)

1980 20
701,0

2
944,6

23
645,6

1 666,3 7,0

1981 19
263,7

2
955,0

22
218,7

1 560,1 7,2

1982 20
442,8

3
746,9

24
189,7

1 379,0 5,7

1983 17
809,8

3
863,7

21
673,5

1 291,0 6,0

1984 18
449,2

3 967,7 22
416,9

1 470,0 6,6

1985 21
948,9

5
606,6

27
555,5

1 553,6 5,6

1986 29
110,7

6
624,9

35
735,6

1
962,9

5,5

1987 24
184,5

6
287,0

30
471,5

906,4 3,0

1988 21
653,0

6
447,0

28
100,0

-59,0 -



1989 26
819,1

7 197,5 34
016,6

1 159,2 3,4

1990 29
770,8

7
872,8

37
643,6

1 621,1 4,3

Fonte: Área Fiscal e Área Social do IESP/FUNDAP.



TABELA 5.9
Gastos com Saúde como Proporção dos Gastos Totais nos Municípios — Brasil:

1980 —1 990

(Em US$ milhões de 1992)

Anos
Gastos Munici-

pais
Totais (*a)

Gastos Munici-
pais

com Saúde (*b)

(*a)/(*b) (em %)

1980 10 922,5 687,5 6,3
1981 10 742,3 641,7 6,0
1982 12 176,7 755,1 6,2
1983 9 826,6 632,1 6,4
1984 9 737,9 728,5 7,5
1985 13 372,8 827,5 6,2
1986 17 426,8 1 061,7 6,1
1987 15 755,1 982,2 6,2
1988 15 483,8 1 535,0 9,9
1989 16 425,4 1 260,4 7,7
1990 17 400,8 1 424,0 8,2

Fonte: Área Social do IESP/FUNDAP.



 TABELA 5.10
Gastos Estaduais com Saúde — Brasil e Unidades da Federação: 1986, 1988, 1990

Recursos Próprios + Transferências Federais aos Estados

(Em US$ milhões de 1992)

Região/UF 1986 1988 1990

Norte 154,0 198,8 181,0
RO 37,2 28,9 27,9
AC 20,4 15,3 28,3
AM 34.3 73,3 42,4
RR 12,3 21,3 12,9
PA 32,7 26,2 53,8
AP 17.1 33,8 15.7
TO* - - -
Nordeste 443,2 783,7 547,8
MA 42,1 117,9 74,2
PI 37,4 39,6 50,7
CE 36,7 99,6 106,0
RN 36,8 104,1 87,2
PB 16,1 37,7 23,4

continua



continuação

Região/UF 1986 1988 1990

PE 123,1 98,6 64,2
AL 33,5 40,7 39,9
SE 27,5 25,0 11,9
BA 90,0 220,5 90,3
Sudeste 1 343,9 2 678,3 2 350,6
MG 232,1 457,0 341,7
ES 53,3 62,6 60,2
RJ 273,1 561,7 472,6
SP 785,4 1 597,0 1 476,1
Sul 236,4 279,4 191,4
PR 78,5 49,8 42,3
SC 95,6 168,3 85,9
RS 62,3 61,3 63,2
C. Oeste 307,9 570,3 432,6
MS 33,4 67,2 13,1
MT 27,2 100,4 33,7
GO 48,0 77,6 73,6
DF 199,3 325,1 312,2
Brasil 2 485,4 4 510,5 3 703,4

Fonte: Área Social do IESP/FUNDAP.
Nota: Dados não disponíveis.



TABELA 5.11
Transferências Federais aos Estados Vinculadas ao Setor Saúde

Brasil e Unidades da Federação: 1986, 1988, 1990

(Em US$ milhões de 1992)

Região/UF 1986 1988 1990

Norte 51,8 201,4 84,5
RO 7,7 29,3 15,5
AC 10,0 15,5 6,2
AM 15,2 74,3 22,7
RR 2,9 21,6 8,9
PA 16,0 26,5 29,2
AP - 34,2 2,0
TO* - - -
Nordeste 268,9 793,9 354,3
MA 17,6 119,4 35,1
PI 28,6 40,1 30,7
CE 26,8 100,9 56,3
RN 36,8 105,5 23,7
PB 18,8 38,2 23,7
PE 45,3 99,9 52,5

continua



continuação

Região/UF 1986 1988 1990

AL 22,9 41,2 18,9
SE 19,5 25,3 13,0
BA 52,7 223,4 100,4
Sudeste 98,2 2712,3 1234,6
MG 39,1 463,0 173,8
ES 13,2 62,4 30,7
RJ 14,7 569,0 325,5
SP 31,2 1617,9 704,6
Sul 45,7 284,1 308,2
PR 17,0 50,5 125,9
SC 12,6 170,5 46,3
RS 16,1 63,1 136,0
C. Oeste 57,9 577,8 100,8
MS 13,5 68,1 16,9
MT 17,9 101,7 8,5
GO 19,5 78,6 62,4
DF 7,0 329,4 13,0
Brasil 522,5 4569,5 2082,4

Fonte: Área Social do IESP/FUNDAP.

Nota: Dados, não disponíveis.



TABELA 5.12
Gastos Estaduais com Saúde — Brasil e Unidades da Federação:

1986, 1988, 1990 — Somente Recursos Próprios

(Em US$ milhões de 1992)

Região/UF 1986 1988 1990

Norte 102,2 -2,6 96,5

RO 29,5 -0,4 12,4

AC 10,4 -0,2 22,1

AM 19,1 -1,0 19,7

RR 9,4 -0,3 4,0

PA 16,7 -0,3 24,6

AP 17,1 -0,4 13,7

TO* - - -

Nordeste 174,3 -10,2 193,5

MA 24,5 -1,5 39,1

PI 8,8 -0,5 20,0

CE 9,9 -1,3 49,7

continua



continuação

Região/UF 1986 1988 1990

RN - -1,4 63,6

PB -2,7 -0,5 -0,3

PE 77,8 -1,3 11,7

AL 10,6 -0,5 21,0

SE 8,0 -0,3 -1,1

BA 37,3 -2,9 -10,1

Sudeste 1 245,7 -34,0 1 116,0

MG 193,0 -6,0 167,9

ES 40,1 0,2 29,5

RJ 258,4 -7,3 147,1

SP 754,2 -20,9 771,5

Sul 190,7 -4,7 -116,8

PR 61,5 -0,7 -83,6

SC 83,0 -2,2 39,6

RS 46,2 -1,8 -72,8

C. Oeste 250,0 -7,5 331,8

MS 19,9 -0,9 -3,8

MT 9,3 -1,3 25,2

GO 28,5 -1,0 11,2

DF 192,3 -4,3 299,2

Brasil 1 962,9 -59,0 1 621,0

Fonte: Área Social do IESP/FUNDAP.

Nota: Dados não disponíveis.



TABELA 5.13
Gastos Estaduais Per Capita com Saúde — Brasil e Unidades da Federação:

1986, 1988, 1990 — Recursos Próprios + Transferências Federais aos Es-
tados

(Em US$ milhões de 1992)

Região/UF 1986 1988 1990

Norte 18,60 22,26 18,76

RO 48,01 32,05 26,57

AC 56,65 40,04 69,79

AM 19,43 38,71 20,88

RR 89,51 128,98 65,00

PA 7,83 5,86 11,24

AP 74,22 133,91 56,78

TO* - - -

Nordeste 11,42 19,47 13,13

MA 9,39 25,32 15,34

PI 15,78 16,14 19,97

CE 6,27 16,46 16,93

continua



continuação

Região/UF 1986 1988 1990

RN 17,00 46,02 36,90

PB 5,37 12,25 7,40

PE 18,48 14,40 9,12

AL 14,84 17,27 16,21

SE 20,82 18,63 27,40

BA 8,41 19,77 7,78

Sudeste 23,39 45,00 38,13

MG 15,87 30,34 22,03

ES 22,97 25,78 23,68

RJ 22,58 45,39 37,32

SP 27,63 53,86 47,73

Sul 11,44 13,15 8,77

PR 9,73 6,07 5,05

SC 23,31 39,40 19,30

RS 7,34 7,01 7,02

C. Oeste 37,94 66,21 47,30

MS 21,13 40,54 7,54

MT 17,43 57,96 17,52

GO 13,40 20,69 18,74

DF 143,17 220,83 200,52

Brasil 18,64 32,56 25,72

Fonte: Área Social do IESP/FUNDAP.

Nota: Dados não disponíveis..



TABELA 5.14
Transferencias Federais Per Capita aos Estados Vinculadas ao Setor Saúde

Brasil e Unidades da Federação: 1986, 1988, 1990

(Em US$ milhões de 1992)

Região/UF 1986 1988 1990

Norte 6,26 32,63 8,76

RO 9,94 32,49 14,75

AC 27,77 40,56 15,29

AM 8,61 39,25 11,18

RR 21,10 130,79 44,84

PA 3,97 5,93 6,10

AP - 135,50 75,48

TO* - - -

Nordeste 6,93 19,73 8,49

MA 3,93 25,64 7,26

PI 12,06 16,35 12,09

CE 4,60 16,67 8,99

RN 17,00 47,68 10,03

PB 9,41 12,41 7,50

PE 6,80 14,60 7,47

continua



continuação

Região/UF 1986 1988 1990

AL 10,15 17,48 7,68

SE 14,77 18,25 8,93

BA 4,92 20,03 8,64

Sudeste 1,71 45,57 20,03

MG 2,67 30,74 11,20

ES 5,69 25,69 12,08

RJ 1,22 45,98 25,71

SP 1,10 54,55 22,78

Sul 2,21 13,38 14,12

PR 2,11 6,14 15,04

SC 3,07 39,91 10,40

RS 1,87 7,22 15,10

C. Oeste 7,14 67,09 11,02

MS 8,54 41,09 9,72

MT 11,48 58,71 4,42

GO 5,44 20,95 15,89

DF 5,03 223,75 8,35

Brasil 3,92 32,99 14,46

Fonte: Área Social do IESP/FUNDAP.

Nota: Dados não disponíveis.



TABELA 5.15
Gastos Estaduais Per Capita com Saúde — Brasil e Unidades da Federação:

 1986, 1988, 1990 — Somente Recursos Próprios

(Em US$ de 1992)

Região/UF 1986 1988 1990

Norte 12,34 - 10,00

RO 38,07 - 11,82

AC 28,88 - 54,50

AM 10,82 - 9,70

RR 68,41 - 20,16

PA 3,86 - 5,14

AP 74,22 - -

TO* - - -

Nordeste 4,49 - 3,64

MA 5,46 - 8.08

PI 3,72 - 7,88

CE 1,67 - 7,94

continua



continuação

Região/UF 1986 1988 1990

RN - - 26,87

PB - - -

PE 1,48 - 1,63

AL 4,69 - 8,53

SE 6,05 - 18,47

BA 3,49 - -

Sudeste 21,68 - 18,10

MG 1,32 - 10,83

ES 17,28 0,39 11,60

RJ 21,36 - 11,61

SP 26,53 - 24,65

Sul 9,23 - -

PR 7,62 - -

SC 20,24 - 4,20

RS 5,47 - -

C. Oeste 3,08 - 36,28

MS 12,59 - -

MT 5,96 - 13,10

GO 7,96 - 2,85

DF 138,14 - 192,17

Brasil 14,72 - 11,26

Fonte: Área Social do IESP/FUNDAP.

Nota: Dados não disponíveis..



TABELA 5.16
Gastos Federais com Assistência Médica nos Estados

Brasil e Unidades da Federação:1994

(Em US$ milhões correntes)

Região/UF Total Hospitalar Ambulatorial

Norte 226,7 108,3 118,4

RO 45,3 26,5 18,8

AC 13,2 6,1 7,1

AM 70,2 24,9 45,3

RR 7,9 3,4 4,5

PA 45,3 26,5 18,8

AP 6,7 2,0 4,7

TO* 38,1 18,9 19,2

Nordeste 1 922,4 1 051,9 870,5

MA 231,2 122,1 109,1

PI 127,5 70,5 57,1

CE 320,5 161,7 158,8

RN 109,0 58,2 50,8

PB 159,7 98,8 60,9

continua



continuação

Região/UF Total Hospitalar Ambulatorial

PE 348,1 187,2 160,9

AL 104,4 67,3 37,1

SE 55,7 29,5 26,1

BA 466,3 256,6 209,7

Sudeste 3 981,8 1 971,8 1 979,9

MG 866,2 457,8 408,4

ES 144,0 63,4 50,6

RJ 778,3 388,3 390,0

SP 2 193,3 1 062,3 1 130,9

Sul 1 358,1 763,5 594,5

PR 548,5 303,1 245,4

SC 243,8 118,3 125,5

RS 565,8 342,1 223,6

C. Oeste 517,7 289,5 228,2

MS 82,1 47,5 34,6

MT 107,3 60,6 46,7

GO 228,2 134,0 94,2

DF 100,1 47,4 52,7

Brasil 8 006,7 4 185,0 3 791,6

Fonte: Ministério da Saúde: Atlas da Saúde, 1995 (versão preliminar).

Nota: Dados disponívies a partir da criação do estado.



TABELA 5.17
Gastos Federais Per capita com Assistência Médica nos Estados

Brasil e Unidades da Federação:1994 — Somente Recursos Próprios

(Em US$ de 1992)

Região/UF Total Hospitalar Ambulatorial

Norte 20,07 9,58 10,49

RO 31,84 18,62 13,22

AC 28,90 13,36 15,54

AM 30,04 10,66 19,38

RR 30,21 11,86 18,35

PA 8,26 4,83 3,43

AP 20,19 6,03 14,16

TO* 39,02 19,35 19,67

Nordeste 42,83 23,44 19,39

MA 44,28 23,39 20,89

PI 46,91 25,94 20,97

CE 47,86 24,14 23,72

RN 42,25 22,56 19,69

continua



continuação

Região/UF Total Hospitalar Ambulatorial

PB 47,96 29,67 18,29

PE 46,90 25,22 21,68

AL 38,92 25,09 13,83

SE 34,70 18,38 16,32

BA 36,93 20,32 16,61

Sudeste 60,19 29,81 30,38

MG 52,63 27,82 24,81

ES 51,70 22,77 28,93

RJ 58,71 29,29 29,42

SP 65,17 31,56 33,61

Sul 58,88 33,10 25,78

PR 63,14 34,89 28,25

SC 50,49 24,50 25,99

RS 59,24 35,82 23,42

C. Oeste 50,10 28,02 22,08

MS 42,93 24,84 18,09

MT 45,22 25,54 19,68

GO 53,02 31,12 21,90

DF 57,49 27,22 30,18

Brasil 51,41 26,87 24,54

Fonte: Área Social do IESP/FUNDAP.

Nota: Dados disponíveis a partir da criação do estado.
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